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DISPENSA DE LICITAÇÃO N.e 022/2017
PROCESSO LC n.2 135/2017

REVOGADO EM: 06/06/2017

OBJETO: Contratação de empresa especializada para elaboração dos relatórios
de PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) PCMSO (Programa de
Controle Médico de Saúde Ocupacional), LTCAT (Laudo Técnico das Condições

Ambientais de Trabalho - Periculosidade e insalubridade) PPP - Perfil
Profissiográfico Previdenciário, Palestras Educativas, Visitas Técnicas, e exames

admissionais, periódicos, demissionais, troca de lotação e de função, para

Servidores, conforme NR 07 e 09 do IVlinistério do Trabalho.

Av. Willy Barth, 2885
www.patobragado.pr.gQv.br

Fone/Fax: (45) 3282-1355
CEP 85948-000

CNPJ 95.719.472/0001-05

Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Process^oücitatóno

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 022/2017
(Nos Termos do Artigo 24 - Lei 8.666/93)

DESCRIÇÃO DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para elaboração dos relatórios de
PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) PCMSO (Programa de Controle Médico de
Saúde Ocupacional), LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho - Periculosidade e
insalubridade) PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário, Palestras Educativas, Visitas Técnicas, e
exames admissionais, periódicos, demissionais, troca de lotação e de função, para Servidores,
conforme NR 07 e 09 do Ministério do Trabalho.

FORNECEDOR; SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA SESI - SESI MARECHAL CÂNDIDO RONDON, CNPJ n.e
03.802.018/0029-04.

DO VALOR TOTAL: R$ 53.339,82 (cinqüenta e três mil trezentos e trinta e nove reais e oitenta e dois
centavos).
DA VIGÊNCIA: 12 (doze) meses

Pato Bragado - PR, em 31 de maio de 2017.

MARGO Bi^ATRIS SÊiBERT

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PUSüCfôONODlWFIClM,

PÜBLICADONODÉIOOF,
Q_iMümáJx
deQ<3-/cO^/^F

PUBLICADONODÉIOOFICIAL
-JICG.

Vis

N°
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado - PR, em 29 de maio de 2017.

Ofício 054/2017-RH

De: Recursos Humanos

Para: Departamento de Compras
Secretário de Finanças
Secretário de Administração

Assunto: Solicitação de Contratação de Serviços de Medicina e
Segurança do Trabalho

' I

- f '

Venho por meio deste, requer a coirjratação de empresa que ofereça os
serviços de Segurança e Medicina do trabalho, Laudos: PPRA, PCMSO,
LTCAT - Insalubridade e bem como empresa que realize a aplicação completa
do PCMSO (exames médicos ocupacionais), uma vez que todos estes
procedimentos são necessários de acordo com as NR de Segurança do
trabalho para os funcionários do Município.

Sem mais para o momento, certo de vossa compreensão,

Atenciosamente,

I
jlm .
Jsan Can

lidc^yde Recursos Humanos
Por^ria 025/2017

Chefe da U

J

os BePwaíai
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

PARECER JURÍDICO MUNICIPAL
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 022/2017

ASSUNTO: Contratação da empresa para elaboração dos relatórios de PPRA
(Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), PCMSO (Programa de Controle
Médico de Saúde Ocupacionai), LTCAT (Laudo Técnico das condições ambientais de
Trabalho - Periculosidade e Insalubridade), PPP (Perfil Prófissiográfico
Previdenclário) Palestras educativas. Visitas técnicas e exames admissionais,
periódicos demissionais, troca de lotação e de função todos para servidores públicos
Municipais conforme NR 07 E09 do Ministério dojfais^íhür--^
REFERÊNCIA: Processo de Dispensa de LicitaçãOf^.^4y2017r~3~~3
INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitações.
EMENTA: "Direito Administrativo. Licitação. Contratação direta em razão da urgência

e do pequeno valor. Art. 24, inciso XXIII, da lei 8666/93. Compra direta de bens.
Parecer Jurídico Obrigatório."

RELATÓRIO

Consta no procedimento administrativo denominado Processo de Dispensa de Licitação
n9 022/2017 que a Secretaria Municipal de Administração necessita da contratação de uma empresa

realização dos serviços descritos no assunto deste parecer. O SESl presta este tipo de serviço tendo
apresentado proposta de preços. Como se trata de contratação de empresa de economia mista, para
a prestação de serviços, optou-se pela dispensa de procedimento licitatório, momento em que os
autos do procedimento administrativo chegaram a esta Procuradoria para emissão de parecer. Os
orçamentos obtidos de empresas diversas ao sistema "S" demonstram que a contratação da empresa
SESl é extremamentevantajosa à Administração. Éo relatório.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
No mérito, destaca-se que a presente contratação, desde que o preço seja compatível

com o valor de mercado, segundo avaliação prévia, pode ser utilizada a Dispensa de Licitação.

Sobre o tema, anotamos que a Constituição Federal (em seu artigo 37, inciso XXI) e a Lei
de Licitações e Contratos trazem como regra a obrigação de realizar o procedimento licitatório antes
da contratação de bens ou serviços pela Administração Direta e Indireta, bem como pelas demais
entidades controladas direta e indiretamente pela União, Estados, distrito Federal e Municípios,
Conforme expressamente se observa no art. is, parágrafo único, da lei supracitada.

Ocorre que a própria Constituição da República admite que esta regra não deva ser
seguida de forma absoluta, dispondo a Lei 8.666/93 sobre os casos excepcionais em que a
Administração poderá contratar sem a necessidade de rigorismo licitatório, A estes casos ela se
refere quando permiteem seus artigos 17, 24 e 25 que a licitação seja, respectivamente, dispensada,
dispensável e inexigível.

Na inexigibilidade de licitação, a competição é inviável e a Lei de Licitações trouxe um rol
exemplificativo em seu artigo 25 sobre o tema.

Já na dispensa de licitação, apesar de possível a competição, esta poderá não ocorrer

em algumas hipóteses taxativamente previstas na Lei 8666/93: no artigo 24, estão as situações de
PRginaJjle
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

PARECER JURÍDICO MUMCiPAL
licitação dispensável; e, nas alíneas dos Incisos I e II do artigo 17, encontramos as hipóteses de
licitação dispensada.

De fato, a licitação dispensável, sendo a exceção à regra de que a Administração tem o
dever de licitar, deve ser interpretada de forma restritiva. Esse é o entendimento de Maria Sylvia
Zanella Dl Pietro (Direito Administrativo. 23^ ed. São Paulo: Atlas 2010, p. 364 e seguintes), que
divide as hipóteses de Dispensa de Licitação em quatro categorias, a saber:

a) Em razão de pequeno valor;

b) Em razão de situações excepcionais;

c) Em razão do objeto;

d) Em razão da pessoa.

Desse modo, podemos presumir que esta aquisição, que pretende dar-se por melo de
dispensa de licitação, em razão da pessoa, com fulcro no artigo 24, inciso XXIII, da Lei 8666/93,
conforme justificativa motivada constante neste procedimento administrativo é possível.

Por fim, lembramos a necessidade de proceder-se a pesquisa de mercado atualizada
junto às empresas que realizem esse serviço, a fim de que se efetue o ajuste com aquela que
oferecer melhores condições financeiras, atendendo-se, assim, ao princípio da economicidade, sendo
que este contrato passa a vigorar da data de sua efetiva assinatura, o que foi demonstrado no
presente certame.

Aproveitando o ensejo, verificamos que já se providenciou o empenho do valor
referente ao objeto pretendido antes da assinatura do contrato, atendendo-se ao disposto tanto no
artigo 55, inciso V, da Lei 8.666/93 e no artigo 60 da Lei 4.320/64 (Lei do Orçamento), quanto no
artigo 16, §49, da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), osquais são claros ao
vedarem a realização de despesa sem prévio empenho. Nesse sentido, também é a posição do
Tribuna! de Contas da União.

Acrescente-se, que o parecer emanado pela procuradoria jurídica, a par da necessidade
de ser conclusivo, ou seja, o parecer deverá ser favorável ou contrário, não possui efeito vinculante.
Frise-se, pois, que este assessoramento presta-se à orientação e apoio da autoridade ou órgão
coleglado, que, em regra, não está vinculado às conclusões do parecer quando de sua decisão.

CONCLUSÃO:

Diante do exposto, concluímos pela possibilidade da contratação direta por melo da
licitação dispensável nos termos do artigo 24, inciso XXIll da Lei 8666/93, uma vez que foram
preenchidos todos cs requisitosdo aludidodispositivo legal.

É o parecer, a superior consideração e/ou censura de outro entendimento que
comprove melhor resguardo do interesse público.^

Pato Bragado/PR, 31 de maio de

MqfÚMÁp. da S. Luft
OAB/PR 56100 - Procuradora Municipal
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Pato Bragado - PR, em 30 de maio de 2017.

De: Secretaria Municipal de Finanças

Para: Prefeito IVIunicipal

Excelentíssimo Senhor

Em atenção à solicitação expedida por Vossa Excelência, informamos a existência de previsão de
recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da Contratação de
empresa para elaboração de laudo de PPRA e PCMSO e outros, sendo que o pagamento será
efetuado através das seguintes Dotações Orçamentárias;

02.003 - Secretaria Municipal de Administração
041221050.2007 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração
3.3.90.39.05 - 386 - Serviços Técnicos Profissionais - F 505

Cordia men

DJOjNl ALEANO^ROHDEN

Secretàcio Murtícipa! de Finanças
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EXAMES

EXAMES QUANTIDADE
VALOR UNIT. TOTAL

CONSULTA CLINICA OCUPACIONAL 290 RS 38,00 RS 1.020,00

HEMOGRAMA 200 RS 13,55 RS 2.710,00

GLICOSE 40 RS 12,32 RS 492,80

TOXOPLASMOSE IGG 7 RS 32,70 RS 28,90

TOXOPLASMOSE IGM 7 RS 32,70 RS 228,90

BRUCELOSE IGG 2 RS 32,70 RS 65,40

BRUCELOSE IGM 2 RS 35,00 RS 70,00

EPF 35 RS 8,06 RS 282,10

COPROCULTURA 35 RS 24,08 RS 842,80

COLINESTERASE 4 RS 10,08 RS 40,32

ACUIDADE VISUAL 180 RS 7,51 RS 1.351,80

ELETROCARDIOGRAMA ECG 35 RS 40,00 RS 1.400,00

ESPIROMETRIA 20 RS 50,00 RS 1.000,00

RAIOX(TORAX/COLUNA) 50 RS 66,52 RS 3.326,00

AUDIOMETRIA 120 RS 14,56 RS 1.747,20

HEPATITE BANTIHBSAG 35 RS 40,00 RS 1.400,00

HEPATITE B HBSAG 25 RS 40,00 RS 1.000,00

HEPATITE C 35 RS 64,96 RS 2.273,60

RS 29.479,82

JUSTIFICATIVA DA SlTUAÇAO

Conforme justificado na solicitação recebida do setor de Recursos Humanos, diante da prerrogativa

na legislação optamos pela Dispensa de Licitação.

FORNECEDOR

SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA SESI - SESI MARECHAL CÂNDIDO RONDON, CNPJ n.e
03.802.018/0029-04, com sede na Av. Rio Grande do Sul, Parque Industrial II, na cidade e Comarca de
Marechal Cândido Rondon - Paraná, CEP 85.960-000, neste ato representado pelo Gerente o Senhor,
Thiago D' Arisbo, portador do RG n.s 523.562-6 e CPF n.2 033.249.029-75.

RAZÃO DA ESCOLHA

Por tratar-se de empresa do ramo devidamente constituída, que dispõe do material e mão de obra
necessária, devidamente adequado ao objetivo proposto, tudo conforme Termos do Inciso XXIII e

"caput" do artigo 24, da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizadas pela lei Federal
8.883, de 08 de junho de 1994.

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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Prefeitura do iVIunicípio de Pato Bragado
Estado do Paraná

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO m 022/2017

DESCRIÇÃO DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para elaboração dos relatórios de PPRA (Programa de
Prevenção de Riscos Ambientais) PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional),
LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho - Periculosidade e insalubridade) PPP -
Perfil Profissiográfico Previdenciárlo, Palestras Educativas, Visitas Técnicas, e exames admissionais,
periódicos, demissionais, troca de lotação e de função, para Servidores, conforme NR 07 e 09 do
Ministério do Trabalho, na sequencla relacionados;

SERVIÇOS DE SST

EXAMES QUANTIDADE
VALOR UNIT.

TOTAL

PPRA - PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE
RISCOS AMBIENTAIS

1 R$ 4.794,00 R$ 4.794,00

PCMSO - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO

DESAÚDE

OCUPACIONAL 1 R$ 4.440,00 RS 4.440,00
LTCAT - LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES
AMBIENTAIS DE

TRABALHO

1

R$ 4.520,00 RS 4.520,00

LAUDO PERICULOSIDADE
1 R$ 3.460,00 RS 3.460,00

LAUDO INSALUBRIDADE
1 RS 3.930,00 RS 3.930,00

PPP - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO
PREVIDENCIÁRIO

20

R$ 28,45 RS 569,00

PALESTRAS EDUCATIVAS - SAÚDE E

SEGURANÇA
4

RS 337,50 RS 1.350,00

VISITAS TÉCNICAS (mínimo 04 durante a
vigência do contrato)

4

RS 199,25
RS 797,00

R$ 23.860,00

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP85948-000 - Pato Brogado - Paraná
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DO PREÇO GLOBAL E PAGAMENTO

O valor total compreende R$ 53.339,82 (cinqüenta e três mil trezentos e trinta e nove reais e oitenta
e dois centavos), sendo que o valor de R$ 29.479,82 (vinte e nove mil quatrocentos e setenta e nove
mil oitenta e dois centavos) corresponde ao valor dos exames. O Pagamento será efetuado à vista em
até 30 (trinta) dias, após a realização serviços.

DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
02.003 - Secretaria Municipal de Administração

041221050.2007 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração
3.3.90.39.05 - 386 - Serviços Técnicos Profissionais - F 505

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

12 (doze) meses.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço apresentado está compatível com os valores praticados no mercado.

í.

Pato Bragado - PR, em 31 de maio de 2017.

MARGO B&^tníySÉIBERf
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

li/iUCLlfl.
^ANE B. ZIESMANN

njONATAN FERNANDES

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO 022/2017.
Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração dos relatórios de PPRA (Programa de
Prevenção de Riscos Ambientais) PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional),
LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho - Periculosidade e insalubridade) PPP -
Perfil Profissiográfíco Previdenciário, Palestras Educativas, Visitas Técnicas, e exames admissionais,
periódicos, demissionais, troca de lotação e de função, para Servidores, conforme NR 07 e 09 do
Ministério do Trabalho, na sequencia relacionados;

Consoante Justificativa acima da Comissão Permanente de Licitação e Parecer Jurídico assinado,
aprovo os termos em que se encontra, ficando a Secretaria Municipal de Administração/Finanças
encarregada de promover a contratação da empresa SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA SESI - SESI
MARECHAL CÂNDIDO RONDON, ao valor global de R$ 53.339,82 (cinqüenta e três mÜ trezentos e
trinta e nove reais e oitenta e dois centavos), para consolidação do objeto descrito neste certame da,
após cumpridas as formalidades legais.

Pato Bragado - PR, em 01 de junho de 2017.,

LÉÓMAR ROHDIeN
Prefeito do M^icípio

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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DELIBERAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO N.e 022/2017
Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração dos relatórios de PPRA (Programa de
Prevenção de Riscos Ambientais) PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional),
LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho - Periculosidade e insalubridade) PPP -

Perfil Profissíográfico Previdenciário, Palestras Educativas, Visitas Técnicas, e exames admissionais,

periódicos, demissionais, troca de lotação e de função, para Servidores, conforme NR 07 e 09 do
Ministério do Trabalho, na sequencia relacionados;

Comunico a Empresa SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA SESl - SESI MARECHAL CÂNDIDO RONDON,
que a proposta por ela apresentada está compatível com os valores praticados no mercado, e que a
mesma está autorizada a contratar com este Município, para entrega do objeto desta Licitação, para
a plena consolidação do previsto, após cumpridas as formalidades legais.

Pato Bragado - PR, em 01 de junho de 2017.

ROHD^N
cípio

Av. Willy^arth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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PROPOSTA COMERCIAL

A MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

A/CJEAN BERWALD

Apresentação da Proposta

ftep

"ficar

Conforme solicitado, encaminhamos descritivo dos valores de referência dos produtos apresentados nas

propostas comerciais de N9 09480/2017, 09423/2017 e 09490/2017 para prestação dos serviços
relacionados em cada uma das propostas com as correspondentes condições técnico-financeiras.

VALORES DOS PRODUTOS INCLUSOS NO COMBO DOS SERVIÇOS DE SST

DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNIT VALOR TOTAL

PPRA - PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS 1 R$ 4.794,00 RS 4.794,00
PCMSO - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE
OCUPACIONAL 1 R$ 4.440,00 RS 4.440,00

LTCAT- LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE
TRABALHO 1 R$ 4.520,00 RS 4.520,00

LAUDO PERICULOSIDADE 1 R$ 3.460,00 RS 3.460,00

LAUDO INSALUBRIDADE 1 R$ 3.930,00 RS 3.930,00

PPP - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO 20 R$ 28,45 RS 569,00

PALESTRAS EDUCATIVAS - SAÚDE ESEGURANÇA 4 RS 337,50 RS 1.350,00

VISITAS TÉCNICAS (mínimo04 durante a vigência do contrato) 4 R$ 199,25 R$ 797,00

VALOR TOTAL RS 23.860,00

Av. Rio Grande do Sul 3133, Pq. Industrial II Marechal Cândido Rondon - PR, [ 85960000 | (45) 3284-4050
sesipr.com.br
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VALORES DE EXAMES

EXAMES QUANTIDADE VALOR UNIT. TOTAL

CONSULTA CLINICA OCUPACIONAL 290 R$ 38,00 RS 1.020,00

HEMOGRAMA 200 R$ 13,55 RS 2.710,00

GLICOSE 40 R$ 12,32 RS 492,80

TOXOPLASMOSE IGG 7 RS 32,70 RS 28,90

TOXOPLASMOSE IGM 7 RS 32,70 RS 228,90

BRUCELOSE IGG 2 RS 32,70 RS 65,40

BRUCELOSE IGM 2 RS 35,00 RS 70,00

EPF 35 RS 8,06 RS 282,10

COPROCULTURA 35 RS 24,08 RS 842,80

COLINESTERASE 4 RS 10,08 RS 40,32

ACUIDADE VISUAL 180 RS 7,51 RS 1.351,80

ELETROCARDIOGRAMA ECG 35 RS 40,00 RS 1.400,00

ESPIROMETRIA 20 RS 50,00 RS 1.000,00

RAIOX(TORAX/COLUNA) 50 RS 66,52 RS 3.326,00

AÜDIOMETRIA 120 RS 14,56 RS 1.747,20

HEPATITE BANTIHBSAG 35 RS 40,00 RS 1.400,00

HEPATITE B HBSAG 25 RS 40,00 RS 1.000,00

HEPATITE C 35 RS 64,96 RS 2.273,60

VALOR TOTAL
RS 29.479,82

Disposições Finais

Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar:

Dirce Rusch

Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná

SESI - Unidade SESI - MARECHAL CÂNDIDO RONDON

Fone:+55 45 3284-4074

E-mail: dirce.rusch@sesipr.org.br

Av. Rio Grande do Sul 3133, Pq. Industrial II Marechal Cândido Rondon - PR, I 85960000 | (45) 3284-4050
sesipr.com.br



PROPOSTA COMERCIAL

À MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

A/C JEAN BERWALD

Objeto da Proposta

SEGURANÇA ESAÚDE NO TRABALHO - LTCAT - LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE
TRABALHO

Área de atuação: SEGURANÇA ESAÚDE NO TRABALHO

SEGURANÇA ESAÚDE NO TRABALHO - LAUDO DE INSALUBRIDADE
Área de atuação: SEGURANÇA ESAÚDE NO TRABALHO

SEGURANÇA ESAÚDE NO TRABALHO - LAUDO DE PERICULOSIDADE
Área de atuação: SEGURANÇA ESAÚDE NO TRABALHO

Apresentação da Proposta

Conforme solicitado, encaminhamos proposta para prestação dos serviços relacionados no campo "Objeto
da Proposta" com as correspondentes condições técníco-financeiras. Em caso de aceitação dos termos

apresentados neste documento, solicitamos a assinatura no campo "Autorização da Proposta", que permitirá
a geração de um contrato formal entre as partes.

Descrição dos Serviços Propostos

Atender às exigências das Normas Regulamentadoras (15 e 16), visando a caracterização ou não da
insalubridade eou periculosidade. «Mantersob controle, eliminaras condições consideradas Insalubres e/ou
Perigosas, quando possível. «Elaborar Laudo Técnico das condições ambientais do trabalho e Laudo e
Insalubridade e Periculosidade para 290 Colaboradores.

Obrigação das Partes

Contratada

A CONTRATADA, bem como o engenheiro de Segurança, isenta-se de responsabilidade técnica pelo não
encaminhamento dos documentos e informações da CONTRATANTE essenciais à elaboração do laudo de
insalubridade e periculosidade; «Atender às exigências da NR-15 e NR-16, visando a caracterização ou não
da insalubridade e ou periculosidade; «Assumir a responsabilidade por todas e quaisquer informações
necessárias ou solicitadas por autoridades constituídas referentes aos serviços e atendimentos prestados à
CONTRATANTE pela CONTRATADA, nos períodos de vigência dos contratos; «Realizar as avaliações
QUALITATIVAS dos agentes químicos, físicos e biológicos e QUANTITATIVOS de agentes físicos: ruído e calor

Av. Rio Grande do Sul, 3085 e 3133 - Parque Industrial II - 85960-000 Marechal Cândido Rondon - PR
(45) 3284-4050
sesipr.com.br
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• Elaborar LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais no Trabalho para colaboradores do setor
metalúrgico da CONTRATANTE, de acordo a legislação vigente especificamente a lei n" 9.032 de 29/04/95 e
o decreto de 3.048 de 1999, do ministério da previdência social. O mesmo será elaborado de acordo com as
informações do levantamento de riscos relatadas no PPRA e resultados das avaliações quantitativas de
Agentes Químicos de Físicos, coletados pela CONTRATADA, após a aprovação de orçamento complementar
especifico.

Contratante

• Fornecer a relação nominal dos trabalhadores, até a assinatura do contrato, contendo obrigatoriamente

as seguintes informações: nome completo; RG; CPF; data de nascimento; sexo; município; estado civil;

número de inscrição do trabalhador - NIT (PIS/PASEP); data de admissão; setor; cargo com o código
brasileiro de ocupação (CBO/MTE) e função. Estas informações são necessárias para elaboração do serviço
e os atendimentos só iniciarão após o recebimento das mesmas • Imprimir e entregar o PPP para o

funcionário, pelo menos uma vez ao ano, de acordo com a IN n"45 INSS/PRESS 06/08/2010; • Comunicar ao
SESI, mensalmente e por escrito, e enviar o trabalhador para as admissões, demissões, retorno ao trabalho

após afastamento igual ou superior a 30 dias e mudança de funções ocorridas em seu quadro funcional; •

Responsabilizar-se pelo atendimento dos trabalhadores envolvidos em acidente de trabalho e doenças

profissionais; • Disponibilizar uma pessoa para o acompanhamento das atividades a serem realizadas,
fornecendo informações detalhadas sobre as atividades executadas pelo Trabalhador, as medidas de
controle existentes, os Equipamentos de Proteção Individual utilizados e o tempo gasto na realização de
cada uma das tarefas; • No momento da avaliação o processo produtivo da empresa deverá estar

funcionando normalmente;

Disposições Gerais

• Avaliação quantitativa de agentes químicos e físicos, audiodosimetrias, LTCAT e acompanhamento de

perícias, consultas clínicas com especialistas, exames de auxílio diagnóstico serão realizados após aprovação

de orçamento complementar específico; • No valor cobrado para elaboração dos serviços citados estão
inclusos materiais, equipamentos, transporte e alimentação de funcionários, mão de-obra acrescida de todos
os encargos necessários para a perfeita execução dos serviços; • Os Acordos e Convenções coletivas podem

ser mais restritivos que as NRs no que diz respeito à proteção do trabalhador. Na existência desses, passarão

a valer, a título de fiscalização de segurança e saúde do trabalho, os requisitos mínimos acordados entre as
partes envolvidas nestes documentos - (CLT Art.611, Parágrafo 1^). É responsabilidade da empresa
contratante a observação da existência ou não deste tipo de documentação e cumpri-la no que lhe couber;
• Acompanhamento de perícias somente será realizado após aprovação de orçamento complementar
específico.

Investimentos e Condições de Pagamento

Valor total da proposta: R$ 11.910,00 (Onze mil, novecentos e dez reais).

Av. RioGrande do Sul, 3085 e 3133 - Parque Industrial II - 85960-000 Marechal Cândido Rondon - PR
(45) 3284-4050
sesipr.com.br
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Este valor será parcelado em 4 parcela(s) mensal (ais), sucessiva (s) e de igual valor, através de documento
hábil.

Número de Parcelas: 04

Disposições Finais

Atenciosamente,

Thiago Arisbo

Gerente Unidade SESI

Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar:

Dirce Rusch

Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná

SESI - Unidade SESI - IVIARECHAL CÂNDIDO RONDON

Fone: +55 45 3284-4074

E-mail: dirce.rusch@sesipr.org.br

Autorização da Proposta

m 09480/2017 -SESI - MARECHAL CÂNDIDO RONDON - 03.802.018/0029-04 - Rev.O
Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada.

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa

DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE:

Razão Social: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

Endereço completo: AV WILLY BARTH 2885

Cidade: Pato Bragado Estado: PR CEP:85948000

CNPJ: 95.719.472/0001-05 Inscr. Estadual: ISENTO

Nome Representante Legalda Empresa: Leomar Rohden
Nome do contato na Empresa: Jean Berwaid

Forma de Pagamento: Boleto Bancário

Pato Bragado, 17 de maio de 2017

Av. RioGrande do Sul, 3085 e 3133 - Parque Industrial 11 - 85960-000 Marechal Cândido Rondon - PR
(45) 3284-4050
seslpr.com.br
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

03.802.018/0029-04

FILIAL

COiUIPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SlTUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI

TÍTULO00 ESTABELECIMENTO(NOME DE FANTASI/^

SESI MARECHAL CÂNDIDO RONDON

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICAPRINCIPAl.
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

DATADEABERTURA

22/05/2000

CÓDIGO EDESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente
85.13-9-00 - Ensino fundamental

85.20-1-00 - Ensino médio

86.40-2-02 - Laboratórios clínicos

86.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia
86.40-2-08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outros exames análogos
86.40-2-99 - Atividades de serviços de complementação diagnostica e terapêutica não especificadas anteriormente
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos
86.30-5-04 - Atividade odontológica
93.13-1-00 - Atividades de condicionamento fisico

71.19-7-04 - Serviços de pericia técnica relacionados à segurança do trabalho
86.30-5-06 - Serviços de vacinação e imunização iiumana

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJÜRÍDICA
307-7 - SERVIÇO SOCIAL AUTONOIVIO

LOGRADOURO

AV RIO GRANDE DO SUL

CEP

85.960-000

BAIRRO/DISTRnO

PARQUE INDUSTRIAL

ENDEREÇO ELETRONICO
MCRONDON@SESIPR.ORG.BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SlTUAÇAOCADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DESITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

NUMERO

3133

COMPLEMENTO

MUNICÍPIO

MARECHAL CÂNDIDO RONDON

UF

PR

TELEFONE

{45} 3254-1269

DATADASITUAÇAO CADAST7VL
28/12/2002

DATA DASITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 30/05/2017 às 10:19:36 (data e fiora de Brasilia). Página: 1/1

30/05/2017 11:12
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Receita Federal
CERTIDÃO

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI

CNPJ: 03.802.018/0001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a
exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN).

Confonme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN? este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n£8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.recelta.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 13:56:43 do dia 29/05/2017 <hora e data de Brasília>.

Válida até 25/11/2017.

Código de controle da certidão; FE67.B98A.E7D5.DC51
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova Consulta
Prepardr página
para impressão

Wnv9ni7is-14
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B Ajuda

Produtos e Serviços

Home [ SERVIÇOS AO CIDADAO | FGTS Empresa | Consulta
Regularidade do Empregador | Situação de Regularidade do Empregador

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 03802018/0029-04
Razão Social: SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI

Nome

Fantasia:

Endereço: AV RIO GRANDE DO SUL SN / PARQUE INDUSTRIAL /
MARECHAL CÂNDIDO RONDON / PR / 85960-000

ACESSE SUA CONTA

.SGURANÇA_|.—IMPRENSA.
Navegue pela CAIXA

DEPARTAMENTO REGIONAL DO ESTADO DO PARANA

22

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima Identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 29/05/2017 a 27/06/2017

Certificação Número: 2017052901020519350905

Informação obtida em 30/05/2017, às 15:19:02.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

30/05/2017 15:17
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 03.802.018/0029-04

Certidão n°: 129683372/2017

Expedição: 30/05/2017, ás 15:20:34
Validade: 25/11/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que serviço SOCIAL DA INDUSTRIA SESI

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°

03 . 802 . 018/0029-04 , NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se ã verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



^eio Ambiente, Medicina e S^gurailiçy^óTrabálho

A/PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRA6AD0/PR

REF.: Proposta Comerciai nc00028032017- PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MEDICINA ESEGURANÇA DOTTÍABALHO

1- descrição DOS PRINCIPAIS SERVIÇOS

PPRA - Programa de Prevenção de RiscosAmbientais - NR 9

Elaboração do Programa de Prevenção de RiscosAmbientais - PPRA. Cada PPRA será elaborado conforme metodologia referenciada

pelo Ministério do Trabalho através na Norma Regulamentadora NR - 9, outras normas utilizadas para levantamento e avaliação dos

riscos.

PCMSO- Programa de Controle Médico de Saúde Ocupaclonal- NR 7 / NR 15

Elaboração do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO. Cada PCMSO será elaborado conforme metodologia

referenciada pelo Ministério do Trabalho através na Norma Regulamentadora NR 07 e outras normas utilizadas para levantamento e

avaliação dos riscos.

Ã LAUDOTÉCNICO DASCONDIÇÕESAMBIENTAISDETRABALHO-LTCAT

LTCAT é uma declaração pericial emitida por engenheiro de segurança ou por médico do trabalho habilitado pelo respectivo órgão

de registro profissional, para fins previdenciários, e destinado a apresentar os resultados da análise global do ambiente de trabalho,

demonstrar o reconhecimento dos agentes nocivos e discriminar a natureza, a intensidade e a concentração que possuem.

Identificar as condições ambientais de trabalho por setor, por estabelecimento, explicitar as avaliações quantitativas e qualitativas

dos riscos, por função, por grupo homogêneo de exposição ou por posto de trabalho.

Ã LAUDO DEINSALUBRIDADE

A elaboração do laudo de insalubridade é obrigação contida no subitem 15.4.1.1 da NR-15 e visa constatar se determinada

atividade/operação expõe o trabalhador a agentes nocivos (físicos, químicos e/ou biológicos), os quais por sua natureza,

concentração ou intensidade podem ser nocivos à saúde do trabalhador. Caso caracterizada a insalubridade, o trabalhador terá

direito a receber adicional de 10%, 20% ou 40% a depender do tipo de agente a que está exposto, incidente sobre o salário mínimo.

O laudo de insalubridade pode ser elaborado somente por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho.

Ã lAUDO DE PERICULOSIDADE

A elaboração do laudo de periculosidade é obrigação legal contida na NR-16 e tem como objetivo verificar se determinada

atividade/operação enseja o pagamento de adicional de periculosidade no percentual de 30% sobre o salário contratual do

trabalhador.

• ASSESSORAMENTO E MONÍTORAMENTO DE PPP

Responsabilidade de elaboração de PPP conforme a demanda, sendo esses baseados com Laudos, PPRA, PCMSO, etc já

elaborados.

• VISrTASTÍCNICASE PALESTRAS EDUCATIVAS
Asvisitas técnicas e Palestras educativas serão realizadas por profissional habilitado conforme a solicitação, sendo essas de no

máximo 04/ANO.

• EXAMES OCUPACIONAIS E EXAMES COMPLEMENTARES - NR07/ NR09 / NR15
Exames ocupacionais são os exames clínicos realizados com a indicação do Médico do Trabalho após análise dos riscos aos

quais os trabalhadores estão expostos, como Admissíonal, Oemissional, Periódicos, Mudança de Função e Retorno ao Trabalho. Já os

exames complementares são os exames solicitados pelo médico para avaliação das condições de saúde do trabalhador para

considerá-lo apto, como Audiometria, Espirometria, ECG, EE€, Exames Laboratoriais, Raio-X. Após a realização dos exames

ocupacionais e complementares é gerado o ASO - Atestado de Saúde Ocupacional, no qual é informado se o funcionário está apto

ou não para função pretendida.

MeioAmbiente Medicina e Segurança do Trabalho- Rua Riode Janeiro, 1939, Centro-Medíanelra/PR- Fone 45 32645085
Me!o Ambiente Medicina e Segurança do Trabalho- Av. Paraná, 1101 -Sala 01,02, Centro -Santa Helena/PR- Fone 45 3268 2885
Melo Ambiente Medicina e Segurança do Tl^balho - Rua Dom Pedro 1,187 Centro - Marechal C.Rondon/PR- Fone 4532541971
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02- VALOR Edescrição DOS SERVIÇOS

2.1 VALORES DOSSERVIÇOS DEENGENHARIA DESEGURANÇA DOTRABALHO:

DESCRIÇÃO QTDE VALOR UN. TOTAL

PPRA- PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS 01 R$ 8.410,00 RS 8.410,00

PCMSO - PROGRAMA DE CONTROLEMÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL 01 R$ 7.800,00 RS 7.800,00

LTCAT - LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO 01 RS 9.870,00 RS 9.870,00:

LAUDO PERICULOSIDADE - NR 15 01 RS 7.800,00 RS 7.800,00

LAUDOINSALUBRIDADE - ÍMR 16 01 RS8.700,00 RS 8.700,00

PPP (PERFIL PROFISSIONGRAFICO PREVIDENCIARIO) - ASSESSORAMENTO
E MONITORAMENTO

20 R$50,00 RS 1.000,00

PALESTRAS EDUCATIVAS SOBRE PREVENÇÃO DE ACIDENTES NOAMBIENTE
DETRABALHO (Mínimo 04 por ano, com duração de até 3 horas cada

04 R$ 450,00 RS 1.800,00

VISITASPERIÓDICASPARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA

PREFEITURA MUNICIPAL (Mínimo 04 por ANO).
04 R$ 350,00 RS 1.400,00

VALORTOTAL DOS SERVIÇOS R$ 46.780,00

2.2 VALORES DOSSERVIÇOS DEMEDICINA OCUPACIONAL:

desouçAo rojoE 1VALOR UN. ' [TOTAL

CONSÜLTACUNICAOCUPACIONÁLMdMISSIONAL, DEMISSIONAL, PERIÓDICO,
TROCA DE FUNÇÃO ERETORNO AO TRABALHO)

290 RS 40,00 RS 11.600,00

HEMOGRAMA : r , 200 j! R$ 14100 1 RS 2.800,00

GÚCOSE " • . 40 R$ 8,00 RS 320,00" ,
tOXOPLASMOSEIGG r, - • : P7 1{ RS 32,00'' j1 . R$ 224,00

TOXOPLÃSMÓSÊIGM 07 • RS42,00 R$294,00 "•

BR0CEL0SEI6G 02 1 RS 18,00'" 1J'-- RS 36,00

BRU(ÍLO'̂ "lGM 02 RS42,00 . RS84,00

EPF ' • ' 1 35 j[ RS 12,00 . j1 RS 420,00

CRÒPOCÚLTURÁ' 35 RS 26,00 RS 910,00

COÜNESTERASE , ; ? 04 ]1" .RS 17,00 . j >-^RS'68,00 "

AcüiDADÊVisual ' 180 RS 10,00 RS 1.800,00

ELETROCARDIOGRAMA [ 35 II • R$ 38,00'--ii! | } - RS 1.330,00

ESPIROMETRIA 20 RS 30,00 RS 600,00

RAIOXfTORAX/COLUNAj 1 50 i { RS,69,0q ' 1• RS 3.450,00

ÁUDIOMETRÍÀ 120 RS23,00 RS 2.760,00

: HEPATTFEBAmiHBSAG 1 35 1 : RS 32,00 ' i RS.,Í;-120,00 :

HEPATTTE B HBSAG 35 RS30,00 RS 1.050,00

;HEP«TTrEC i' . • • ^ 1 i ^.2.485,00

VALOR TOTAL

Marechal Cândido Rondon > 27 de Abril de 2017. Luís Fernando Rabelo

ConsultorComerdal /45 3264 5085 /45 9 9977-9174 (Whats)- RG: 9.978571-9 / CPF: 080.329.359-32

R$ 31.351,00

Melo Ambiente Medicina e Segurança do Trabalho- Rua Riode Janeiro, 1939, Centro-Medlaneira/PR- Fone 45 32645085
Melo Ambiente Medicina e Segurança do Trabalho- Av. Paraná, 1101 - Sala 01,02, Centro - Santa Helena/PR- Fone 45 3268 288S
MeloAmblente Medicina e Segurança do Trabalho - Rua Dom Pedro 1,187 Centro - Marechal C Rondon/PR - Fone 4S32541971
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Assunto: Defesa PPRA/PCMSO

De: Luís SafeWork<luis.safework@gmail.com> [+] [x]
Data: 03/05/2017 08:08:59

Destinatário: rhpb@patobragado.pr.gov.br [...]
Anexos: NR 9.docx (17.5 KB) sugestao_de_conduta_1312015101U07055475.pdf(210.6 KB) [Todos os
anexos]
Bom dia senhor Jean,

Segue em anexo o item da norma que regulamenta a renovação anual do PPRA em conjunto com
o PCMSO.

Estou anexando também a Recomendação da Associação Nacional de Medicina do Traballio que
regulamenta com relação a renovação do PCMSO, essa associação é a orientação BASE para
TODAS as empresas de Medicina e segurança do trabalho.
" 3.4 O documento base do PCMSO deve ser atualizado a cada período de 12
meses a partir da implantação do programa, ainda que na ausência de
alterações nos processos, ambientes e riscos ocupacionais. Éum
procedimento que evidencia a atenção e acompanhamento do médico do
trabalho às questões de saúde da empresa

O nosso pessoal da Engenharia está separando alguns processos de empresas que atendemos que
foram prejudicadas quanto a não renovação da documentação.

Apenas há uma diferenciação quanto ao OBJETO da licitação, que deve ser alterado para
Atualização do documento.

Atenciosamente,

Luís Fernando Rabelo
SafeWork - Meio Ambiente, Medicina e Segurança do Trabalho
Rua Rio de Janeiro, 1939
CEP 85884-000 Medianeira/PR
Fone 45 3264 5085 / 45 3268 2885
Cel/Whatsapp 45 9861 7966

Política de Privacidade: A SAFEWORK não assume qualquer responsabilidade
pelo conteúdo deste e-mail, ou para as conseqüências de todas as ações
tomadas com base nas informações fornecidas, a menos que a informação
é posteriormente confirmada por escrito. Quaisquer opiniões ou
informações apresentadas neste e-mail são exclusivas do autor e não
representam, necessariamente, as da empresa.
A informação contida neste e-mail e nos seus arquivos em anexo é
CONFIDENCIAL. Em caso de receber esta mensagem por engano, pedimos que
notifique ao remetente e destrua esse e-mail imediatamente.

Cuide do Meio Ambiente!!!

Antes de imprimir esse e-mail pense bem se é necessário fazê-lo.

http:/AvebmaiI. patobragado.pr.gov.br^ndex.php 1/1
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Assunto: RES: Orçamento Medicina Ocupacional
De: Dirce Marlei Rusch <dirce.rusch@sesipr.org.br> [+] [x]
Data: 26/05/2017 10:49:24

Destinatário: "Recursos Humanos PM. Pato Bragado" <rhpb@patobragado.pr.gov.br> [...]
Anexos: PREFEITURA DE PATO BRAGADO -.pdf{AA^ KB)

Bom dia Jean,

Encaminho conforme solicitado os valores fracionados das propostas apresentadas anteriormente.

Lembro ainda, que os valores dos exames, poderão sofrer alterações pois dependem da rotatividade de
colaboradores e definição através do PCMSO de quais os exames e quem os fará.

Jean, aguardo sugestão sua de data para nos reunirmos com a equipe técnica e gestora para alinharmos Início das
avaliações.

Sigo a disposição;

Att,

Dírce Marleí Rusch

Relações com o MercadoA/endas

Sistema FIEP

Marechal Cândido Rondon - PR

(45) 98819-7193

(45) 3284-4074

www.sistemafieD.Qra.br

De: Dirce Marlei Rusch

Enviada em: quarta-feira, 17 de maio de 2017 17:01

http:/Avebmail.patobragado.pr.gov.br/index.php 1/4



2017-5-17 Visualizar impressão

Assunto: Orçamento Medicina Ocupacional
De: Dirce Marlei Rusch <dirce.rusch@sesipr.org.br> [+] [x]
Data: 17/05/2017 15:39:42

Destinatário: "Recursos Hnmanos PM. Pato Bragado" <rhpb@patobragado.pr.gov.br> [...]
Anexos: PREFEITURA DE PATO BRAGADO - EXAMES.docx (18.3 KB) PREFEITURA DE PATO
BRAGADO - PALESTRAS.pdfiAl^.% KB) PREFEITURA DE PATO BRAGADO - SSTpdf{liS.l KB)
PREFEITURA PATOBRAGADO - LTCAT + INSALUB + PERICULOSIDADE.pdf{5Q5.S KB) [Todos os
anexos]

Boa tarde Jean,

Inicialmente quero agradecer-te a oportunidade em poder apresentar as propostas dos Programas de Saúde, Laudos
e Palestras, colocando assim, os atendimentos do SESI a dispor da prefeitura de Pato Bragado, fortalecendo ainda
mais as parcerias com este município.

Jean,

Anexo a este, estão as propostas para:

• Elaboração do PPRA, PCMSO contemplando o PPP e visitas de monitoramento.

• Elaboração do combo de laudos: LTCAT, Insalubridade e Periculosidade.

• Realização de 04 Palestras (os temas são sugestivos, serão validados por vocês).

Encaminho também, valores dos exames seguindo a relação por ti apresentada, observo aqui, que somente após a
conclusão do PCMSO, poderei te precisar se esse exames condizem com os levantamos feitos.

Após assinatura do contrato são necessários 45 dias para a entrega do PPRA e PCMSO, na seqüência a elaboração dos
laudos, as palestras serão agendadas seguindo um cronograma a ser definido com a agenda de nossos técnicos,
podendo seu início ser imediato.

Diante do exposto, permaneço a disposição para esclarecimento às dúvidas que surgirem, e no aguardo de seu
retorno.

Atenciosamente,

Dirce Marlei Rusch

Relações com o MercadoA/endas

Sistema FIEP

httpr/Awebmail.patobragado.pr.gov.br/index.php 1/2
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PROPOSTA COMERCIAL

À MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

A/CJEAN BERWALD

Objeto da Proposta

SEGURANÇA ESAÚDE NO TRABALHO - LTCAT- LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE
TRABALHO

Área de atuação:SEGURANÇA ESAÚDE NO TRABALHO

SEGURANÇA ESAÚDE NO TRABALHO - LAUDO DE INSALUBRIDADE
Área de atuação:SEGURANÇA ESAÚDE NO TRABALHO

SEGURANÇA ESAÚDE NO TRABALHO - LAUDO DE PERICULOSIDADE
Área de atuação:SEGURANÇA ESAÚDE NO TRABALHO

Apresentação da Proposta

Conforme solicitado, encaminhamos proposta para prestação dos serviços relacionados no campo "Objeto
da Proposta" com as correspondentes condições técnico-financeiras. Em caso de aceitação dos termos

apresentados neste documento, solicitamos a assinatura no campo "Autorização da Proposta"; que permitirá

a geração de um contrato formal entre as partes.

Descrição dos Serviços Propostos

Atender às exigências das Normas Regulamentadoras (15 e 16); visando a caracterização ou não da
insalubridadeeou periculosidade. «Manter sob controle, eliminar as condições consideradas Insalubres e/ou
PerigosaS; quando possível. «Elaborar Laudo Técnico das condições ambientais do trabalho e Laudo e

Insalubridade e Periculosidade para 290 Colaboradores.

Obrigação das Partes

Contratada

A CONTRATADA; bem como o engenheiro de Segurança, isenta-se de responsabilidade técnica pelo não
encaminhamento dos documentos e informações da CONTRATANTE essenciais à elaboração do laudo de
insalubridade e periculosidade; «Atender às exigências da NR-15 e NR-16, visando a caracterização ou não
da insalubridade e ou periculosidade; «Assumir a responsabilidade por todas e quaisquer informações
necessárias ou solicitadas por autoridades constituídas referentes aos serviços e atendimentos prestados à
CONTRATANTE pela CONTRATADA, nos períodos de vigência dos contratos; «Realizar as avaliações

QUALITATIVAS dos agentes químicos, físicos e biológicos e QUANTITATIVOS de agentes físicos: ruído e calor

Av. Rio Grande do Sul, 3085 e 3133 - Parque industrial II - 85960-000 Marechal Cândido Rondon - PR
(45) 3284-4050
sesipr.com.br



SESI

•Elaborar LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais no Trabalho para colaboradores do setor
metalúrgico da CONTRATANTE, de acordo a legislação vigente especificamente a lei n" 9.032 de 29/04/95 e
o decreto de 3.048 de 1999, do ministério da previdênciasocial.O mesmo será elaborado de acordo com as
Informações do levantamento de riscos relatadas no PPRA e resultados das avaliações quantitativas de
Agentes Químicos de Físicos, coletados pela CONTRATADA, após a aprovação de orçamento complementar
especifico.

Contratante

• Fornecer a relação nominal dos trabalhadores, até a assinatura do contrato, contendo obrigatoriamente
as seguintes informações: nome completo; RG; CPF; data de nascimento; sexo; município; estado civil;

número de inscrição do trabalhador - NIT (PIS/PASEP); data de admissão; setor; cargo com o código
brasileiro de ocupação (CBO/MTE) e função. Estas informações são necessárias para elaboração do serviço
e os atendimentos só iniciarão após o recebimento das mesmas • Imprimir e entregar o PPP para o

funcionário, pelo menos uma vez ao ano, de acordo com a IN n" 45INSS/PRESS 06/08/2010; • Comunicar ao

SESI, mensalmente e por escrito, e enviar o trabalhador para as admissões, demissões, retorno ao trabalho
após afastamento Igual ou superior a 30 dias e mudança de funções ocorridas em seu quadro funcional; •

Responsabilizar-se pelo atendimento dos trabalhadores envolvidos em acidente de trabalho e doenças
profissionais; • Disponibilizar uma pessoa para o acompanhamento das atividades a serem realizadas,
fornecendo informações detalhadas sobre as atividades executadas pelo Trabalhador, as medidas de
controle existentes, os Equipamentos de Proteção Individual utilizados e o tempo gasto na realização de
cada uma das tarefas; « No momento da avaliação o processo produtivo da empresa deverá estar

funcionando normalmente;

Disposições Gerais

• Avaliação quantitativa de agentes químicos e físicos, audiodosimetrias, LTCAT e acompanhamento de

perícias, consultas clínicascom especialistas, exames de auxílio diagnóstico serão realizados após aprovação
de orçamento complementar específico; • No valor cobrado para elaboração dos serviços citados estão
inclusos materiais, equipamentos, transporte e alimentação de funcionários, mão de-obra acrescida de todos
os encargos necessários para a perfeita execução dos serviços; • Os Acordos e Convenções coletivas podem
ser mais restritivos que as NRs no que diz respeito à proteção do trabalhador. Na existência desses, passarão
a valer, a título de fiscalização de segurança e saúde do trabalho, os requisitos mínimos acordados entre as
partes envolvidas nestes documentos - {CLT Art.611, Parágrafo 12). É responsabilidade da empresa
contratante a observação da existência ou não deste tipo de documentação e cumpri-la no que lhe couber;
• Acompanhamento de perícias somente será realizado após aprovação de orçamento complementar
específico.

Investimentos e Condições de Pagamento

Valortotal da proposta: R$ 11.910,00 (Onze mil, novecentos e dez reais).

Av. RioGrande do Sul, 3085 e 3133 - Parque Industrial 11 - 85960-000 Marechal Cândido Rondon - PR
(45) 3284-4050
sesipr.com.br



SESI

Este valor será parcelado em 4 parcela($) mensal (ais), sucessiva (s)e de igualvalor, através de documento
hábil.

Número de Parcelas: 04

Disposições Finais

Atenciosamente,

Thiago Arisbo

Gerente Unidade SESI

Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar:

Dirce Rusch

Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná

SESI - Unidade SESI - MARECHAL CÂNDIDO RONDON

Fone: +55 45 3284-4074

E-mail: dírce.rüsch(S)sesipr.org.br

Autorização da Proposta

Nfi 09480/2017 - SESI - MARECHAL CÂNDIDO RONDON - 03.802.018/0029-04- Rev.O

Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada.

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa

DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE:

Razão Social: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

Endereço completo: AVWILLY BARTH 2885

Cidade: Pato Bragado Estado: PR CEP:85948000

CNPJ: 95.719.472/0001-05 Inscr. Estadual: ISENTO

Nome Representante Legal da Empresa: LeomarRohden

Nome do contato na Empresa: Jean Berwaid

Forma de Pagamento: Boleto Bancário

Pato Bragado, 17 de maio de 2017

Av. RioGrande do Sul, 3085 e 3133 - Parque Industrial II - 85960-000 Marechal Cândido Rondon - PR
{45) 3284-4050

sesipr.com.br
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PROPOSTA COMERCIAL

À MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

A/CJEAN BERWALD

Objeto da Proposta

EDUCAÇÃO CONTINUADA EM SAÚDE-Combate a Incêndio

EDUCAÇÃO CONTINUADA EM EDUCAÇÃO - Relacionamento Interpessoal no Ambiente de Trabalho

EDUCAÇÃO CONTINUADA EM SAÚDE - Conscientizacao e Uso correto de EPTs

EDUCAÇÃO CONTINUADA EM PROMOÇÃO DA SAÚDE-Pentáculo do Bem Estar-Comportamento
Preventivo

Apresentação da Proposta

Conforme solicitado, encaminhamos proposta para prestação dos serviços relacionados no campo "Objeto
da Proposta" com as correspondentes condições técnico-financeiras. Em caso de aceitação dos termos

apresentados neste documento, solicitamos a assinatura no campo "Autorização da Proposta", que permitirá
a geração de um contrato formal entre as partes.

Descrição dos Serviços Propostos

Prestação de Serviços Educacionais a colaboradores indicados pela CONTRATANTE para participação das
palestras de educação continuada conforme temas apresentados nesta proposta.

Obrigação das Partes

Contratada

Disponibilizar docente para ministrar a(s) palestra(s) de acordo com a carga horária estipulada sendo de

responsabilidade da CONTRATADA o desenvolvimento do conteúdo curricular do curso;

Contratante

Indicar alunos para o curso e providenciar com no mínimo 24 horas de antecedência ao início da palestra, a

documentação necessária para inscrição de todos os participantes da(s) palestra(s) contratadas;

Av. Rio Grande do Sul, 3085 e 3133 - Parque Industriai II - 85960-000 Marechal Cândido Rondon - PR
(45) 3284-4050
sesipr.com.br
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Efetuar os pagamentos na forma acordada na presente proposta comercial.

Fornecer local com capacidade de atender os inscritos com multimídia e som.

Disposições Gerais

As palestras serão realizadas no município de Pato Bragado em local, data e horário a ser definido pela

contratante, em concordância e possibilidade de agenda dos técnicos do Sesi.

Investimentos e Condições de Pagamento

Valor total da proposta: R$ 1.350,00 (um mil, trezentos e cinqüenta reais)

Este valor será parcelado em 1 parcela(s) mensal (ais), sucessiva (s) e de igual valor, através de documento
hábil.

Número de Parcelas: 1

Disposições Finais

Atenciosamente,

Thiago Arisbo

Gerente Unidade SESI

Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar:

Dírce Rusch

Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná
SESI - Unidade SESI - MARECHAL CÂNDIDO RONDON

Fone: +55 45 3284-4074

E-mail: dirce.rusch@sesipr.org.br

Autorização da Proposta

NS 09490/2017 - SESI - MARECHAL CÂNDIDO RONDON - 03.802.018/0029-04 - Rev.O

Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada.

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa

Av. Rio Grande do Sul, 3085 e 3133 - Parque Industrial 11 - 85960-000 Marechal Cândido Rondon - PR
(45) 3284-4050
sesipr.com.br



DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE:

Razão Social: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

Endereço completo: AVWILLY BARTH 2885

Cidade: Pato Bragado Estado: PR CEP: 85948000

CNPJ: 95.719.472/0001-05 Inscr. Estadual: ISENTO

Nome Representante Legalda Empresa: Leomar Rohden
Nome do contato na Empresa: Jean Berwaid

Forma de Pagamento: Boleto Bancário

Pato Bragado, 17 de maio de 2017

SESI

Av. Rio Grande do Sul, 3085e 3133- ParqueIndustrial II - 85960-000 Marechal Cândido Rondon - PR
(45) 3284-4050
sesipr.com.br



PROPOSTA COMERCIAL

À MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

A/CJEAN BERWALD

Objeto da Proposta

PROGRAMAS INTEGRADOS SST - MARECHAL CÂNDIDO RONDON

SESI

Apresentação da Proposta

Conformesolicitado, encaminíiamos proposta para prestação dos serviços relacionados no campo "Objeto
da Proposta" com as correspondentes condições técnico-financeíras. Em caso de aceitação dos termos
apresentados neste documento, solicitamos a assinatura no campo "Autorização da Proposta", que
permitirá a geração de um contrato formal entre as partes.

Descrição dos Serviços Propostos

Obrigação das Partes

Contratada

•Elaborar o PPRA - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais e o PCMSO —Programa de Controle Médico
de Saúde Ocupacional para os 290 funcionários da CONTRATANTE, de acordo com a legislação vigente,
especificamente a Portaria ns 3.214, de 08.06.78, do Ministério do Trabalho e Emprego - Norma
Regulamentadoras nS 07 e 09;

•Assumir a responsabilidade portodas e quaisquer informações necessárias ousolicitadas porautoridades
constituídas referentes aos serviços e atendimentos prestados à CONTRATANTE pela CONTRATADA, nos
períodos de vigência dos contratos;

•Realizar as avaliações qualitativas dosagentes químicos, físicos, biológicos e as avaliações quantitativas do
agente físico: ruído (NR15 - anexo 1),tomando-se como referencia a Norma de Higiene Ocupacional - NHO
01 da Fundacentro. Aestratégiade amostragem para a realização das avaliações quantitativas de ruído será
definida pela equipe de Segurança doTrabalho do SESI, ficando a critério da referida equipe a definição dos
pontos em que serão realizadas as avaliações com medidor integrador de uso pessoal ("dosímetro de ruído")
e os pontos em que as avaliações serão realizadas com medidor de nível de pressão sonora pontual
("decibelímetro"). Caso a CONTRATANTE solicite a realização de avaliações excedentes com "dosímetro de
ruído" além das definidas pela equipe técnica do SESI, as mesmas serão objeto de proposta comercial
complementar específica;

•Agendar as consultas clínicas ocupacionals e/ou os exames de auxílio diagnóstico conforme Planejamento
Anual de Exames Médicos;

Av. Rio Grande do Sul3133, Pq. Industrial 11 Marechal Cândido Rondon - PR, 185960000 | (45) 3284-4050
seslpr.com.br
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•Cadastrar Otrabalhador na secretaria médica conforme ordem de chegada;

•Elaborar o prontuário médico para registro da consulta na ficha clínica ocupacional;

•Realizar as consultas clínicas ocupacionais com o subsídio prévio do PCMSO, relacionando por cargo, setor
e função os desvios de saúde que devem merecer atenção;

• Realizaras consultas clínicas ocupacionais (admissional, periódico, mudança de função, retorno ao trabalho
e demísslonal), para o número de funcionários contemplados no contrato, conforme prescrito no PCMSO;

•Proceder à anamnese clínica e ocupacional (atual e pregressa), realizar o exame físico completo, e atentar
durante todo o desenvolvimento da semlologia para sinais e sintomas possivelmente relacionados com
riscos identificados na grade de exames médicos do PCMSO;

• Preencher todos os Itens da Ficha Clínica Ocupacionalà saber: identificaçãodo trabalhador, tipo de exame,
hábitos de vida, antecedentes mórbidos, imunizações, anamnese ocupacional, história ocupacional atual,
acidentes de trabalho, história clínica atual, exame físico, hipóteses diagnósticas e conclusão;

•Concluir pela aptidão ou inaptidão para função proposta, informando sua decisão e o motivo que a
determinam ao empregado;

•Preencher o ASO em três vias que serão assinadas pelo empregado. Avia será entregue a Empresa, a 2^
via ao empregado, a 3- viaserá arquivada no local do atendimento junto ao prontuário médico;

•Iniciar o tratamento de doenças diagnosticadas, encaminhando o empregado aos credenciados e/ou
conveniados, ao SUS ou plano de Saúde da Empresa, para acompanhamento e continuidade do tratamento;

•Emitirem receltuário ou formulário específico orientações ao empregador (restrições à atividade laborai,
situaçõestécnico ou legalmente incorretas a corrigir, riscos ambientais a neutralizar, etc.);

•Atestar a aptidão física e mental para a função pretendida pelotrabalhadoratravés do Atestadode Saúde
Ocupacional- ASO, de emissão obrigatória para cada um dos exames previstos no PCMSO;

•Os dados de avaliação clínica e complementar, conclusões e medidas aplicadas, são registradas em
prontuário clínico Individual, que fica sob responsabilidade do médico coordenadordo PCMSO;

•Entregar o PPRA em até 30 (trinta) dias contados à partir da data de assinatura do contrato, que será
elaborado apóso recebimento dasinformações solicitadas ao CONTRATANTE naproposta e o PCMSO ematé
45 dias após a assinatura do contrato;

•Os dados obtidos nos exames médicos, incluindoavaliação clínica e exames complementares, as conclusões
e as medidas aplicadas deverão ser registrados em prontuário clínico individual, que ficará sob a
responsabilidade do médico coordenador do PCMSO por período mínimo de 20 (vinte) anos após o
desligamento do trabalhador, conforme NR-07 item 7.4.5;

•Elaborar Relatório Anual do PCMSO.

Contratante

•Fornecer a relação nominal dos trabalhadores, até a assinatura do contrato, contendo obrigatoriamente as
seguintes informações: nomecompleto; RG; CPF; data de nascimento; sexo; município; estado civil; número
de inscrição do trabalhador - NIT (PIS/PASEP); data de admissão; setor; cargo com o código brasileiro de

Av. Rio Grande do Sul3133, Pq. Industrial II Marechal Cândido Rondon - PR, | 85960000 | (45) 3284-4050
sesipr.com.br
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ocupação (CBO/MTE) e função. Estas informações são necessárias para elaboração do serviço e os

atendimentos só iniciarão após o recebimento das mesmas;

• Relatar, de forma expressa, a ocorrência de acidentes de trabalho e/ou termo de notificação do Ministério

do Trabalho, no prazo máximo de 48 horas;

•Fornecer a FISPQ (Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos) dos produtos utilizados na
empresa;

•Realizar as avaliações quantitativas dos agentes químicos e físicos identificados no PPRA e/ou por
profissional devidamente habilitado

•Comprometer-se a executar o cronograma do plano de ação, com as atividades sugeridas no Plano Anual
do Programa do PPRA;

• Encaminhar os trabalhadores para realização de exames médicos admissionais no intervalo entre a

assinatura do contrato e a elaboração do PCMSO com o último PCMSO realizado. Quando o PCMSO atual
for entregue os exames médicos serão adequados a nova condição do trabalhador;

• Encaminhar os trabalhadores para realização de exames médicos após a elaboração e implantação PCMSO;

•Agendar e encaminhar os funcionários para realização dos exames e consultas, através de documentação

competente, contendo o nome, número da carteira de identidade, setor, cargo e função exercida pelo
trabalhador;

• Enviar o trabalhador para exame admlssional antes do efetivo início do contrato de trabalho;

•Comunicar ao SESl, mensalmente e por escrito, e enviar o trabalhador para as admissões, demissões,
retorno ao trabalho após afastamento igual ou superior a 30 dias e mudança de funções ocorridas em seu

quadro funcional;

•Enviar o trabalhador que necessite exames médicos ocupacionais para exame demissional, com tempo
hábil, até a data da homologação da rescisão contratual;

•Comunicar ao CONTRATADO, com até 01 (um) dia de antecedência, a impossibilidade de comparecimento

de seu funcionário no procedimento agendado. Em caso de não cumprimento deste prazo e conseqüente
falta do funcionário no dia e horário agendado, já tendo o CONTRATADO gerado bloqueio de agenda dos
profissionais, a CONTRATANTE deverá pagar o custo do serviço objeto do presente contrato, de acordo com
a tabela serviços vigente do CONTRATADO;

• Disponibilizar espaço físico, para o atendimento in company, que permita a realização de exames e
consultas respeitando a privacidade durante os procedimentos. Estacondição se aplicará quando a UMO do
SESI não estiver disponível;

• Efetuar o pagamento dos exames e consultas no prazo previsto;

• Efetuar o pagamento correspondente a reemissão de laudos de exames médicos e atestados de saúde
ocupacional (ASO);

•Comprometer-se a implantar os programas específicos e ações de saúde, decorrentes das avaliações
identificadas, pelo SESI, no relatório anual do PCMSO;
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• Responsabilizar-se pelo atendimento dos trabalhadores envolvidos em acidente de trabalho e doenças
profissionais;

• Remuneração por NoShow: para contratação de serviços com agendamento prévio será cobrado 100% do
valor dos exames agendados e não realizados devido a ausência do trabalhador cliente sem registro de
justificativa antecipada;

•Atendimento in company: para contratação de serviços com atendimento na modalidade In company será
cobrado o deslocamento da equipe técnica, calculado por KM/rodado e, se necessário, os demais custos
gerados nesta operação de atendimento, valores a serem negociados no ato da solicitação do atendimento

in company pela CONTRATANTE;

• Disponibilizar uma pessoa para o acompanhamento das atividades a serem realizadas, fornecendo
informações detalhadas sobre as atividades executadas pelo Trabalhador, as medidas de controle
existentes, os Equipamentos de Proteção Individual utilizados e o tempo gasto na realização de cada uma
das tarefas;

• No momento da avaliação o processo produtivo da empresa deverá estar funcionando normalmente;

• Manter registro de dados, estruturado de forma a constituir um histórico técnico e administrativo do
desenvolvimento do PPRA por um período mínimo de 20 (vinte) anos, conforme NR-09 item 9.3.8;

• Manter registro de dados, estruturado de forma a constituir um histórico técnico e administrativo do
desenvolvimento do PCMSO, ASO e Relatório anual por um período mínimo de 20 (vinte) anos.

Disposições Gerais

•Avaliação quantitativa de agentes químicos e físicos, audiodosimetrias, LTCAT e acompanhamento de
perícias, consultas clínicas com especialistas, exames de auxílio diagnóstico serão realizados após aprovação
de orçamento complementar específico;

•No valor cobrado para elaboração dos serviços citados estão inclusos materiais, equipamentos, transporte
e alimentação de funcionários, mão de-obra acrescida de todos os encargos necessários para a perfeita
execução dos serviços;

•A CONTRATADA, bem como a equipe técnica multidiscipllnar, isenta-se de responsabilidade técnica pelo
não encaminhamento dos documentos e informações da CONTRATANTE, essenciais à elaboração do PPRA;

•Os Acordos e Convenções coletivas podem ser mais restritivos que as NRs no que diz respeito à proteção
do trabalhador. Na existência desses, passarão a valer, a título de fiscalização de segurança e saúde do
trabalho, os requisitos mínimos acordados entre as partes envolvidas nestes documentos - (CLT Art.611,
Parágrafo is), É responsabilidade da empresa contratante a observação da existência ou não deste tipo de
documentação e cumpri-la no que lhe couber;

•Acompanhamento de perícias somente será realizado após aprovação de orçamento complementar
específico;

•Os valores referentes ao auxíliodiagnóstico e outros eventuais procedimentos (consultas, avaliações), serão
cobrados no mês subseqüente a sua realização, na medida em que forem prestados, de acordo com a tabela
vigente do SESI. (Abaixo valores de alguns exames para referência).
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EXAMES
VALOR

UNIT.

CONSULTA CLINICA OCUPACIONAL
R$

38,00

HEMOGRAMA
R$

13,55

GLICOSE
RS

12,32

TOXOPLASMOSE IGG
RS

32,70

TOXOPLASMOSE IGM
RS

32,70

BRUCELOSE IGG
RS

32,70

BRUCELOSE IGM
RS

35,00

EPF
RS

8,06

COPROCULTURA
RS

24,08

COLINESTERASE
RS

10,08

ACUIDADE VISUAL
RS

7,51

ELETROCARDIOGRAMA ECG
RS

40,00

ESPIROMETRIA
RS

50,00

RAIO X(TORAX/COLUNA) RS
66,52

AUDIOMETRIA
RS

14,56

HEPATITE BANTI HBSAG
RS

40,00

HEPATITES HBSAG
RS

40,00

HEPATITE C
RS

64,96

SESI

Investimentos e Condições de Pagamento

Valor total da proposta: R$ 10.600,00 (Dez mil e seiscentos reais)

Este valor será parcelado em 4 parcela (s) mensal (ais), sucessiva (s) e de igual valor, através de documento

hábil. Número de Parcelas: 4
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Prazo Contratual

12 Meses

Disposições Finais

Atenciosamente,

Thiago Arisbo

Gerente Unidade SESÍ

Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar:

Dirce Rusch

W Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná
SESI - Unidade SESl - MARECHAL CÂNDIDO RONDON

Fone:+55 45 3284-4074

E-mail: dirce.rusch@sesipr.org.br

Autorização da Proposta

NS 09423/2017 - SESI - MARECHAL CÂNDIDO RONDON - 03.802.018/0029-04 - Rev.O
Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada.

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa-

DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE:

Razão Social: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

Endereço completo: AVWILLY BARTH 2885

Cidade: Pato Bragado Estado: PR CEP: 85948000

CNPJ: 95.719.472/0001-05 Inscr. Estadual: ISENTO

Nome Representante Legal da Empresa:

Nome do contato na Empresa:

Forma de Pagamento: Boleto Bancário

Pato Bragado, 16 de maio de 2017

SESí

Av. Rio Grande do Sul3133, Pq. Industrial II Marechal Cândido Rondon- PR, | 85960000 | (45)3284-4050
sesipr.com.br



EXAMES PREFEITURA DE PATO BRAGADO

EXAMES QUANTIDADE VALOR UNIT. TOTAL

CONSULTA CLINICA OCUPACIONAL 290 R$ 38,00 RS 1.020,00

HEMOGRAMA 200 R$ 13,55 RS 2.710,00

GLICOSE 40 RS 12,32 RS 492,80

TOXOPLASMOSE IGG 7 RS 32,70 RS 28,90

TOXOPLASMOSE IGM 7 RS 32,70 RS 228,90

BRUCELOSE IGG 2 RS 32,70 RS 65,40

BRUCELOSE IGM 2 RS 35,00 RS 70,00

EPF 35 RS 8,06 RS 282,10

COPROCULTURA 35 RS 24,08 RS 842,80

COLINESTERASE 4 RS 10,08 RS 40,32

ACUIDADE VISUAL 180 RS 7,51 RS 1.351,80

ELETROCARDIOGRAMA ECG 35 RS 40,00 RS 1.400,00

ESPIROMETRIA 20 RS 50,00 RS 1.000,00

RAIO X(TORAX/COLUNA) 50 RS 66,52 RS 3.326,00

AUDIOMETRIA 120 RS 14,56 RS 1.747,20

HEPATITE BANTI HBSAG 35 RS 40,00 RS 1.400,00

HEPATITE B HBSAG 25 RS 40,00 RS 1.000,00

HEPATITE C 35 RS 64,96 RS 2.273,60

RS 29.479,82
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PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS
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• Anexo II - Exposição Ocupacional ao Benzeno em Postos Revendedores de Combustíveis

9.1 Do objeto e campo de aplicação
(voltar)

9.1.1 Esta Norma Regulamentadora - NR estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação, por parte
de todos os empregadores e instituiçõesque admitam trabalhadores como empregados, do Programa de Prevenção
de Riscos Ambientais - PPRA, visando à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da
antecipação, reconhecimento, avaliação e conseqüente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou
que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos
naturais.

9.1.2 As ações do PPRA devem ser desenvolvidas no âmbito de cada estabelecimento da empresa, sob a
responsabilidade do empregador, com a participação dos trabalhadores, sendo sua abrangência e profundidade
dependentes das características dos riscos e das necessidades de controle.

9.1.2.1 Quando não forem identificados riscos ambientais nas fases de antecipação ou reconhecimento, descritas
nos itens 9.3.2 e 9.3.3, o PPRA poderá resumir-se às etapas previstas nas alíneas "a" e "f do subitem 9.3.1.

9.1.3 O PPRA é parte integrante do conjunto mais amplo das iniciativas da empresa no campo da preservação da
saúde e da integridade dos trabalhadores, devendo estar articulado com o disposto nas demais NR, em especial
com o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO previsto naNR-7.

9.1.4 Esta NR estabelece os parâmetros mínimos e diretrizes gerais a serem observados na execução do PPRA,
podendo os mesmos ser ampliados mediante negociação coletiva de trabalho.

9.1.5 Para efeito destaNR, consideram-se riscos ambientais os agentes físicos, químicos e biológicos existentes
nosambientes de trabalho que, emfunção desua natureza, concentração ou intensidade e tempo de exposição, são
capazes de causar danos à saúde do trabalhador.

9.1.5.1 Consideram-se agentes físicos as diversas formas de energiaa que possamestar expostos os trabalhadores,
tais como: ruído, vibrações, pressões anormais, temperaturas extremas, radiações ionizantes, radiações não
ionizantes, bem como o infrassom e o ultrassom.

9.1.5.2 Consideram-se agentes químicos as substâncias, compostos ou produtos que possam penetrar no
organismo pelavia respiratória, nas formas de poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases ou vapores, ou que, pela
natureza da atividade de exposição, possam ter contato ou ser absorvidos pelo organismo através da pele oupor
ingestão.
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9.1.5.3 Consideram-se agentes biológicos as bactérias, fiingos, bacilos, parasitas, protozoários, vírus, entre outros.

9.2 Da estrutura do PPRA

(voltar)

9.2.1 O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais deverá conter, no mínimo, a seguinte estrutura:

a) planejamento anual com estabelecimento de metas, prioridades e cronograma;

b) estratégia e metodologia de ação;

c) forma do registro, manutenção e divulgação dos dados;

d) periodicidade e forma de avaliação do desenvolvimento do PPRA.

''9l2?H-;B.eyèrá^ser;êfètirãdá::::sempreüqu£Jiecessáno.è.pelo_menos.umO'êz.:ao-anõ..aim^análisêiglol5ãl?a5^PK^Ç3/
para^ayaliaçãònjb.seu_desenvQly.imento^ejeáIizác"ão;T"dos"'aiüstes.necessár.ios--e-estabelecimento^e-novas-metas-e.-^
fprioridadesr^*^

9.2.2 O PPRA deverá estar descrito num documento-base contendo todos os aspectos estruturais constantes do
item 9.2.1.

9.2.2.1 O documento-base e suas alterações e complementações deverão ser apresentados e discutidos na CIPA,
quando existente na empresa, de acordo com aNR-5, sendo sua cópia anexada ao livro de atas desta Comissão.

9.2.2.2 O documento-base e suas alterações deverão estar disponíveis de modo a proporcionar o imediato acesso
às autoridades competentes.

9.2.3 O cronograma previsto no item 9.2.1 deverá indicar claramente os prazos para o desenvolvimento das etapas
e cumprimento das metas do PPRA.

9.3 Do desenvolvimento do PPRA

ívoltar)

9.3.1 O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais deverá incluir as seguintes etapas:

a) antecipação e reconhecimentos dos riscos;

b) estabelecimento de prioridades e metas de avaliação e controle;

c) avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores;

d) implantação de medidas de controle e avaliação de sua eficácia;

e) monitoramento da exposição aos riscos;

registro e divulgação dos dados.

9.3.1.1 A elaboração, implementação, acompanhamento e avaliação do PPRA poderão ser feitas pelo Serviço
Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT ou por pessoa ou equipe de
pessoas que, a critério do empregador, sejam capazes de desenvolver o disposto nesta NR.

9.3.2 A antecipação deverá envolver a análise de projetos de novas instalações, métodos ou processos de trabalho,
ou de modificação dos já existentes, visando a identificar os riscos potenciais e introduzir medidas de proteção
para sua redução ou eliminação.

9.3.3 O reconhecimento dos riscos ambientais deverá conter os seguintes itens, quando aplicáveis:

a) a sua identificação;
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b) a determinação e localização das possíveis fontes geradoras;

c) a identificação das possíveis trajetórias e dos meios de propagação dos agentes no ambiente de trabalho;

d) a identificação das funções e determinação do número de trabalhadores expostos;

e) a caracterização das atividades e do tipo da exposição;

f) a obtenção de dados existentes na empresa, indicativos de possível comprometimento da saúde decorrente do
trabalho;

g) os possíveis danos à saúde relacionados aos riscos identificados, disponíveis na literatura técnica;

h) a descrição das medidas de controle já existentes.

9.3.4 A avaliação quantitativa deverá ser realizada sempre que necessária para:

a) comprovar o controle da exposição ou a inexistência riscos identificados na etapa de reconhecimento;

b) dimensionar a exposição dos trabalhadores;

c) subsidiar o equacionamento das medidas de controle.

9.3.5 Das medidas de controle

(voltar)

9.3.5.1 Deverão ser adotadas as medidas necessárias suficientes para a eliminação, a minimização ou o controle
dos riscos ambientais sempre que forem verificadas uma ou mais das seguintes situações:

a) identificação, na fase de antecipação, de risco potencial á saúde;

b) constatação, na fase de reconhecimento de risco evidente à saúde;

c) quando os resultados das avaliações quantitativas da exposição dos trabalhadores excederem os valores dos
limites previstos na NR-15 ou, na ausência destes os valores limites de exposição ocupacional adotados pela
ACGIH - American Conference of Governmental Industrial Higyenists, ou aqueles que venham a ser
estabelecidos em negociação coletiva de trabalho, desde que mais rigorosos do que os critérios técnico-legais
estabelecidos;

d) quando, através do controle médico da saúde, ficar caracterizado o nexo causai entre danos observados na
saúde os trabalhadores e a situação de trabalho a que eles ficam expostos.

9.3.5.2 O estudo, desenvolvimento e implantação de medidas de proteção coletiva deverá obedecer à seguinte
hierarquia:

a) medidas que eliminam ou reduzam a utilização ou a formação de agentes prejudiciais à saúde;

b) medidas que previnam a liberação ou disseminação desses agentes no ambiente de trabalho;

a) medidas que reduzam os níveis ou a concentração desses agentes no ambiente de trabalho.

9.3.5.3 A implantação de medidas de caráter coletivo deverá ser acompanhada de treinamento dos trabalhadores
quanto os procedimentos que assegurem a sua eficiência e de informação sobre as eventuais limitações de
proteção que ofereçam.

9.3.5.4 Quando comprovado pelo empregador ou instituição a inviabilidade técnica da adoção de medidas de
proteção coletiva ou quando estas não forem suficientes ou encontrarem-se em fase de estudo, planejamento ou
implantação, ou ainda em caráter complementar ou emergencial, deverão ser adotadas outras medidas,
obedecendo- se à seguinte hierarquia:
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a) medidas de caráter administrativo ou de organização do trabalho;

b) utilização de equipamento de proteção individual - EPI.

9.3.5.5 A utilização de EPI no âmbito do programa deverá considerar as Normas Legais e Administrativas em
vigor e envolver no mínimo:

a) seleção do EPI adequado tecnicamente ao risco a que o trabalhador está exposto e à atividade exercida,
considerando-se a eficiência necessária para o controle da exposição ao risco e o conforto oferecido segundo
avaliação do trabalhador usuário;

b) programa de treinamento dos trabalhadores quanto à sua correta utilização e orientação sobre as limitações de
proteção que o EPI oferece;

o) estabelecimento de normas ou procedimento para promover o fornecimento, o uso, a guarda, a higienização, a
conservação, a manutenção e a reposição do EPI, visando garantir as condições de proteção originalmente
estabelecidas;

d) caracterização das fiinções ou atividades dos trabalhadores, com a respectiva identificação dos EPrs utilizados
para os riscos ambientais.

9.3.5.6 O PPRA deve estabelecer critérios e mecanismos de avaliação da eficácia das medidas de proteção
implantadas considerando os dados obtidos nas avaliações realizadas e no controle médico da saúde previsto na
NR-7.

9.3.6 Do nível de ação.

9.3.6.1 Para os fins desta NR, considera-se nível de ação o valor acima do qual devem ser iniciadas ações
preventivas de forma a minimizar a probabilidade de que as exposições a agentes ambientais ultrapassem os
limites de exposição. As ações devem incluir o monitoramento periódico da exposição, a informação aos
trabalhadores e o controle médico.

9.3.6.2 Deverão ser objeto de controle sistemático as situações que apresentem exposição ocupacional acima dos
níveis de ação, conforme indicado nas alíneas que seguem:

a) para agentes químicos, a metade dos limites de exposição ocupacional considerados de acordo com a alínea "c"
do subitem 9.3.5.1;

b) para o ruído, a dose de 0,5 (dose superior a 50%), conforme critério estabelecido naNR-15, Anexo I, item 6.

9.3.7 Do monitoramento.

9.3.7.1. Para o monitoramento da exposição dos trabalhadores e das medidas de controle, deve ser realizada uma
avaliação sistemática e repetitiva da exposição a um dado risco, visando à introdução ou modificação das medidas
de controle, sempre que necessário.

9.3.8 Do registro de dados.

9.3.8.1 Deverá ser mantido pelo empregador ou instituição um registro de dados, estruturado de forma a constituir
um histórico técnico e administrativo do desenvolvimento do PPRA.

9.3.8.2 Os dados deverão ser mantidos por um período mínimo de 20 (vinte) anos.

9.3.8.3 O registro de dados deverá estar sempre disponível aos trabalhadores interessados ou seus representantese
para as autoridades competentes.

9.4 Das responsabilidades
fvollar}
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9.4.1 Do empregador:

I. estabelecer, implementar e assegurar o cumprimento do PPRA como atividade permanente da empresa ou
instituição.

9.4.2 Dos trabalhadores:

I. colaborar e participar na implantação e execução do PPRA;

II. seguir as orientações recebidas nos treinamentos oferecidos dentro do PPRA;

III. informar ao seu superior hierárquico direto ocorrências que, a seu julgamento, possam implicar riscos à saúde
dos trabalhadores.

9.5 Da informação

(voltar)

9.5.1 Os trabalhadores interessados terão o direito de apresentar propostas e receber informações e orientações a
fim de assegurar a proteção aos riscos ambientais identificados na execução do PPRA.

9.5.2 Os empregadores deverão informar os trabalhadores de maneira apropriada e suficiente sobre os riscos
ambientais que possam originar-se nos locais de trabalho e sobre os meios disponíveis para prevenir ou limitar
tais riscos e para proteger-se dos mesmos.

9.6 Das disposições finais
(voltar)

9.6.1 Sempre que vários empregadores realizem simultaneamente atividades no mesmo local de trabalho terão o
dever de executar ações integradas para aplicar as medidas previstas no PPRA visando a proteção de todos os
trabalhadores expostos aos riscos ambientais gerados.

9.6.2 O conhecimento e a percepção que os trabalhadores têm do processo de trabalho e dos riscos ambientais
presentes, incluindo os dados consignados no Mapa de Riscos, previsto na NR-5, deverão ser considerados para
fins de planejamento e execução do PPRA em todas as suas fases.

9.6.3 O empregador deverá garantir que, na ocorrência de riscos ambientais nos locais de trabalho que coloquem
em situação de grave e iminente risco um ou mais trabalhadores, os mesmos possam interromper de imediato as
suas atividades, comunicando o fato ao superior hierárquico direto para as devidas providências.

a B M ® ffl o « s »

Guia Trabalhista I CLTI Rotinas Trabalhistas ICIPAIPPPI Auditoria Trabalhista IPrevenção Riscos

Trabalhistas 1Terceirização [RPS | Modelos Contratos iGestão RH | Recrutamento e Seleção | Segurança e
Saúde | Cálculos Trabalhistas | Cargos e Salários | PLR [Direito Previdenciário | Departamento Pessoal iDireitos

Trabalhistas IBoletim Trabalhista IPublicações I Simples Nacional IContabilidade ITributação INormas

Legais I Publicações Jurídicas

autorizamos reprodu^^ (toiai oupardal), revenda ou qualqi^r outra fonna ded^ribi^ção (gratuita oupaga) do (»nteúdo Gm.
Tcdas russas publira^^ temdireitc» autorais regístmdc», confomie Lei n''S.610/1SS8.

Ge^yright© Portal Tributário® Publicações. T<^ os direitos reservados.

5 de 5 26/04/2017 08:17



Qual o tempo de renovação de um LAUDO http://www.cmqv.org/website/artigo.asp?cod=1461&idi=l&moe=...

1 de 8

-'f

CA PA

ME I QUEM SOMOS | SERVIÇOS | CONSULTORIAS j CURSOS | PROJETOS | PRODUTOS | SETORES | CONTATO | PARC

feLLmssãif^^
MOD6S.N aiTUAtS

WHOl^O.Mt liVINC

£0=VIDA

CURSOS ABERTOS

EVENTOS REALIZADOS

Qual o tempo de renovação de um LAUDO
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Este artigo sobre Laudos é uma resposta que demos a um de nossos leitores.

A pergunta foi; o laudo Ergonômico tem que ser renovado anualmente assim como é feito
o PPRA/LTCAT/PCMSO

Nossa resposta foi:

Em primeiro lugar, o LTCAT não tem obrigatoriedade legal de renovação anual mas, vamos
seguir nosso raciocínio e explicar quando o LTCAT tem que ser renovado...

Você colocou especificamente o Laudo Ergonômico. Como em todos os questionamentos qu
fazem, a resposta é - DEPENDE

Antes de falar do Laudo Ergonômico, é interessante frisar que essa explicação é geral e que
necessário que se entenda o valor do Laudo

O Laudo é valido até que as condições as quais se efetivou o laudo sejam modificadas ou p
força legal

Precisamos saber o que é um Laudo e para que esse Laudo está sendo feito.

Usando mais uma vez seu exemplo, vamos falar do LTCAT e o PPRA

Por exemplo veja o que significa o LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais de
Trabalho.
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Qual a diferença entre o PPRA (programa de Prevenção de Riscos Ambientais) e o LTCAT (L
Técnico das Condições Ambientais deTraballio)?

Embora ambos os documentos estejam ligados às condições de segurança no ambiente de
trabalho, cada um se presta à finalidade diferente.

O PPRA é um Programa, com a finalidade de reconhecer e reduzir e/ou eliminar os riscos
existentes no ambiente de trabalho. Esse relatório vais servir de base para a elaboração do
PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacionai).

Por conta de especificação contida na NR9, o PPRA precisa ser revisto e renovado
anualmente.

o LTCAT é um Laudo, elaborado com o intuito de se documentar os agentes nocivos existe
no ambiente de trabalho e concluir se estes podem gerar insalubridade para os trabalhador
eventualmente expostos.

Esse laudos somente serão renovado caso sejam introduzidas modificações no ambiente
trabalho e de acordo com o parágrafo 3° do Art. 58 d Lei 8213/91 com o texto dado pela L
9528/97 a empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes
nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documentc
comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo, estará sujeito à
penalidade prevista no Art. 133 desta Lei, que foi republicada na MP 1596-14 de 10.11.97 e
convertida na Lei 9528 de 10.12.97.

O LTCAT, assim como o PPRA, deve estar disponível na empresa para análise dos Auditores
Fiscais da Previdência Social, Médicos e Peritos do INSS, dos profissionais, etc, devendo ser
realizadas as alterações necessárias no mesmo, sempre que as condições de nocividade se
alterarem, guardando-se as descrições anteriormente existentes no referido Laudo, juntami
com as novas alterações introduzidas, datando-se adequadamente os documentos, quando
modificações ocorrerem.

Resumindo O LTCAT tem validade indefinida, atemporal, ficando atualizado permanentemer
enquanto o "layout" da empresa não sofrer alterações.

Outro exemplo é o LAUDO DE INSALUBRIDADE

Qual é a validade do Laudo de Insalubridade?

A exemplo do PPRA conforme subitem 9.2.1.1. da NR-09, deverá ser efetuada, sempre que
necessário e pelo menos uma vez ao ano, uma análise global do Laudo de Insalubridade pa
avaliação do seu desenvolvimento e realização dos ajustes necessários e estabelecimento d
novas metas e prioridades.

Por quanto tempo deve ser guardado o Laudo de Insalubridade?

A exemplo do PPRA, os dados deverão ser mantidos por um período mínimo de 20 (vinte) a
Em certos casos, em que os trabalhadores estão expostos a substâncias cancerígenas o lauí
deverá ser mantido até 30 anos.

Qual é a obrigatoriedade das empresas possuírem o Laudo de Insalubridade?

A Norma Regulamentadora - NR-15 (Lei 6514/77 - Portaria no 12/83) estabelece a
obrigatoriedade da elaboração e implementação, por parte de todas as empresas que admit
empregados que estejam expostos a agentes nocivos à sua saúde.

Quais são as Implicações no caso do descumprimento?

No caso de a empresa não possuir o Laudo de Insalubridade ou estar vencido, estará sujeit:
sanções legais. A NR-28 prevê multa com valor de até 6.304 UFIR para descumprimentos d
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normas de segurança do trabalho.

Qual é a legislação pertinente?

Lei no 6.514, de 2211211977.

Portaria n° 3214, de 08/06/1978.

Portaria no 12, de 06/06/1983.

Norma regulamentadora NR-15 - Atividades e Operações Insalubres.

Quais são os itens da NR-15 que trata da insalubridade?

Você pode encontrar esse material na íntegra no site do Ministério do
Trabalhorwww. mte.Q0v.br.

LAUDOS MÉDICOS

Estamos colocando esse exemplo apenas para que se entenda que a renovação do laudo
DEPENDE do que se presta esse Laudo. Exemplo ...se estou controlando uma doença agudc
laudos necessitam ser muito mais freqüentes do que se estivermos controlando uma doençi
crônica.

Agora, voltamos ao LAUDO ERGONÔMICO

Mais uma vez esclarecemos que DEPENDE. Conforme a NR 17, o objetivo do Laudo Ergonôr
é estabelecer parâmetros para a adaptação das condições de trabalho as características
psicofisiológicas dos trabalhadores.

A exemplo do PPRA conforme subitem 9.2.1.1. da NR-09, deverá ser efetuada, sempre que
necessário e pelo menos uma vez ao ano, uma análise global do Laudo Ergonômico para
avaliação do seu desenvolvimento e realização dos ajustes necessários e estabelecimento d
novas metas e prioridades. Evidentemente, se houverem modificações no posto, no trabalh
no usuár|o, o laudo deve ser refeito

Temos basicamente 3 tipos de LAUDOS ERGONÔMICOS:

1 - Laudo Ergonômico do Objeto - esse laudo apenas é renovado pois o objeto não muda si
estrutura

2- Laudo Ergonômico do Posto de Trabalho - AET - este laudo muda quando a conformaçã
posto é modificada ou seja caso haja mudanças de Layout, se não ocorrerem essas mudanç
ele apenas é renovado a cada ano para se atestar que não houve mudanças

3- Laudo Ergonômico Funcional - da mesma forma, se o trabalhador modificar seu posto ol
objeto de sua atividade, haverá um novo laudo para aquela determinada função exercida p(
determinado funcionário e a renovação deve ser realizada imediatamente a mudança funcic

Sempre que uma renovação é feita, é constatada que não hoveram mudanças desde a últin
análise realizada.

Espero ter ajudado

Osny Telles Orselli

Comente este artigo:
* Nome:

E-mail:
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ILDERVAN DE JESUS - 18/04/2017 14:25
prossegrr@gmail.com
Olá Gostaria de saber se Anaiise Global tem Validade, sabendo que não foi realizado nada que estava no
cronograma de ações, esta vencido a um ano e tenho que apresentar a uma fiscalização.

Carlos Roberto Wakl - 10/06/2016 00:03
A normativa 45 do INSS diz que o LTCAT DEVE SER REVISADO ANUALMENTE- ART 254 PARAGRAFO 3° (POI
FAVOR ME TIRA ESSA DUVIDA)

heioisa maria macedo de souza - 19/03/2016 04:49
iielolsamariamacedo@gmail.com
BOM DIA, GOSTARIA DE SABAE UMA DUVIDA. SOU SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL, EFETIVA TRABALHO N
SETOR DE EMERGENCIA E RECEBO 10% DE INSALUBRIDADE. COMO DEVO PROCEDER PARA SOLICITAR Ut»'

NOVO LAUDO? UMA VEZ QUE AVALIANDO AS LEGISLAÇÕES, ME ENCAIXO NO GRAU MÁXIMO, POR LIDAR C
PAQENTES PORTADORES DE OENÇAS INFECTO CONTAGIOSAS... SOUCITO UM NOVO LAUDO TÉCNICO? NE
MESMA SOLICITAÇÃO POSSO CITAR QUE ALMEJO O RECEBIMENTO DOS RETROATIVOS? EM QUAIS
LEGISLAÇÕES PODEREI ME EMBASAR? ALÉM DA CF, LEI 840/2011 ENR 15dO MTE?? AGRADEÇO AATENÇÃ
DESDE JA HELOÍSA

Anilton Ferreira Guimaraes - 25/01/2016 18:29
Onde tem uma definição que determina que o laudo de insalubridade tem que ser renovado??? Qual lei???

Laudos

• 1- LAUDO - o Que é um laudo.
« AVCB - AUTO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIRO

• LAUDO DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE

• LAUDO ERGONÔMICO • QUEM PODE ASSINAR?
• LAUDO ERGONÔMIGO
o Ouai o tempo de renovação de um LAUDO
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REALIZAÇÃO ORGANIZAÇÃO

BMW

A Band Curitiba/Paraná; BE Emotion e BMW Eventos detalham o projeto da edição 2017
que resultará na escolha da Miss Paraná - representante oficial do Estado no tradicional

Miss Brasil. O concurso estadual será realizado em DUAS ETAPAS: MAIO e JUNHO

* CANDIDATA/MUNICÍPIO - deve se comprometer e providenciar
* Pagamento da Taxa de Inscrição e Traslado até o município sede Maringá (prova seletiva);

* Estar no local e horário agendado para cumprimento da agenda {HOTEL BRISTOL - Maringá);

* INVESTIMENTO para PARTICIPAR: R$ 3.500.00 (três mil e quinhentos reais) - total, sendo:

* Etapa: R$1.000,00 - até o dia 20 de abril/17 (só esse valor caso não for uma das 30 selecionadas)
* 23 Etapa: R$ 2.500,00 - até 30 de maio/17 (complemento caso seja selecionada entre as 30)

A TAXA DASELETIVA - como a COMPLEMENTAR depositar à BMW Eventos:

* DEPÓSITO EM NOME DA: L. E. TORRES BARRIONUEVO LTDA ME e CNPJ: 80.908.866/0001-34
• BancoSantander: Agência 3198 - C/C 1300.2002-3

* PRIMEIRA ETAPA - com a participação de Misses Eleitas - indicadas e Iniciativas Própria

- Município sede da seletiva: Maringá - Dia da seletiva: 06 de MAIO (sábado)
- Localda seletiva: Hotel Bristol - Av. XV DE NOVEMBRO, 470 (Centro) - Fone: (44) 3221-8100
- Recepção oficial das candidatas: das 9 às 10 horas da manhã (6 de MAIO - sábado)
- Encerramento das atividades das não selecionadas: 18h00 dia 6 de MAIO - sábado

- Encerramento das atividades das selecionadas: 16h00 do dia 7 de MAIO (domingo)

Obs.: Independente do número de participantes na seletiva - todas deverão ter dados e/ou pré-inscrição
no site do Miss Brasil BEEmotion. Link: httPt//www.missbrasil.beemotion.com.br/#/cadastro

* SEGUNDA ETAPA - com a participação das 30 selecionadas: A Eleição &. coroação serão
realizadas de 17 a 20 de JUNHO. Ainda não foi definido o município que sediará o concurso. A exibição do
Especial MissParaná BEBmotion 2017 é de responsabilidade da BAND Curitiba que informará esse dia.

* CANDIDATA - Provas Seletivas: - com horário previsto para início às 13h30min do dia 6 de MAIO
(sábado), ascandidatas passarão por DUAS PROVAS tidas como cíassificatórias: PLÁSTICA e ENTREVISTA.
O Júri Técnico será formado por cinco (5) pessoas.

* RESULTADO:- o resultado das selecionadas será divulgado às 17h30min. Acandidata não selecionada,
será liberada para retornar ao seu município ou - pernoitar em Maringá por conta dela.

* CANDIDATA - Fotos e Vídeos "Oficiais": - as selecionadas, após a divulgação no dia 6 de maio -
jáestarão em processo de preparação visando o concurso final. Todas asselecionadas PERNOITARÃO em
Maringá (alimentação - hospedagem - cabelo/maquiagem por conta da BMW Eventos). No dia seguinte
serão produzidas para as fotos oficiais e vídeo. O resultado será repassado para a BAND e BE Emotion.Será
assinada nova FICHA DE INSCRIÇÃO (contrato) - visando o evento final.

BMWEventos: L.E. Torres Barrionuevo Ltda - ME / CNPJ: 80.908.866/0001-34
Rua Ludovico Dei Guércio, 36 - Maringá / Paraná - (44) 3025 4545 / 9 99917000 / 9 9103 2699



* A BMW EVENTOS oferece para a Etapa
- Seguro pessoal para todas as concorrentes e Lanche para todas as concorrentes;
- UM VESTIDO para apresentação na prova de Entrevista;
- Faixa Indicando o município; estrutura para receber as candidatas com conforto e segurança;
- 01 PAR de sandálias PRATAque será usada com na prova de biquíni e entrevista;
- Fotos individuais e em grupo de todas - mesmo das que não estiverem entre as selecionadas;
- CERTIFICADO - para todas as participantes - mesmo não estando no grupo das selecionadas;
- HOSPEDAGEM - JANTAR - CABELO & MAQUIAGEM - para as selecionadas
- ALMOÇO - para as selecionadas - que ainda permanecerem no município.

* A candidata deve se comprometer e providenciar

- Pagamento da Taxa de Inscrição da Etapa: R$1.000,00 - até o dia 20 de abril/17
- Traslado até o município sede Maringá (seletiva): Dia 06 de MAIO (sábado)
- Estar no local e horário agendado para cumprimento da agenda {HOTEL BRISTOL - Maringá);
- 01 biquíni PRETO (modelo que a candidata se sentir bem);
- Produtos para maquiagem (se possível chegar pré-produzida);
- 01 vestido curto - calçado e acessórios para utilizá-los em caso de ser uma das selecionadas.

* CANDIDATA - indicada: - órgãos públicos - clubes de Serviços - Entidades Assistenclals e
Coordenadores Municipais podem indicar candidatas. Para oficialização da participação deve ser feita a
inscrição no link da BE Emotion e enviar juntamente com a Ficha de Inscrição um ofício legitimando a
candidata como representante do município. O Ofício deve ser emitido por: prefeitura ou um órgão de
representatividade no município: Secretarla(s) do município; Clubes de Serviços; Entidade de Classe, etc...

* CANDIDATA - Iniciativa Própria: - não havendo no município uma candidata eleita e se houver uma
eleita que não seja credenciada a BE Emotion / BAND / BMW Eventos —será aceita a inscrição da
interessada que estiver dentro dos regulamentos e que cumpra com os compromissos sugeridos pela
organização. Também deve acompanhar um Ofício emitido pela prefeitura ou umórgãoassociado.

* CANDIDATA - 40 dias de preparação: - o grupo retornará aos seus respectivos municípios sabendo
da responsabilidade de se preparar para a 2^ ETAPA - queserá realizada de 17 a 20de JUNHO. Cada uma
receberá um "MANUAL" elaborado para que tenham excelente aproveitamento no CONCURSO FINAL.
Neste período, além da preparação - tem o comprometimento com o que for solicitado: pagamento da
Taxa Complementar de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) - 30 de MAIO de 2017.

*QUEIVIÉaBfl/lW EVENTOS: - desde a suafundação, em1991 - está sediada no município de Maringá.
Wall Barrionuevo (diretores) é um escritorhistoriador- que tem acompanhado porintermédio de registros
e documentos a evolução dos Concursos de Beleza desde a antigüidade. Elaine Torres Barrionuevo -
formada em Protocolo e Eventos, vem auxiliando na composição e formatação de concursos de beleza.

* BE Emotion: - a empresa de varejo Polishop, famosa pelas vendas de seus produtos em comerciais de
TV, adquiriu em 2015 os direitos de organizar o tradicional Miss Brasil. Oconcurso tem sido modernizado
e, ao mesmo tempo, a marca BE Emotion-está cadavez mais com o jeito da mulher brasileira.

* BAND Curitiba/Paraná: - a BAND Paraná é formada por um pooi de emissoras: Cijritlba; Cascavel;
Londrina e Maringá - que se unem para exibir um espetáculo de charme e beleza.

*m\SS PARANÁ 2017: - os 399 municípios foram convidados a participar do Miss Paraná. Das mais de
100 inscrições 30 municípios serão selecionados em evento agendado para os dias 6 e 7 de MAIO. Os
municípios selecionados participarão da grande final programada para 17 a 20de JUNHO.

*UNIDOS ao MISS PARANÁ 2017: - promover a cultura é um ato de cidadania que distribui recursos e
agrega valores positivos a imagem das entidades e empresas que apoiam eventos deste segmento. O
Turismo de Eventos tem elevada Importância para umacidadeou região, pois incentiva o desenvolvimento
socloeconômico de determinada localidade, distribuindo rendas e estimulando a criação de Infraestrutura
para outros eventos na categoria "não gerador de resíduos" - com atitudes totalmente voltadas aos
sustentável e totalmente limpo: sem impacto ao meio ambiente!
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REGULAMENTO DO SERVIÇO SOCIAL OTONDÚSTRIA
(SESI)

CAPÍTULO 1
Finalidades e Metodologia

Art. 1 O Serwço Sodal da Indústria CSESI), criado pela Confederacãn
Nacional da Industna, a 1° de julho de 1946, consoante oDecreto-lei n° 94^3
de 25 de junho do mesmo ano, tem por escopo estudar, planejar e executar
tTháfh =°n<ibuam. diretamente, para o bem-estar social dostrabalhadores na industna e nas atividades assemelhadas, concon-endo para a
me^ona do padrao de vida no país, e, bem assim, para o aperfeiçoamento
ciaSis^ ^° ííesenvGlvimemo do espirito da solidariedade entre as
§ 1° Na execução dessas finalidades, oServiço Social da Indústria terá em
frahalhaT '̂̂ tk ' sentido da defesa dos salários reais do'fraba hador (melhona das condições da habitação, nutrição e higiène) a

problemas domésticos deconrentes das dificuldadesde vida, as pesquisas socio-econômicas e atividades educativas e culturais-
visando avalonzação do homem eaos incentivos à atividade produtora.

§ 2° OServiço Social da Indústria dará desempenho às suas atribuições em
cooperaçao com os serviços afins existentes no Ministério do Trabalho e
Previdencra Social, fazendo-se a coordenação por intemnédio do Gabinete do
Ministro da refenda Secretaria de Estado.

Art. 2° A ação do SESI abrange: •

a) otrabalhador da indústria, dos transportes, das comunicações e da oesca e
seus dependentes: .

•

b) Os diversos meios-ambiantes que condicionam á vida do trabalhador e dp
sua família;

Art. 3° Constituem metaa essenciais do SESI:

a) a valorização da pessoa do trabalhador e a promoção de seu bem-estar
social; . .

b) o desenvolvimento do espírito de solidariedade;

c) a elevação da produtividade industrial e atividades assemelhadas;
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d) a melhoria geral do padrão de vida. '

a4id"d-° trabalhador da índ.-.stna ^a.^idc,d«:. assemeihaaas e resolver os seus problemas básicos de exístènciã
r^nlr habitaçao. instrução, trabalho, economia, recreaçãoconvivência social, consciência sócio-política). ' '

Art. 5" São objetivos principais do SESI;

a) atfabetização do trabalhador eseus dependentes;

b) educação de base;

c) educação para a economia;

d) educação para asaúde (física, mental eemocional); '

e) educação familiar;

f) educação moral e cívica;

g) educação comunitária.

SESI aos seus usuários será calcado no princípio básico
onentador da metodologia do serviço social, que consiste em ajudar a aiudar
se, quandoe quanto necessário: ^ ajuaar-

a) o indivíduo;

b) o grupo;

c) a comunidade. • -

§ 1= Em toda equalquer atividade, oSESI dará realce ao processo educativo
como meio de valonzaçao da pessoa do trabalhador.

® .? vinculará no seu orçamento gerai parcela da receita líquida dacontnbuiçao compulsória para a educação, compreendendo as ações de
eduraçao básica e continuada, bem como ações educativas relacionadas à
saúde, ao esporte, à cultura e ao lazer, destinadas a estudantes conforme
diretnzes e regras definidas pelo Conselho Nacional.

§ 3° Metade da parcela vinculada á educação será destinada à gratuidade nas
ações previstas no § 2°.

§4° Omontante destinado ao atendimento da educação eda gratuida!
gestão^^ §§ 2° e S® abrange as despesas de custeio, investimento/



?• '̂ ° ®® orientarão Í^TsirtidoT^^Vida em sociedade se realize deforma comunitária.

Paragrafo único. Colimando esse desideratum oSESI estimulará efacilitará;
a) a vida familiar;

b) a vida grupai e intergnjpal;

c) o trabalho cooperativo;

d) a primazia do bem comum;

e) o espírito de solidariedade;

f) o pleno respeito pela pessoa humana;

g) a força da integridade moral;

h) a consciência do dever cívico;

i) a continuidade dos estudos do trabalhador. -

ArL 8° Para aconsecução dos seus fins, incumbe ao SESl: , ' ••

STOSiriaS?™' • "'""«sut oBteme., tanto búMIcos.
c) estabelecer convênios, contratos e acordos com órgãos públicos
profissionais e particulares; ^ puoiicos,

d) promover quaisquer modalidades de cursos e atividades especializadas de
serviço social,

e) conceder bolsas_de estudo, no pais e no estrangeiro, ao seu pessoal
técnico, para formação e aperfeiçoamento;

Ocontratar técnicos, dentro e fora do território nacional, quando necessários ao
desenvolvimento e aperfeiçoamento deseus serviços;

g) participar de congressos técnicos relacionados com suas finalidades;

h) realizar, direta ou indiretamente, no interesse do desenvolvimento^
economico-social do país, estudos e pesquisas sobre as circunstâncias
vivenciais dos seus usuários, sobre a eficiência da produção individual e
coletiva, sobre aspectos ligados à vida do trabalhador e sobre as condicfe
socio-ecônomicas das comunidades; w

\\
\ .
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i) seryir-se dos recursos audiovisuais e dos instnjmentos de forií^ação dl
opinião publica, para interpretar e realizara sua obra educativa e divulqar os
pnncipios, métodos e técnicasde serviço sociai.

CAPÍTULO II
Características Civis

Art 9 OServiço Social da Industria é uma instituição de direito privado, com
ria 1® na Capital da República, cabendo à Confederação Nacional
?oJrt constitutivos esuas eventuais alterações noregistro publico competente.

dirigentes e prepostos do SESI, embora responsáveis
administrativ^ civil ecriminalmente. pelas malversações que cometerem não
respondem individualmente pelas obrigaçoes da entidade.

Art 11. As despesas do SESI serão custeadas por uma contribuição mensal
categonas econômicas da indústria, dos transportes,- das

comunicaçoes e da pesca, nos temios da lei.

§1° Adívida aüva do Serviço Social da indústria, decorrente de contribuições
multas ou obngações contratuais quaisquer, será cobrada judicialmente pelas
instituições arrecadadoras. segundo o rito processual dos executivos fiscais.

§ 2° No caso de cobrança direta pela entidade, a divida considerar-se-á
suficientemente instruída com o levantamento do débito Junto â empresa oü
com os comprovantes fornecidos pelosórgãos arrecadadores. ' •

^ ^ cobrança direta poderá ocorrer na hipótese de atraso ou recusa dacontribuição legal pelas empresas contribuintes, sendo facultado em
conseqüêjicia, ao ^Serviço Social da indústria, independentemente de
autorização do órgão arrecadador, mas com seu conhecimento, efetivar a
arrecadação, por via amigável, firmando com o devedor os competentes
acordos, ou por via judicial, mediante ação executiva, ou a que, na espécie
couber.

§ 4° As ãçõés em que o Serviço Social da Indústria for autor, réu, ou
interveniente, con-erão no juízo privativo da Fazenda Pública.

§ 5° Os dissídios de natureza trabalhista, vinculados ao disposto no art. 62,
serão resolvidos pela Justiça do Trabalho.

Art. Í2. No que concerne a orçamento e prestação de contas da gestão /
financeira, a entidade, além das exigências da sua regulamentação espefeffic^^T^L.

PvSá-
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está «J^trita ao disposto nos arts. 11 e13 da Lei n°. 2.613 de

exicJtL° Tal
visanri/f'̂ ''"®"'°® contnbuintes, através dos respectivos órgãos de classe^A"a=i°nal da serviç^soLi ^
àsSSistS^ ^ peculiar
Art 14. OServiço Social da Indústria manterá relações permanentes com =,
dP inri,?T^^° Nacional da Indústria, no âmbito nacional, e com as federaçõesdejndustnas, no âmbito regional, colimando um melhor TendiS^SS
So anipregadorBs eempr;^", em'Pn^nlnLc ° ocorrendo com as demais^

Sbnís Conselho Nacional e nos conselho^

'9^3' manterá o SESI com o Serviço Nacional de'
idKSdJSfs''"'' ® atendimento de

•V "

disposto no artigo anterior eseu parágrafo único poderá ser reoulado
em convênio ouajuste entre as entidades interessadas.

Í?Í^KI^^" ^ funcionará como órgão consultivo do poder público nos
° aspectos e

17. OSESI, rom prazo ilimitado de duração, poderá cessar a sua atividade
por proposta da Confederação Nacional da Indústria, adotada por dois terços
dos votos das federações filiadas em duas reuniões sucessivas do Conseliio

convocado para esse fim. com o intervalo
mínimo de tnnta dias. e aprovada por Decreto do Poder Executivo.

§ r No inten-egno das reuniões, serão ouvidos, quanto à dissolução
pretendida, os órgãos nomiativos da instituição, previstos noart. 19.

§ 2° O ato extíi^ivo, a rk^uerimento dà Confederação Nacional da Indústria
será inscnto no registro público competente, para osefeitos legais.

t
§ 3° Na hipótese de dissolução, o patrimônio do SESI reverterá em favor da 'X
Confederação Nacional da Indústria. 'A



CAPÍTULO HI
Organização
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Art. 18. OServiço Social da Indústria, para a realização das suas finalidades
corporifica órgãos nonnativos e órgãos de administração, de âmbito nacional è
de âmbito regional.

Art. 19. São órgãos normativos, de natureza coiegiada;

a) oConselho Nacional, com jurisdição em todo o país;

b) os conselhos regionais, com jurisdição nas bases territoriais
correspondentes.

Art 20. São órgãos de administração, funcionando sob direção unitária;

a) ODepartamento Nacional, com jurisdição em todo opaís;

b) os departamentos regionais, com jurisdição nas bases territoriais
correspondentes;

c) as delegacias regionais, com jurisdição nas áreas que lhes competirem. '

CAPITULO IV
Órgãos nacionais

Art 21. Os órgãos nacionais do SESI, - Conselho Nacional e Departamento
Nacional - considerados de instânda hierárquica superior, terão sede na
Capital da República.

Seção 1
Conselho "Nacional

Art 22. O Conseiho Nacional, com jurisdição em todo o território brasileiro,^
exercendo, em nível de planejamento, fixação de diretrizes, coordenação éN
controle das atividades do SESI» a função normativa superior, ao lado do poder
de inspecionar, fiscalizar e intervir, em caráter de con-eição, em qualquer setor ^
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membro°s" =®ntro enas regiões, se co^^ê^uiotes--_L
a) de um presidente, nomeado pelo Presidente da República, nos termos do
Decreto-Iei n . 9.665, de 28 de agosto de 1946;

b) do presidente da Confederação Nacional da indústria;

eLnôLCrstTndLS
d) de um delegado das categorias econômicas dos transportes, outro das
categonas econômicas das comunicações a outro das categorias econômicas
da pesca, designados, cada qual pela respectiva associação sindicai de maior
hierarquia, base temtorial eantigüidade oficialmente reconhecida;

e) de um representante do Ministério do Trabalho e Previdência Social
designado pelo titular dapasta; i-ieviuencia üocial,

tLnf^ihTc! autarquias arrecadadoras, designado péloConselho Supenor da Previdência Social; •

•ou rtí^n 1970, publicado noDOU de 30 de janeiro de 1970, p. 746;

«nni! dos trabalhadores da indústria e respectivos 'suplentes, indicados pelas confederações de trabaliiadores da indústria e •
centrais sindicais, que contarem com pelo menos vinte por cento de
tratj^hadores sindicalizados em relação ao número total de trabalhadores da
industna em âmbito nacional.

§ 1° Os membros do Conselho exercerão as suas funções pessoaimènte" não
sendo lícito fazê-lo através de procuradores, prepostos ou mandatários.

§ 2° Nos impedimentos, licenças, ausências do território nacional, ou qualquer
outro motívo, os conselheiros serão representados, nas reuniões plenárias
mediante convocação:

a) o presidente da Confederação Nacional da Indústria, pelo seu substituto
estatutário no órgão de classe;

b) o presidente do conselho regional.' pelo seu substituto na entidade
federativa;

c) cada trabalhador, pelo respectivo suplente que constar do ato que indicou ot-
titular; ^

d) os demais, porquem for indicado pelo ente representado.

§ 3° Cada conselheiro terá direito a um voto em plenário.



E?IÍ ciií^-írfiise"§ 4° Os conselheiros a que aludem as letras a. be c dó^-Í3purd^&-artrao----
estão impedidos de votar, em plenário, quando entrar em apreciação ou
julgamento atos de sua responsabilidade nos órgãos da administração nacional
ou regional aa entidade.

§5° Os conselheiros referidos nas letras b. ceddo caput deste artigo terão o
mandato suspenso se a entidade sindical a que pertencerem cair sob
intervenção do poder público.

§6° Os membros a que se refere a alínea "h" do caput exercerão o mandato
por dois anos, podendo ser reconduzidos.

§7® Duas ou mais confederações de trabalhadores da indústria, ou duas ou
mais centrais sindicais, poderão somar seus índices de sindicalização no setor
da industria, para atender ao requisito de representatlvídade estabelecido na
alínea h do caput.

§8° Aindicação dos representantes dos trabalhadores prevista na alínea hdo
caput será proporcional à representatividade dasentidades indicantes.

Conselho Nacional, como executor de suas
deliberações, representará a este oficialmente e perante ele responderá pelos
seus atos de gestão e administração. v r

Paragrafo único. Nos casos de faltas ou impedimentos até noventa dias o
Presidente do Conselho será substituído pelo conselheiro que designar,
cabendo ao Presidente da República nomear substituto nas ausências de
maior tempo.

Art 24, Compele ao Conselho Nacional;

a) aprt>var as diretrizes gerais do serviço social, na indústria e atividades
assemelhadas, para observância em todo o país; ;

b) aprovar a distribuição de fundos às administrações regionais paraexecüção
de seus serviços, obedecida a quota legal;

c) aprovar, em verbas discriminadas, o orçamento geral da entidade,
computado por unidades administrativas, fixando parcela da receita da
contribuição compulsória vinculada à educação, de que trata o § 2° do art. 6°;

d) aprovar a prestação de contas"è'ó>elatório" anuai'do presidente do Conselho
Nacional e fixar-lhe a verba de representação;

e) aprovar a prestação de contas e o relatório anual do Departamento Nacionai;

f) apreciar os relatórios e a prestação.de contas das administrações regionais, /
com parecer do Departamento Nacional;

j
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g) encanunhar, anualmente, nas épocas próprias, ao Presidente dTRipuBIÍ5ã —
oorçamento da entidade e, ao Tribunal de Contas da União, as prestações dê
contas dos responsáveis. ae

ílnf Ar transferências eas suplementações de dotações orçamentáriasdos orgaos nacionais e regionais, submetendo a matéria á autoridade oficial
rs»sf" <«• ®=° w«s?
i) fiscalizara execução orçamentária eadistribuição de fundos;

as despesasde transporte dos conselheiros
relativas ao comparecimento ás reuniões plenárias; '

I) aprovar mediante proposta do Departamento Nacional, os quadros do seu
pessoal fixando can-eitas, postos em comissão, cargos isolados funções •
gratificadas, padrões de vencimentos ecritérios de promoção;

m) autorizar a criação de representações do SESI nas unidades políticas onde '

íSistnV ^ industrial reconhecida efiliada àConfederação Nacional,da.

enttdld'?'̂ ^alienação eogravame de bens móveis eImóveis pertencentes à' •
o) autorizar OTnvênios e acordos com a Confederação Nacional da Indústria
visando as finalidades institucionais, ou aos interesses recíprocos das duas
entidades; • .

p) determinar, com fixação de prazo e condições que estabelecer a
intervenção no Departamento Nacional e nos órgãos regionais, nos casos de
falta de cumprimento de normas de caráter obrigatório, ou de ineficiência "cia
respectiva administração, como de circunstâncias graves que íustitibuem a
medida;

q) conhecer dos recursos dos interessados, interpostos dentro do prazo de
trinta dias, de decisões proferidas, em espécie, pelo Departamento Nacional ou
pelos órgãos regionais, versando matéria vinculada aos objetivos institucionais,
ou às obrigações das empresas contribuintes;

r) decidir, em última instância, ex offícío, ou por soiicitação do Departamento
Nacional ou órgãos regionais.- as-questões-de ordem-gerarde intèrêsse do
SESI;

s) aprovar o Estatuto dos Sen/idoresdo SESI;

t) aprovar, mediante proposta do Departamento Nacional, regras de
desempenho relativas às ações de educação e gratuidade, a serem seguidas
pelos órgãos do SESI. as quais deverão observar o princípio federativo às

H
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diretrizes estratégicas da entidade e o controle com base em Ín'̂ ^dnr^c
qualitativos equantitativos; e indicadores

u) resolver os casos omissos.

§ 1° Cabe ao plenário aplicar penas discíplinares a seus membros ' inclusive
suspensão ou perda do mandato, consoante a natureza. repercS
gravidadedas faltas cometidas. <«P«íc.üssao e

"o resguardo e bom nome dosinteresses do SESI, inabilitar ao exercício de função ou trabalho na entidade
determinado, qualquer pessoa, pertencente ou não a seus quadras

empregatfcios, que tenham causado prejuízo mora! técnico
patrimônio, depois depassada em julgado decisão de quem de direito, sobre ofato originário.

Art 25,0 Conselho Nacional se reunirá na sede social.

I - ordinariamente:

a) enn março, na segunda quinzena, para deliberar sobre os relatórios e aq'
contas da gestão financeira do ano anterior; reiararios e as

b) em julho, pana aprovar a distribuição de fundos aos órgãos regionais nos>
temios do artigo 24. letra b. epara autorizar as retificações orçat^nt^riS que '
se fizeram precisas quanto às dotaçoes do exercício em curso;

r

c) em novembro, na segunda quinzena, para aprovar os orçamentos de receita
edespesa, inclusive planos de trabalho, relativos ao exercício subseqüente;

II - extraordinariamente, em qualquer época, quando convocado tíelo
presidente, ou pela maioria absoluta de seus membros, para deliberar sobre as
matenas constantesda convocação.

§ 1° Nas sessões ordinárias, esgotadas as matérias obrigatórias é lícito ao
plenano examinar e resolver quaisquer outros assuntos de interesse da
entidade constanteda pautados trabalhos.

§ 2° Só ocon^ndo motivo relevante, a juízo do plenário, ou da presidência
poderá o Conselho Nacional reunir-se fora da localidade da sede social.

Artr26: Opresidente do Conselho^lMácionai; aFlado das funções pennanentes
de sua alçada, como administrador dos serviços e gestor dos recursos do
órgão, poderá, no interregno das sessões, adreferendum do mesmo exercer
quaisquer de suas atribuições que, dado o caráter de urgência ou de ameaôa
de dano efetivo ou potencial aos interesses da entidade, não possam aguard^N
o funcionamento do plenário.
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Parágrafo único. Se oConselho Nacional deixar de hornaÍÓgarrrrõlò~do~ÕLrerr^
parte, o ato praticado adreferendum, terá este validade até a data da decisão
do plenário.

Art. 27. OConselho Nacional se instalará com a presença de um terço dos
seus membros, sendo porém, necessário o comparecimento da maioria
absoluta para as deliberações.

Parágrafo único. As decisões serão tomadas por maioria de sufrágios, cabendo
ao presidente o voto de qualidade nos empates verificados.

Art. 28. OConselho Nacional, para odesempenho de suas atribuições, disporá
de uma superintendência, de um serviço de secretaria, de uma consultoria
jundica e das assessorias técnicas necessárias com pessoal próprio, admitido
pelo presidente, dentro dos padrões e níveis adotados para o Departamento
Nacional.

Parágrafo único, AorganÍ2ação dos serviços e o quadro do pessoal constarão
deato próprio, baixado pelo presidente, ad referendum do plenário.

Art 29. OConselho Nacional, durante as sessões, será coadjuvado. no que for
predso, pelo Departamento Nadona!, que lhe ministrará a assistência
necessária. i

Art 30. O Conselho Nacional manterá contato permanente com a
Confederação Nacional da Indústria e entidades sindicais representadas nb
seu pleriário, na troca e colheita deelementos relativos ao serviço social, bem
como ás atividades produtoras e assemelhadas, autorizando, quando
necessário, a celebração de acordos e convênios.

Ari 31. OConselho Nadonal elaborará o seu regimento interno, consignando
as regras de funcionamento do plenário, a convocação de reuniões; a
constituição de.comissões, a pauta dos trabalhos, a distribuição dos processos,
a confecção de atas e anais, e tudo quanto se refira â economia interna do
colegiado.

Parágrafo único. A observância das normas regimentais constitui elemento
essencial á validade das deliberações.

Seção II
Departamento Nacional

Art. 32. ODepartamento Nacional é o órgão administrativo de âmbito naclonaK
incumbido de promover, executivamente, os objetivos institucionais, nos\\
setores técnico, operacional, econômico, financeiro, orçamentário e contábil,\—V--
segundo os planos e diretrizes adotados pelo Conselho Nacional.

11
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Parágrafo único. Dirigirá oDepartamento Nacional, na qualidade de seiTdlretõr
o presidente da Confederação Nacional da Indústria.

Ari. 33.Compete ao Diretor do Departamento Nacional:

a) organizar, executar, superintender e fiscalizar, direta ou indiretamente, todos
os serviços do Departamento Nacional, baixando instruções aos
departamentos e delegacias regionais;

b) submeter ao Conselho Nacional a proposta do orçamento anual da entidade
especificamente pelas unidades responsáveis, bem como a distribuição de
fundos às administrações regionais;

c) apresentar ao Conselho Nacional o relatório anual ea prestação de contas
da gestão financeira do SESI na administração nacional e dar parecer sobre os
relatórios e as contas das administrações regionais;

d) suplementar as administrações regionais de arrecadação insuficiente com
fundos da renda prevista no orçamento, consoante um plano motivado de-
ordem técnica;

e) organizar esubmeter àdeliberação do Conselho Nacional, além da estrutura
dos serviços, o quadro do pessoal do Departamento Nacional, fixando-lhe- as
caaeiras, os cargos isolados, as funções gratificadas, os critérios de promoção
a forma e a importância dos vencimentos, dentro dos limites orçamentários
competentes;

f) admitir, lotar, promover e demitir os servidores do Departamento Nacional
nos termos da alínea anterior, bem como conceder-lhes férias e licenças é
aplicar-lhes penas disciplinares;

g) contratar locações deserviços, dentro das dotações do orçamento;

h) conceder ou fomiular requisições de servidores, no interesse' dos fins
institucionais, a entidades públicas, autárquicas, oudeeconomia mista;

i) autorizar as despesas da entidade, tanto de material, como de pessoal,
assinando cheques e ordens de pagamento;

j) assinar a correspondência oficial;

'1) elaborar ò'Esíãtúto"dõs Sérvidõrès do SESI, para osfins do artigo 24, letra s'

m) abrir contas no Banco do Brasil, na Caixa Econômica Federal e em bancos
particulares de reconhecida idoneidade, a critério do Conselho Nacional, coní^
observância do disposto no artigo 55 e seus parágrafos;

n) promover, por intennédio dos setores competentes, os estudos e pesquisas \
de natureza técnica e administrativa, a fim de encaminhar ao Conselho
Nacional sugestões sobre as matérias de sua alçada; "SjX

V
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o) assinar acordos e convênios, inclusive requisição de "pessoal",'"coirra
Confederação Nacional da Indústria e com o Serviço Nacional de
Aprendizagem industrial, visando aos obietivos institucionais, ou aos intopí^sses
das entidades;

p) fiscalizar, sempre que julgar oportuno, diretamente, ou por intermédio de
prepostos. a execução, pelas administrações regionais, dos dispositivos legais,
regulamentares, estatutários e regimentais atinentes ao SESl, bem como
acompanhar e avaliar o cumprimento pelos órgãos regionais das regras de
desempenha e das metas físicas e financeiras relativas ás alocações de
recursos na educação e às ações de gratuidade;

q) designar as representações autorizadas pelo Conselho Nacional para a
execução dos serviços da entidade onde não haja federação de indústrias;

r) organizar, facultativamente, comissões especiais e grupos de trabalho para o
estudo de assuntos detenninados;

s) representar o Departamento Nacional perante os poderes públicos federais,
estaduais e municipais, bem como perante as organizações autárquicas e
privadas de qualquer natureza;

t) corresponder-se com os poderes públicos da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, bem como as entidades afins, nos assuntos
relacionados com o Serviço Socialda Indústria;

u) assumir, ativa e passivamente, encargos e obrigações, inclusive de natureza
patrimonial ou econômica, de interesse do SESI;

v) representar o Serviço Social da Indústria em juízo, ou fora dele, podendo
constituir, para esse fim, prtjcuradores, mandatários ou prepostos, ressalvada a
autonomia dos diretores regionais, prevista no art. 37 e seus paráqrafos e no
art. 62;

x) confenY poderes aos diretores regionais, para os fins das letras u e v, quando
se tratar de bens, serviços ou interesses da entidade localizados nas áreas
jurisdicionais respectivas;

z) delegar competência ao Superintendente e ao Chefe de Gabinete para
exercitarem, especificamente, qualquer das atribuições de sua alçada,
d^inidas neste artigo.

Art. 34. O Departamento Nacional cumprirá as suas atribuições e
desempenhará as tarefas a seu cargo através de três divisões, tecnicamente
autônomas - a divisão administrativa, a divisão técnica e a procuradoria - geral,
que se integrarão dos setores necessários, dentro da estrutura de serviços
prevista no art. 33, letra e.

Art. 35. O Diretor do Departamento Nacional poderá designar um.
superintendente. demissivel ad nutum, na qualidade de seu preposto, para \



exercer quaisquer das atribuições de sua alçada, expresVãmênteTõnfèncíis
na direção e execução dos serviços do ói^ão.

Parágrafo único. O superintendente, responsável perante o Diretor do
Departamento Nacional, a este diretamente se subordina, podendo ser
escolhjdo dentro oufora dos quadros da entidade.

Art. 36. ODiretor do Departamento Nacional organizará o seu gabinete sob
direção de um_ chefe de sua livre escolha, a quem poderá delegar poderes
para assessora-lo no desempenho da missão que lhecabe.

_ cAPrruLov
órgãos Regionais

Art. 37. Nos Estados, no Distrito Federal e nos Temtórios. onde houver
federaçao de indústrias, oficialmente reconhecida efiliada ao órgão superior da'
classe sera constituído um conselho regional e instalado um departamenfó^
regional do SESl, com jurisdição na base territorial respectiva. -..

»—

' • . f :

§ 1° Os órgãos regionais, embora sujeitos às diretrizes e normas'gerais
prescritas pelos órgãos nacionais, bem como à correição e fiscalização
inerentes a estes, são autônomos no que se refere à administração de seus
serviços, gestão dos seus recursos, regime de trabalho e relações
empregatícias. ^

§ 2" Não haverá qualquer vinculação da natureza salarial entre os servidores
dos Departamentos Regionais, nem destes com os do Departamento Nacional.

Seção I
Conselhos Regionais

Art. 38. Os conselhos regionais se comporão dos seguintesmembros:

a) do presidente da federação de indústrias local, que será o seu presidente
nato;

b)de quatro delegados das atividades industriais, escolhidos pelo Conselho de
Representantes da entidade federativa; n

c) de um delegado das categorias econômicas dos transportes, das 4
comunicações e da pesca, escolhido pela respectiva associação sindical dá ^<3/
maior hierarquia e antigüidade existente na base territorial respectiva;



d) de um representante do Ministério do Trabalho e¥revícléneiS^aeial~"
designado pelo titular da pasta:

e) de um representante do Estado, do Distrito Federal ou do Território
designado pelo competente Chefe do Poder Executivo;

pde um representante dos trabalhadores da indústria, que terá um suplente
indicados peía organização dos trabalhadores mais representativa da região.

§ Os membros a que se referem as alíneas b, c e f exercerão o mandato
por dois anos, podendo ser reconduzidos.

§2" Cada conselheiro terá direito a um voto em plenário.

§ 3^ Opresidente do conselho nsgíonal terá direito a voto nas reuniões deste
orgao prevalecendo, em caso de empate, a solução que tiver sufraqado
estando, porem, impedido de votar quando oplenário apreciar, ou julgar ato de"
sua responsabilidade no departamento regional.

' I >

^ f "^stituirão os conselheiros regionais, nas suas faltas e impedim"entos os'substitutos estatutários, ou os suplentes designados. *

Art. 39. Compete a cadaconselho regional: • •2

a) adotar providências e medidas relativas nos traballios e gestão dos recuràos
G3 rSQÍSO)

c

b) votar, em verbas discriminadas, o orçamento anual da região, elaborado
pelo Departamento Regional, dentro dos fundos aprovados pelo Conselho
Nacional;

< '''

c) aprovar o relatório e a prestação de contas do departamento regional
concementes a cada exercício;

d) apreciar, mensalmente, a execução orçamentária na região;

e) examinar, anualmente, • inventário de bens a cargo da administração
regional;

f) aprovar os quadros, fixar os padrões de vencimentos, determinar o critério e
a épDca das promoções, bem como examinar quaisquer reajustamentos de
salários do pessoal do'departamento'rêgional;

g) aprovar a abertura de cantas para a guarda dos fundos da região em bancos
oficiais, caixa econômica federal, e bancos privados de reconhecida
idoneidade, com observância do disposto no art. 55, e seus parágrafos;

h) manifestar-se sobre a aquisição de imóveis necessários aos serviços da
região;

V ^
\l ..



1) apreciar o desenvolvimento e a regularidade dos trátiHthas-a-caroo-dn —
departamento regional;

j) sncarregar-se de incumbências que ihe forem delegadas pelo Conselho
Nacional;

I) dirigir-se aos órgãos nacionais, representando, ou solicitando providências
sobre problemas de interesse da entidade;

e especificas, fixando-lhe remuneração

n) fixar o valor da cédula de presença de seus membros, que não poderá
exceder de .um terço do salário-mínimo local;

o) autorizar convênios e acordos com "a respectiva federação, visando aos
objetivos instituaonais. ou aos interesses recíprocos das entidades na área
temtonal comum;

p) apiicar a qualquer de seus membros, nas circunstâncias indicadas o"
disposto no artigo 24; § 1°, com recurso voluntário, sem efeito suspensivo oelo
interessado, para o Conselho Nacional;

q) votar o seu regimento interno, a!tefando-o quando conveniente, pelo voto de '
dois terços do plenário. • •,

§ 1 Os conselhos regionais reunir-se-ão, ordinariamente, uma vez por mês e,
extraordinariamente, quando convocados pelo presidente, ou pela maioria de ! ^
seus membros.

§ 2° Os conselhos regionais deliberarão com a presença de dois terços dos
seus membros, sendo as decisões tomadas por maioria de votos.

Art. 40. Compete ao presidente do Conselho regional:

a) dirigiro plenário respectivo;

b) supervisionar todosos serviços a cargo da administração regional;

c) encaminhar ao Conselho Nacional o relatório anual e a prestação de contas
da região, depois de pronunciamento do plenário regional.

Art. 41. Os regimentos internos e os atos normativos adotados peíos conselhos
regionais serão encaminhados ao presidente do Conselho Nacional, para
verificação de sua conformidade com este regulamento e as diretrizes gerais
expedidas nos termos do art. 24, letra a.

Art. 42. Os Conselhos regionais, no exercício de suas atribuições, serão
coadjuvados, no que for preciso, pelo departamento regional que Ihes'^
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ministrara, durante as sessões, a assistência técnica e administrativi
necessana.

A.^u 43. Os conselhos regionais manterão contato permanente com a
federaçao de industrias local, na troca e colheita de dados relativos ao serviço
social, bem como as atividades produtoras e assemelhadas, autorizando
quando necessário, a celebração de convênios e acondos, inclusive
colaboração financeira.

Seção II
Departamentos Regionais

Art. 44. Cada departamento regional será dirigido peb seu diretor, que sera o
presidente da federaçao de indústrias local.

Art.45. Compete ao diretor de cadadepartamento:

a) submeter ao conselho regional a proposta do orçamento anual da região"'em
verbas discriminadas, dentro dos fundos aprovados pelo Conselho Nacionaí; •

b) apresentar o relatóno e preparar a prestação decontas da gestão financeira
da administração regional, em cada exercício, para exame e aprovação do
conselho regional;

#

c) propor ao conselho regional a criação de bolsas de estudos de escolas de
ser^^ço social e de cursos extraordinários ou especializados, que julgar
convenientes, de acordo com as diretrizes do Conselho Nacional, e instruções
do Departamento Nacional;

d) promover planos de cooperação com escolas técnicas para a realização de
cursos de alfabetização, de aprendizagem ou de serviço social;

e) organizar o quadro de servidores da região, o seu padrão de vencimentos,
os critérios e épocas de promoção, bem como os reajustamentos de salários!
para exame e deliberação do conselho regional;

f) admitir, promover e demitir os servidores da administração regional, dentro
do quadro aprovado pelo conselho regional;

g) lotar os servidores nas diversas dependências da administração regional,
conceder-lhes férias e licenças, e aplicar-fhes penas discipilnares;

h) manter em dia e em ordem a escrituração contábil, adotando o plano de
contas aprovado pelo Departamento Nacional; . c

;\
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OabnY contas para os fundos da região, em bancos oficiais. ou~7rivií^7
devidamente credenciados pelo conselho regional, com observância do
disposto no artigo 55 e seus parágrafos;

autorizar as despesas da região, tanto de pessoal, como de material e
serviços, assinando cheques e ordens.de pagamento;

yrepresentar oDe^partamento Regional perante poderes públicos, autarquias e
líl^rn^pnto f '̂ ^ representação em- juízo aos assuntosdecorrentes da autonomia prevista no art. 37 e seus parágrafos e art 62
podendo, para esse fim. constituir procuradores, mandatários ou prepostos;

m) assinara correspondência oficial;

n) programar eexecutar todas as tarefas acargo da administração regional;

o) encamirihar ao conselho regional todos os assuntos a carqo da
administraçao regional, estudados epreparados pelos setores competentes;
p) preparar convênios, acordos edemais ajustes de interesse da região;

q) propor convênios eacordos com afederação de indústrias local, vísàndo" aos
obpüvos institucionais e aos interesses recíprocos das entidades na área
terntonal comum; « «icia

r) aplicar multas aos empregadores da indústria e atividades assemelhadas
transgressoras dosdispositivos legais e regulamentares;

s) organizar, facultativamente, comissões técnicas e grupos de trabalho com
elementos de reconhecida competência e autoridade em assuntos de sen/iço
social, para estudo de casos específicos;

t) exercitar a delegação de poderes que lhe for outorgada pelo Diretório
Departamento Nacional, na forma do artigo 33, letra x;

u) elaborar o regulamento interno do departamento regional.

Parágrafo único. As atribuições e tarefas da administração regional, de aconáo
com o que dispuser o regulamento interno previsto na letra u. poderão ser
exercidas mediante outorga conferida a superintendente, administrador ou
preposto designado pelo diretor regional, consoante as peculiaridades locais.
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Seção II! '
Delegacias Regionais

Art. 46. Nos Estados e territórios onde não houver federação de indústrias
oficialmente reconhecida, filiada ao órgão superior da classe, será instalada
uma delegacia regional, subordinada diretamente ao Departamento Nacional.

Art 47. As delegacias regionais, como órgãos executivos das regiões em que
se instalarem, serão dirigidas por um delegado, nomeado, em comissão oelo
diretor do Departamento Nacional.

Parágrafo único. Poderá funcionar junto às delegacias regionais, na
confomildade de instnjções baixadas pelo Departamento Nacional.' um'
conselho consultivo composto de três a sete industriais locais, designados nas
mesmas condições do delegado.

CAPITULO VI

Recursos

Art 48. Constituem receita do Serviço Social da Indústria:

a) as conMbuições dos empregadores da indústria, dos transportes, das
comunicações e de pesca, previstas em lei;

b) as doações e legados;

c) as rendas patrimoniais; ••'

d) as multas arrecadadas por infração de dispositivos legais, regulamentares e
regimentais;

e) as rendas oriundas de prestações de serviços e de mutações de patrimônio,
inclusive as de locação de bens de qualquer natureza;

f) as rendas eventuais.

Parágrafo único. A receita do SESI se destina a cobrir suas despesas de ^
manutenção e encargos orgânicos, o pagamento de pessoal e serviços de \ \
terceiros, a aquisição de bens e valores, as contribuições legais e \ \
regulamentares, as representações, auxílios e subvenções, os compromissos
assumidos, os estipêndios obrigatórios e quaisquer outros gastos regularmente
autorizados.

•

\
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Art. 49. Aarrecadação das contribuições devidas ao SESI será feita pelo
instituto ou caixa de pensões e aposentadoria a que estiver filiada a empresa
contnbuinte. concomitantemente com ascontribuições da previdência social.

§ r Oorgao arrecadador, pelos seus serviços, terá direito a uma remuneração
fixada e paga na fomia do disposto no artigo 255 e seus parágrafos do
Regulamento-Geral da Previdência Social, baixado com oDecreto n° 48 959-A
de 19 de setembro de 1960. /-v.

§ 2 Em face de circunstâncias especiais, as empresas que nelas se
encontrarem poderão recolher as suas contribuições diretamente ao SESI
mediante autorização do Departamento Nacional, comunicada ao órqão
previdenciariocompetente.

§ 3° Éassegurado ao SESi odireito de, junto às autarquias arrecadadoras
promover a verificaçao da cobrança das contribuições que lhe são devidas'"
podendo, para esse fim, além de meios outros de natureza direta ou indireta'
credenciar prepostos ou mandatários. '

Art 50. As contribuições compulsórias, outorgadas em lei, em favor do SESI
depois de abatida a quota pré-fixada para a aquisição de letras imobiliárias do
banco Nacional de Habitação, nos tenros do artigo 21 da Lei n® 4 380 dê-21'

•de agosto de 1964. serão creditadas às administrações regionais na pnopornão
de 75/q (setenta e cinco porcento) sobre os montantes anBcadados nas baSs
temtonais respectivas, cabendo os restantes 25% (vinte e cinco por-cento) á
administraçao nacional.

Parágrafo único. OSESI poderá assinar convênios com o Banco Nacional de
.Habitação, regulando a aplicação dos recursos originários de sua receita na
construção, aquisição ou refomia de casas populares para os seus
beneficiários.

Art. 51. Os recursos da administração nacional terão por fim pbbrfr ás
despesas do Conselho Nacional e do Departamento Nacional.

Art. 52. A renda da administração nacional, oriunda da contribuição prevista
em lei, com desconto da quota de 5% (cinco por cento) para o custeio e
encargos do Conselho Nacional e da quota de 4% (quatro por cento) sobre a
cifra da an-ecadação geral para a administração superior a cargo da
Confederação Nacional da Indústria - será aplicada na confomiidade do que
dispuser o orçamento de cada exercício.

§ 1® O Departamento Nacional, anualmente, a título de subvenção ordinária,
aplicará aíé dez por cento (10%) de sua disponibilidade líquida em auxílio âs

•regiões deficitárias no custeio de serviços que atendam aos reclamos dos
trabalhadores e se enquadrem nas finalidades da instituição.

§ 2° Igualmente, o Departamento Nacional, consoante plano que organizar,
sujeito à homologação do Conselho Nacional, poderá aplicar da mesma fonte!
cada ano, importância não excedente de quinze por cento (15%), sob fomia d(" '

...-Í .«.dC



n..#5sS?9''subvenção extraordinária, aos órgãos regionais e que terá poTfim atender~i
reali^çoes de natureza especial e temporária, principalmente para execução
de obras, melhoramentos e adaptações, aquisição de imóveis, instalação e
^qu!pamen.os. cabendo-lhe, ainda, estabelecer normas para essa concessão.

§ 3° Poderá, ainda, oDepartamento Nacional, se necessário, suplementar as
^ subvenções especiais debitadas aoseventuaissaldos de seu orçamento.

Art 53. A receita das administrações regionais, oriunda das contribuições
compulsonas, reservada a quota de 7% (sete por-cento) sobre a arrecadação
total da região para a administraçao superior a cargo da federação das
industnas locai sera aplicada na confonnidade do orçamento anual de cada
região,

54. Nenhum recurso do SESI, quer na administração nacional, quer nas
administrações regionais, será aplicado, seja qual for o título, senão em prol'
das finalidades da instituição, de seus beneficiários, ou de seus servidores.

Parágrafo único. Todos quantos forem incumbidos do desempenho de qualquer
missão, no país ou no estrangeiro, em nome ou a expensas da entidade estão
obngados a prestação de contas e feitura do relatório, dentro do prazo'de 30
(tnnta) dias após a uitimação do encargo, sob pena de Inabilitaçãd a novos
comissionamentos e restituição das importâncias recebidas.

Ai^ 55. Os recursos do SESI serão depositados, obrigatoriamente, em bancos
ofiaais, ou particulares credenciados pelo Conselho Nacional ou regional nos
âmbitos jurísdicionais respectivos.

§ 1° Évedado qualquer depósito, pelos órgãos nacionais, em estabelecimento
de credito com capital realizado inferior a dez mil vezes a cifra do maior salário-
mínimo vigente no país. v

§ 2 igual proibição se aplica aos órgãos regionais quahto ' aos
estabelecimentos de crédito de sua base íem*torial, com capital realizado
inferior a cínco mi) vezes a cifra do salário-mínimo da região.

§ 3° Em qualquer das hipóteses dos parágrafos antecedentes, o montante dos
fundos a depositar, em cada banco, não poderá exceder a 1% (um por cento)
do valor dos depósitos à vista e a prazo constante dos respectivos balancetes.

!JJ <iil3

CAPITULO VII

Orçamento e Prestação de Contas



Art 56. O Departamento Nacional organizará, até 15 de
o orçamento geral da entidade referente ao futuro exercício para ser submetido
ao Conselho Nacional no correr do mês de novembro, e encaminhado, em
seguida até 15 de dezembro, à Presidência da República, por intermédio do
Ministro do Trabalho e Previdência Social, nos termos dos artigos 11 e 13 da
Lei número 2.613 de 23 de setembrode 1955.

§ 1° Oorçamento deve englobar as previsões da receita e as aplicações da
despesa, nos termos do artigo 24. letras be c; compreendendo aadministração
nacional e as regionais.

§ 2° Os departamentos regionais remeterão ao Departamento Nacional osseus
orçamentos próprios até 31 de agosto de cada ano, para que possam ser
integrados no orçamento geral.

§ 3" Ate 30 dias antes da data indicada no parágrafo anterior, o Departamento'
Nacional dará conhecimento às administrações regionais dos fundos que lhes"
serão atribuídos para o exercício futuro.

Art. 57. Os balanços econômicos e patrimoniais, bem como a execução'
orçamentária do Departamento Nacional, para efeitos de prestação de contas,
deverão ser submetidos ao Conselho Nacional, na primeira quinzena de marçoj
para seu pronunciamento na sessão ordinária desse mês. e encaminhadosi-em'
seguida, aoTribunal de Contas da União, de acordo com os artigos 11-é 13' da
Lei 2.613, de 23 de setembro de 1955. -

§ 1° A prestação de contas dos Departamentos regionais, sob a
responsabilidade de seu diretor, deverá ser apresentada ao Departamento
Nacional atéo último dia defevereiro, para o parecer desse órgão, cabendo ao
Conselho Nacional apreciá-la na reunião de março, para remessa ao Tribunal '
de Contas, conjuntamente, com a prestação de contas dos órgãos nacionais
dentro do prazo legal.

§ 2° A prestação de contas da entidade, discriminada por "unidades
responsáveis, deverá observar as Instruções do Tribunal de Contas da-União\

§ 3° O Departamento Nacional poderá complementar, com instruções próprias,
a confecção dos orçamentos e a prestação de contas, no âmbito nacional,
como no regional.

Art. 58. As retificações orçamentárias, que se tomarem imprescindíveis no
-correr do exercício, se-processarão durante-a reunião ordinária de julho, e
obedecerão aos mesmos princípiosda elaboração originária.

Art. 59. OConselho Nacional designará, na reunião ordinária de março, trêsde
seus membros efetivos, um da representação da indústria, outnD da
representação das atividades assemelhadas e outro da representação oficial,
para constituírem a Comissão de Orçamento, de caráter pennanente, que terá
a incumbência de fiscalizar, no exercício em curso, a execução orçamentária,



bem como a movimentação de fundos, no Departamefiâiíâa^ÉÍ^I"'""''"'°'
departamentos regionais. ~—

Parágrafo único. Visando ao cumprimento de sua tarefa a Comissão de
Orçamento poderá utilizar auditoria externa, no tocante à gestão financeira de
cada exercício, além dos serviços contábil, técnico, jurídico e administrativo do
Conselho Nacional.

CAPÍTULO VIII
Pessoal

Art.^ 60. Oexercício de quaisquer emprego ou funções no Serviço Social da
Indústria dependerá de provas de habilitação ou de seleção, reguladas em ato
próprio.

Parágrafo único. Aexigência referida não se aplica aos contratos especiais e
locações de serviços.

Art. 61. OEstatuto dos Servidores do SESI, aprovado pelo Conselho Nacional,
estabelecerá os direitos edeveres dos funcionários da entidade, em todo F^fs.'

Art. 62. Os servidores do SESí, qualificados, perante este, como benèficláíios,
para os fins assistenciais, estão sujeitos à legislação do trabalho e da
previdência social, considerando-se o Serviço Social da Indústria, na sua
qualidade de entidade de direito privado, como empresa empregadora.
reconhecida a autonomia dos órgãos regionais quanto à feitura, composição &
peculiaridade de seus quadros empregatícios. nostermos do artigo 37 e seus
parágrafos.

Parágrafo único. Só depois do pronunciamento da entidade, em.processo
administrativo, salvo se faltar menos de sessenta dias para a prescrição dò seu
direito, poderá o servidor pleitearem juizo qualquer interesse vinculado aò seu
status profissional.

Art. 63. Os servidores do SESI serão segurados obrigatórios do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriários, salvo aqueles que, exercendo
atividade profissional diferenciada, estejam vinculados a outro órgão de
previdência social.

CAPITULO IX

Disposições Gerais e Transitórias

Art. 64. A alteração do presente regulamento poderá ser proposta pela
Confederação Nacional da Indústria, mediante dois terços dos votos dcÁ

v:
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..... .. Assde do Serviço Social da indústria, abrangendo a do Conselho
Nacional, permanecerá, em caráter provisório, na

hL rÍ^ Kl Estado da Guanabara, transferindo-se para aCapitalda Republica quando ocorrer a Confederação Nacional da Indústria.

Braíía ? mudança, oSESI poderá manter embrasilia isoladamente ou em conjunção com o órgão confederativo industrial
uma delegaçao representativa e funcional, com o objetivo de acompanhar è
propugnar. junto aos poderes federais, os interesses e finalidades da
insiiTLiiçso.

Art. 66. o presidente do Conselho Nacional completará a composição das
comissoes instituídas pelo plenária na hipótese de vagas resultantes do
disposto no art. 22.

Art 67. Aestmtura do Departamento Nacional, prevista no artigo 33 letra e e
as nornias de funcionamento das divisões que ointegram, nos temios do artiqo
34, constarao de regulamento interno do órgão, baixado pelo seudiretor.

Art. 68. O Conselho Nacional e os conselhos regionais votarão os seus
regimentos internos, previstos, respectivamente, nos artigos 31 e 39 letra •
ate 180diasapósa vigência deste regulamento. J.. í -'i

Parágrafo único. Até que se cumpra odisposto neste artigo, os presidèníes dos
TOlegiados elaborarão regimento interno provisório para regular o
funcionamento dos respectivos plenários.

Art 69. OSESI vinculará no seu orçamento geral, anual e progressivamente
ate o ano de 2014, o valor con^spondente a um terço da receita líquida da
contribuição compulsória, correspondente a vinte e sete inteiros 0 setenta e
cinco centésimos por cento da receita bmta da contribuição compulsória às
ações mencionadas no § 2° do art. -6^, sendo que a metade defete valor,
equivalente a um sexto da receita líquida da contribuição compulsória, deverá
ser destinada à gratuidade,

§ 1° Aalocação de recursos vinculados à educação e à gratuidade, de que
trata este artigo, deverá evoluir, anualmente, a partir do patamar atualmente
praticado, de acordo com as seguintes projeções médias nacionais:

I - para a educação:

a) vinte e oito por cento em 2009;

b) vinte e nove porcento em 2010;

c) trinta por cento em 2011;
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-77. 7 *3) tnhTá"'e um por cento em 2012;

•'i^:-é)trirítâ^é\dòS porcento em 2013; e

ímsTBn'n°!pD°fpS

f) trinta efrês inteiros e trinta e três centésimos por cento a partir de2014; e

_ li -para a gratuidade:

: v^aj-seTs por cèrito em 2009;

b)sètè porcento em 2010;

;•;, „..c)tieí.pQçpênto em 2011;

d) doze.porcento eni 2012;

e)cato^.:p©r cento em2013; e

^•1 '̂ déj^sséisHnteiros e sessenta esete centésimos por cento a partir de 2014.

§ 2° Os Departamentos Regionais deverão submeter ao Departamento
Nacional, atéo término do exercício de2008, pliano deadequação"às proiecões
referidas no § 1®. .

§ 3° As ações de gratuidade a que se refere este artigo serão destinadâs aos
trabalhadores e seus dependentes de baixa renda que, preferencialmente,
sejam alunos matriculados na educação básica e continuada.

§ 4° Asituação de baixa renda será atestada mediante declaração do prDorio
postulante. ' .

Art. 70. p Conselho Nacional deverá apredar, até -dezembro de 200Ô, a
proposta de regras dedesempenho elaborada pelo Departamento NacionâlT '

r,„N-
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Portaria Conjunta n." 02/2015

O Presidente da Federação das Indústrias do Estado do Paraná. Diretor
Regional do Serviço Social da Indústria do Estado do Paraná e Presidente do
Conselho Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial do Estado do
Paraná e o Diretor Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial do
Estado DO Paraná, no uso das atribuições que llie foram conferidas, considerando:

a o disposto no artigo 41. alíneas "b" e "g" do Regimento do SENAI. aprovado
pelo Decreto n° 494/62;

b. o disposto no artigo 45, alíneas "e". "f e "g" do Regulamento do Serviço
Social da Indústria, aprovado pelo Decreto n® 57.375/65:

c. que o SESl/PR e o SENAl/PR integram o mesmo grupo econômico,
denominado SISTEMA FIEP. nos termos do art, 2® § 2° da CLT;

d. o interesse administrativo:

Resolvem:

Art. 1"- Designar Thiago D'Arisbo para o cargo de Gerente dc Unidade do SESl

e SENAI - MARECHAL CÂNDIDO RONDON.

Revogani-se as disposições contrárias
Efeitos a partir desta data.
Registre-se, dê-se ciência e cumpra-se.

Curitiba. 02 de fe^ reirode2015.

Edson Luiz Campagnolo

Presidente da FIEP

Diretor Ri2g\onal do SESI/PR

ciente e de KCORD

MAkco AntIonio Ai^ias Secco
Diretor í^oional d^ENAI/PR

A



SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Departamento de Compras, Licitações e Contratos.

MODALIDADE - PREGÃO PRESENCIAL

NÚMERO DALICITAÇÃO N" XX / 2017 - TP.

O Município de xxxxxxxxx,Estado do Paraná, toma público, para conhecimento dos interessados,

que encontra-se aberto o processo licitatório acima referenciado, na modalidade de PREGÃO
PRESENCIAL, MENOR PREÇO GLOBAL TOTAL, que objetiva a CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ELABORAÇÃO

DE PPRA, PCMSO, LTCAT, LAUDO DE INSALUBRIDADE, LAUDO DE

PERICULOSIDADE, REALIZAÇÃO DE PALESTRAS EDUCATIVAS SOBRE

PREVENÇÃO DE ACIDENTES NO AMBIENTE DE TRABALHO, ASSESSORAMENTO

E MONITORAMENTO DO PPP - PERFIL PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCIARIO,

REALIZAÇÃO DE VISITAS PERIÓDICAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO DE xxxxxx PARANÁ., CONFORME
INSTRUÇÕES NORMATIVAS NR 9, NR 7, NR 15.A Licitação é dotipoMenor Preço Global

e será processada em conformidade com o disposto na Lei n® 10.520/2002, dos Decretos

Municipais n° xxxxxxxxx, e subsidiariamente no que se aplicara Lei n® 8.666/93 e suas alterações

posteriores e na Lei Complementar 123/2006 e 147/2014 e das condições estabelecidas neste

edital e nos seguintes anexos que o integram:

Anexo / Termo de Referência;

Anexo II Modelo de Minuta de Contrato;

Anexo III Minuta da Carta de Credenciamento;

Anexo IV Declaração de Idoneidade

Anexo V Termo de Renuncia

Anexo VI Modelo de Proposta de Preços

Anexo VII Cronograma de Entrega

Anexo VIII Habilitação Prévia

Anexo IX Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte

Anexo X Declaração de Nepotismo;

Anexo XI Atestado Visita Técnica nas Instalações



Anexo XII Projeto Básico de referência

1. DISTRIBUIÇÃO DO EDITAL E INFORMAÇÕES

1.1 Os envelopes contendo documentos e propostas deverão ser entregue até as 08h 30 min

horas do dia, xx/xx/201x e serão abertos no dia xx/xx/2017 as 09:00 horas.

1.2 Não será admitido a entrega das propostas após as 08:30 horas do dia xx/xx/2017.

1.3 Integra deste PREGÃO PRESENCIAL, independentemente da transcrição, Modelo de

Minuta de Contrato, Minuta da Carta de Credenciamento, Declaração de Idoneidade,

Termo de Renúncia, Modelo de Proposta de Preços, Cronograma de Entrega, Habilitação

Prévia, Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, Declaração de

Nepotismo, Atestado de visita técnica e projeto básico de referência

1.4 - DO FORNECIMENTO DE EDITAL E INFORMAÇÕES: O departamento de

Compras, Licitações e Contratos, prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos

interessados nesta licitação, estandodisponível para atendimento de segundaa sexta feira,

no horário de expediente, na RUA xxxxxxxxxxxx, XXX - CENTRO - xxxxxxxxxxxxx -

PR.

2. DO OBJETO

O objeto da licitação é a escolha da(s) proposta(s) mais vantajosa(s) para

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS EM ELABORAÇÃO DE PPRA, PCMSO, LTCAT, LAUDO DE

INSALUBRIDADE, LAÜDO DE PERICULOSIDADE, REALIZAÇÃO DE

PALESTRAS EDUCATIVAS SOBRE PREVENÇÃO DE ACIDENTES NO

AMBIENTE DE TRABALHO, ASSESSORAMENTO E MONITORAMENTO DO

PPP - PERFIL PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCIARIO, REALIZAÇÃO DE

VISITAS PERIÓDICAS, CONFORME INSTRUÇÕES NORMATIVAS NR 9,NR 7,

NR 15., conforme especificado no formulário padronizado de termo de referência (anexo

I).

2.1 Os serviços a serem executados deverão ser de primeira qualidade e atender o descrito do

anexo I.



2.2 Os serviços deverão ser executados através da Secretaria Municipal de Administração, e

sua execução deverá abranger todos os servidores públicos do Município de

xxxxxxxxxxxxxxx - PR.

2.3 Os serviços deverão ser iniciados até lO(dez) dias, a partir da data da assinatura do

contrato.

2.4 A contratada realizara um levantamento para os referidos serviços em todos os locais de

trabalho onde existam servidores públicos trabalhando, ou seja, além do PAÇO

MUNICIAL e demais edifícios da Administração Municipal.

2.5 Os serviços a serem prestados deverão atender/ apresentar os seguintes requisitos

mínimos:

a) Elaboração do P.P.R.A - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais.

Previsto na NR-9.

1. Deverá ser elaborado, conforme obrigatoriedade na NR 9 do Ministério do Trabalho, o

qual deverá ser apresentado num documento-base, num prazo de 90 (noventa) dias a contar

da data da assinatura do contrato, o qual deverá conter, no mínimo, a seguinte estrutura:

a) Planejamento anual com estabelecimento de metas, prioridades e cronograma;

b) Estratégia e metodologia de ação;

c) Forma do registro, manutenção e divulgação dos dados;

d) Periodicidade e forma de avaliação do desenvolvimento do P.P.R.A;

e) Antecipação;

f) Reconhecimento qualitativo dos riscos;

g) Reconhecimento quantitativo dos riscos;

h) Estabelecimento de prioridade e metas de avaliação e controle;

i) Avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores;

J) Definição das medidas de controle;

k) Cronograma de ação.

Obs: O reconhecimento dos riscos será feito através de entrevistas com pelo menos um

ocupante de cada função e seus respectivos chefes imediatos e visita "in loco" às

instalações.



Requisitos

2. Também a empresa contratada deverá ter em seu quadro técnico, engenheiro de

segurança do trabalho, que sejam funcionários ou prestadores de serviços habituais, com

habilitações registradas no CREA/PR, sendo que o engenheiro de segurança ficara

responsável pela elaboração doreferido programa conforme o exigido naHABE^ITAÇÂO.

b) LTCAT, Laudo de Insalubridade e Laudo de Perículosidade:

1. A empresa contratada deverá elaborar laudo pericial de análise de condições insalubres

e perigosas por engenheiro de segurança do trabalho.

2. A empresa contratada para elaborar o LTCAT deverá realizar análise quantitativa de

ruídos continuo, ruído de impacto, por DOSIMETRIA, apresentando os aparelhos que

utilizará, os quais obrigatoriamente deverão ser aqueles especificados pelas Normas

Técnicas.

3 — Para elaboração do LTCAT serão utilizadas as seguintes metodologias para

quantificação dos agentes:

Ruído:

- Coleta das amostras; por dosimetria, com base nos procedimentos técnicos estabelecidos

pelaNHOOl da Fundacentro e pelos Anexos 1 e2da NR 15 da Portaria 3214/78.

- Interpretação e caracterização dos resultados: com base na determinação dos Anexos 1 e

2 NR 15 da Portaria 3214/78, NHO 01 da Fundacentro e Anexo IV do Decreto 3048/99 e

suas atualizações.

Sobrecarga Térmica:

- Coleta das amostras: pela análise das condições de temperatura e regime de trabalho da

suposta hora mais desfavorável, com base na NHO 06 da Fundacentro.

- Interpretação e caracterização dos resultados: com base na determinação do Anexo 3 da

NR15 Portaria 3214/78 e NHO 06 da Fundacentro.

Umidade:

- O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de visita às instalações, de

análise dos processos de produção e métodos de trabalho e de entrevistas com ao menos

um colaborador de cada função, ratificadas pelo respectivo superior imediato.



- A interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com critérios da ACGIH

(informações parao PPRA) e daLegislação Brasileira-NR 15 (informações comreflexos

sobre os adicionais de insalubridade/MTb e sobre a aposentadoria especial/INSS)

Radiação Não lonizante:

- O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de visita às instalações, de

análise dos processos de produção e métodos de trabalho e de entrevistas com ao menos

um colaborador de cada função, ratificadas pelo respectivo superior imediato.

- A interpretação dos resultados será feita de acordo com os critérios da ACGIH

(informações para o PPRA)e da Legislação Brasileira- NR 15 (infomiações com reflexos

sobre os adicionais de insalubridade/MTb e sobre a aposentadoria especial/INSS)

c) Estrutura e Equipamentos:

A empresa contratada deverá ter a disposição:

a) Equipamentos adequados, devidamente calibrados em laboratório acreditado pelo

Inmetro.

d) Laudo de Avaliação Quantitativo de Agentes Químicos

As avaliações quantitativas da exposição ocupacional a agentes químicos aerodispersos

seguiram os seguintes parâmetros:

- Coleta das amostras: com base na NHO 07 da FUNDACENTRO e nos métodos analíticos

3M, NIOSH e/ou OSHA.

- Interpretação e caracterização dos resultados: com base nos Limites de Tolerância

estabelecidos pela ACGIHe pelos Anexos 11 e 12 da NR da Portaria3214/78 e Anexo 13

A, acrescido pela Portarial4/95 e Anexo IV do Decreto3048/99e suas atualizações.

Deverá ser realizada coleta de amostra em campo nos setores acima determinados,

respeitando-se o numero de mínimo de amostras e brancos de campo.

A coleta deverá ser realizada com equipamentos aferidos em laboratórios, respeitando-se

osdiasdeprodução normal e quando necessário emfunção dotipodaamostra, respeitando-

se também o limite de unidade relativa do ar.

Os laudos originais com os resultados do laboratório deverão ser anexados ao laudo de

avaliação quantitativa de agentes químicos, bem como os laudos de aferição dos

equipamentos de coleta.



Para a coleta adotar as metodologias específicas para cada agente conforme determina o

NIOSH.

Como referencial para conclusão no laudo adotar os limites tanto da NR15, como da

ACGIH.

O laudo deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho responsável com

emissãode ART- anotação de Responsabilidade Técnica(CREA/PR).

e) Agentes Biológicos:

- O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de pesquisa bibliográfica

prévia, de visita às instalações, deanálise dos processos deprodução e métodos detrabalho

e de entrevistas com ao menos um colaborador de cada função, ratificadas pelo respectivo

superior imediato.

- A interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com os critérios da ACGIH

(informações para o PPRA) e daLegislação Brasileira -NR 15 (informações com reflexos

sobre os adicionais de insalubridade /MTb e sobre a aposentadoria especial/INSS)

- Laudo Técnico de Periculosidade por inflamáveis, conforme anexo 02 da NR 16 da

Portaria 3214/78.

- O Laudo'deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho responsável com

emissão de ART- Anotação de Responsabilidade Técnicajunto ao CREA/PR.

OBS: O LTCATdeveráser entregue 120 (centoe vinte) dias após a assinatura do contrato.

í) Notas:

- O levantamento em campodeveráser acompanhado por um representante designado pela

Contratante e deverá ser realizada em dia normal de funcionamento do estabelecimento.

- O trabalho deverá ser registrado no CREA/PR, através do respectivo recolhimento da

ART - Anotação de Responsabilidade Técnica.

- O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de pesquisa bibliográficaprévia,

de visita às instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho e de

entrevistas com ao menos um colaborador de cada função, ratificadas pelo respectivo

superior imediato.

- Para melhor qualidade na prestação dos serviços, a contratada deverá ter requisito de

qualificação técnica a saber:

- Engenheiro de Segurança responsável pela pessoa jurídica com registro no CREA/ PR.

- Medico doTrabalho responsável pelapessoa jurídicacom registro no CRM/PR.

- Pessoajurídica contratada com registro no CRM/PR.

- Pessoa Jurídica Contratada com registro no CREA/ PR para emissão da ART dos serviços

através da pessoajurídica contratada.



g) PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional

- O PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) é o conjunto de

procedimentos que devem ser adotados pelo Município com o objetivo de prevenir e

diagnosticar precocemente os dados à saúde decorrentes do trabalho;

- Para identificar os riscos, o PCMSO trabalha em parceria com o PPRA —Programa de

Prevenção de Riscos Ambientais;

- Algumas de suas exigências básicassão a realização e registros dos seguintes examesem

todos os empregados do Município:

Elaboração do Programade ControleMédico de Saúde Ocupacional (PCMSO), visando à

promoção da saúde e integridade dos empregados, considerando os cargos ocupados, a

tarefa executada, a exposição aos agentes nocivos, a idade entre outras variáveis, e deverá

conter no mínimo:

a) Indicação de exames admissionais por cargo e setor de trabalho;

b) Indicação de exames periódicos considerando a atividade que realiza o agente de

exposição, a idade entre outros;

c) Indicação de exames demissionais, considerando o cargo e atividade

desempenhada;

d) Indicação de exames de retorno ao trabalhoe de mudançade cargo/fiinção.

e) O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional deverá se assinado por

Médico do Trabalho.

- O PCMSO deverá ser entregue em um prazo de 90 (noventa) dias.

H) REALIZAÇÃO DE PALESTRAS EDUCATIVAS SOBRE PREVENÇÃO DE

ACIDENTES NO AMBIENTE DE TRABALHO

A realização de palestraseducativas deve ser realizadano município de xxxxx, com temas

variados, salvo, 02 palestras que obrigatoriamente devem ser com tema Saúde do

Trabalhador ou Primeiros Socorros, e deverá ser ministrada por Médico do Trabalho

devidamente registrado no CRM/PRou Enfermeirado Trabalho devidamente registradano

COREN/PR. Justifica-se os itens para habilitação da vivência na área de medicina

ocupacional. Todas, devemser de no mínimo04 Horas cada, com no máximo 04 Palestras

Anuais.

J) ASSESSORAMENTO E MONITORAMENTO DO PPP (PERFIL

PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCIARIO

A prefeitura municipal de xxxxx, por meio do Departamento de Administração poderá

solicitar ao momento que necessário a Elaboração de PPP (PERFIL



PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCIARIO) sendo a contratada obrigada a entregar no

prazomáximo de 05 dias úteis após a solicitação. A elaboração do PPP deve-se contemplar

dados de PPRA, PCMSO, Laudos ou Exames médicos, etc. existentes.

J) REALIZAÇÃO DE VISITAS PERIÓDICAS

A prefeitura municipal deve ficar amparada legalmente de acordo com as necessidades

próprias, sendo assim realizadas ao menos 04 visitas anuais obrigatórias com duração de

no mínimo de 04 horas cada. A visita deve ser realizada por profissional devidamente

habilitado no MTE (Técnico de Segurança do Trabalho) ou Engenheiro de Segurança do

Trabalho ou Médico devidamente registrado no CRM/PR.

2.6 A empresa deverá apresenta ART/ CREA (quando necessários) recolhida

antes do inicio dos trabalhos, sob pena de rescisão contratual. Uma via deverá ser

entregue no Departamento de Compras, Licitações e Contratos.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NALICITAÇÃO

Poderãoparticipar da licitação as empresas queapresentarem os documentos constantes do

item 4 e as propostas de acordo com o item 5, devendo as interessadas para tanto,

entregarem a comissão de Licitação na data, hora e local explicitados neste edital, o

seguinte;

3.1 Envelope n" 1 - Contendo a Documentação.

3.2 Envelope n° 2 - Contendo a Proposta.

3.3 Os envelopes referidos nos itens 3.1 e 3.2 deverão estar fechados, contendo na sua parte

externa frontal, os dizeres;

ENVELOPE N" 01 - DOCUMENTAÇÃO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N" .../2017.

EMPRESA (Identificação da empresa proponente).

ENVELOPE N*» 02 - PROPOSTA

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N" .../2017.



EMPRESA (Identificação da empresa proponente).

4. DOCUMENTAÇÃO

4.1 O envelope n° 1 conterá os seguintes documentos em 01 via, devidamente paginados pela

Proponente em ordem cronológica e rubricada;

4.1.1 - Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo (estatuto ou contrato social), devidamente registrado, atualizado com

a indicação dos atuais administradores ou dirigentes;

c) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido

pelo órgão competente, quando se tratar de firma estrangeira em funcionamento no país e a

atividade assim o exigir.

4.1.2 —Qualificação Técnica:

a) Declaração de Idoneidade (Anexo VIII);

b) Comprovante de Registro no Conselho Regional de Medicina (do profissional

responsável) do Estado do Paraná (CRM/ PR).

c) Comprovante de Registro no Conselho Regional de Engenharia (do profissional

responsável) do Estado do Paraná (CREA/ PR).

d) Apresentar vínculo com responsável técnico: Médico, com registro no CRM

(Conselho Regional de Medicina) e especialização na área de Medicina e

Segurança do Trabalho, e Engenheiro de Segurança do Trabalho, no CREA/PR,

sendo comprovado através de certificado de graduação e conclusão de curso de

Especialização. O vínculo poderá. ser comprovado através de contrato

devidamente reconhecido em cartório ou através de cópia de CTPS.

a) Comprovante de Registro da Empresa Proponente junto ao CREA, na qual conste

o profissional de nível superior legalmente habilitado (Engenheiro de Segurança

do Trabalho) do Estado do Paraná CREA/PR.

b) Comprovante de Registro da Empresa Proponente junto ao CRM, no qual conste

o Responsável Técnico vinculado à empresa junto ao Conselho Regional de

"Medicina do Estado do Paraná (CRM/PR) em plena validade;

c) Comprovante de Registro da Empresa Proponente junto ao COREN, no qual

conste o Responsável Técnico vinculado à empresa junto ao Conselho Regional

de Enfermagem do Estado do Paraná (COREN/PR) em plena validade - Em

Virtude da realização das Palestras Educativas.



d) Comprovação por meio de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica que mantém

endereço comercial nas proximidades da Prefeitura Municipal de

XXXXXXXXXXXXX/PR ou outros Municípios, com um raio de no máximo 45

(quarenta e cinco) quilômetros da sede administrativa- situada a Rua XXXXX, n°

XXX, no Municipio de XXXXXXX/PR, evitando, assim, ônus à Administração

Pública NOS QUESITOS De ASSESSORAMENTO, VISITA TÉCNICA e

MONITORAMENTO DE PROGRAMAS.

e) Declaração assinada por contador que a empresa possui tempo de existência

superior a 5 anos, garantindo a experiência necessária para executar os serviços

solicitados.

f) Atestado de Visita Técnica nas Instalações Administrativas e Operacionais da

Prefeitura Municipal de XXXXXXXXx/PR, conforme modelo Anexo XI, emitida

pela Prefeitura Municipal, comprovandoque a Proponente vistoriou as instalações

e obteve informações complementares necessárias a realização de todos os

serviços do objeto do Processo Licitatório de Tomada de Preços n° xxxx/2017.

g) Comprovante do Proponente (pessoa jurídica) possuir aptidão para desempenho

de atividades pertinentes e compatível com o objeto da licitação, através de

atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoajurídica de direito público ou

privado (com firma reconhecida em caso de pessoa jurídica de direito privado),

onde fique comprovado que a Licitante executa ou executou serviços compatíveis

com objeto desta licitação, com as seguintes características mínimas:

1. No mínimo Ol(um) Atestado de Capacidade, comprovando a

prestação de serviços em Segurança e Saúde no Trabalho, na

elaboração de Programa de Prevenção de Riscos Ambientais -

PPRA (NR 9), Programa de Controle Médico de Saúde

Ocupacional - PCMSO (NR 7), Laudo Técnico das Condições

Ambientais de Trabalho - LTCAT, Laudo de Insalubridade

(NR 15), Laudo de Periculosidade (NR 16), PPP (PERFIL

PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCL\RIO) para empresa

com no mínimo 300 (Trezentos) funcionários.

2. O Atestado de Capacidade Técnica, deverá conter no mínimo,

as seguintes informações: papel timbrado da empresa emitente

do atestado, com seu endereço, telefone e CNPJ, nome e cargo

da pessoa signatária do atestado, quantidade de funcionários a

época da prestação do serviço, descrição do respectivo objeto

que será atestado.



4.1.3 -Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão negativa de pedido de Recuperação Judicial (falência ou concordata), expedida

pelo distribuidor da sede da licitante, com data: de expedição não superior a 60 (sessenta)

dias da abertura do presente processo.

4.1.4 - Para Regularidade Fiscal:

a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CARTÃO DOCNPJ);

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo à sede

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste

Edital (CICAD e ALVARÁ MUNICIPAL);

c) Certificado de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e do Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal

do domicílio ou sede da proponente como também do órsão Licitante;

e) Certidão negativa de débitos de natureza trabalhista (CNDT), em cumprimento à Lei

n" 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST n° 1470/2011. podendo ser

obtida junto ao Site do Tribunal Superior do Trabalho www.tst.gov.br/certidao.

4.2- Os documentos para habilitação e credenciamento poderão ser apresentados em

original, cópias autenticadas em cartório, ou ainda cópias dentro de seus respectivos

envelopes ou credenciamento. Neste último caso, também deverão ser apresentados,

somente durante a sessão, os documentos originais para comprovar a autenticidade das

cópias entregues.

4.3 - Os interessados deverão comprovar mediante declaração: Declaração do disposto no

inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal e na forma da Lei 9.854, de 27 de outubro

de 1999.

4.4. - As empresas podem ser representadas, no processo licitatório, por procurador

legalmente habilitado, desde que apresentado o instrumento procuratório, com firma

reconhecida, até o início da sessão de abertura das propostas.



4.5 - Os documentos de habilitação preliminar serãoacondicionados em envelope lacrado

no qual se identifiquem, externamente, o nome do Proponente, o número e a data da

licitação e, também o seu conteúdo.

Nota - Para as empresas que possuem filiais fica determinado que a prova de

regularidade quanto a tributos federais e a dívida da união e perante ao INSS deverá

ser com o CNPJ da matriz, è demais tributos deverão estar com o número do CNPJ

pelo qual a empresa será contratada se vencedora posteriormente emitira notas

fiscais, sob pena de inabilitação.

4. 3 DA FARTICIPAÇAO DE MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO

PORTE (EPP): As ME e EPP terão tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar

123/2006.

4.3.1 A condição de ME e EPP será comprovada mediante apresentação da seguinte

documentação:

a) Declaração assinada pelo contador responsável da empresa sob penas da Lei,

indicando se a empresaparticipante se enquadracomoME ou EPP,

b) No caso de microempresa ou empresade pequeno portecom iníciode atividade no

ano calendário corrente, declaração assinada pelo contador responsável da

empresa, desde que não se enquadra na hipótese do 10 artigo 3° da LC 123/06;

c) Declaração, fimiada pelorepresentante legal daempresa, denãohavernenhum dos

impedimentos previstos do 4° Artigo 3° da CL 123/06.

4.3.2 Se a participante do certame for empresa de pequeno porte ou microempresa,

devidamente comprovada, a documentação de regularidade fiscal poderá ser

regularizada após ser declarada a vencedora, ou seja, para a homologação e posterior

elaboração de contrato, conforme estabelece a Lei Complementar n° 123/2006.

a) Havendo algumarestrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o

prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o

proponente dor declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a

critérioda Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento

ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas

com efeito de certidão negativa.



b) a não regularização da documentação, no prazo no prazo previstono 1°do art.43, da

CL 123/2006, implicaradecadênciado direitoa contratação, sem prejuízodas sanções

previstas no Art. 81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 19936, sendo facultado a

Administração convocar os Proponentes remanescentes, na ordem de classificação,

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

4.3.3 Nas licitações será assegurada com critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% superior a

proposta mais bem classificada.

4.3.4 Para efeito do disposto no ART. 44 da LC 123/2006, ocorrendo o empate,

proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá

apresentar proposta depreço inferior àquela considerada vencedora docertame, situação

em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b) Estando esta convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 10

minutos, após a classificação preliminar das propostas, sob pena de preclusão.

c) A propostavencedora que for feita verbalmente deverá ser formalizada em papel

identificado da empresaem 01 dia útil, sob pena de desclassificação.

d) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na

forma do Inciso I do Caput do Art. 45, da LC 123/2006, serão convocadas as

remanescentes que porventura se enquadram na hipótese dos 1° e 2® do Art. 44 da LC

123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

e) No caso de equivalência dosvaloresapresentados pelasmicroempresas e empresas

de pequeno portequese encontrem rios intervalosnos 1°e 2® do Art. 44 daLC 123/2006,

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

f) Na hipótese da não-contratação, nos temos previstos no caput do Art. 44 da LC

123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente

vencedora do certame.

g) Odisposto no Art. 44 daLC123/2006, somente seaplicará quando amelhor oferta

inicial não tiver sidoapresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.



4.3.5 Âs declarações citadas deverão estar dentro do envelope

documentação N°. 01.

4.4 Disposições Gerais Referentes aos Documentos;

4.4.1 Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e

poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada.

4.4.2 As certidões que forem apresentadas e não constar em seu corpo a data de validade,

a mesma será considerada válida desde que sua emissão tenha ocorrido no prazo máximo

de 30 (trinta) dias anteriores a sua apresentação.

4.4.3 A apresentação de documentos em desacordo com o exigido no presente Edital

implicará na INABILITAÇÃO DO PROPONENTE.

5. DOCUMENTAÇÃO

5.1 O envelope n" 02 deverá conter:

5.1.1 A proposta preenchida conforme Anexo I que acompanha o presente Edital, em 01

(uma) via, a qual deverá ser apresentada sem emendas, rasuras, entrelinhas, acréscimo ou

aditivos, conforme o Anexo 1, devidamente assinada pelo(s) representante(s) legal(ais).

5.2 Na composição dos valores das propostas deverão ser utilizadas somente 02 (duas)

casas decimais após a vírgula, sob pena de desclassificação do item proposto.

5.3 É facultado a empresa apresentar a composição de custos (material e mão-de-obra)

juntamente com a proposta ou posterior ao resultado.

5.4 A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias.

5.5 Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas

especificações exigidas.

5.6 O Proponente poderá oferecer esclarecimentos a Comissão Permanente de Licitações

por meio de carta, que anexara ao envelope de proposta.



5.7 A proposta, em 01 (uma) via, será acondicionada em envelope lacrado no qual se

identifiquem,externamente, o nome do Proponente, o número e a data da licitação.

5.8 A apresentação da proposta na licitação será considerada como prova de que a

proponente examinou todas as especificações e demais elementos da licitação, que os

comparou entre si e obteve do Município informações completas sobre qualquer ponto

duvidoso eventualmente existente, antes de elaborar sai proposta e considera que os

elementos lhe permitam prepararuma propostade preços completae satisfatória.

6. DO JULGAMENTO

6.1 Será(ão) considerado(s) vencedor(es) o(s) Proponente(s) que oferecer(em) a(as)

proposta(s) de menor(es) preço(s) global total.

6.2 Em caso de EMPATE, far-se-á sorteio, na mesma sessão do julgamento.

6.3 Todos os procedimentos a serem adotados tanto na fase documentação quanto

julgamento de propostas serão os descritos e conformea Lei de Licitações.

7. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS

7.1 Se no dia previsto não houverexpediente na xxxxxxxxxxx/PR, transfere-se a sessão de

entrega e abertura dos envelopes para o primeiro doa útil que se seguir, mantendo-se o

mesmo horário.

7.2 A comissão de Licitações, com ou sem a presença das empresas, procederá a abertura

dos envelopes n° 01, contendo a documentação e verificará a existência dos documentos

solicitados no Item DOCUMENTAÇÃO. A falta de qualquer documento, implicará na

inabilitação do Proponente. A documentação e os envelopes n° 02 serão assinados pela

Comissão e pelos Proponentes presentes, que poderãopermanecernas sessõespara fins de

acompanhamento dos trabalhos e assinatura das Atas.

7.3 Posteriormente a Comissão de Licitações apreciará a documentação comunicando o

resultado aos concorrentes na mesma sessão e/ou através de publicação na Quadro de

Avisos da Prefeitura Municipal.



7.4 Havendo a Ata em fase de habilitação, expressa desistência dos proponentes de

interposição de recurso (apresentação do Temio de Renuncia), será procedido a abertura

dos envelopes n°02 (Proposta).

7.4.1 O termo de renúncia deverá ser apresentado caso a empresa concorde com o

julgamento da CPL quanto aos documentos apresentados.

7.5 A comissão de Licitações comunicará aosProponentes a datade aberturados envelopes

n°02(propostas), comnãomínimo 24 (vinte e quatro) horas deantecedência, casonãoseja

na mesma sessão.

7.6 A comissão de Licitações procederá a abertura dos envelopes n° 02, com ou sem a

presença de representantes das empresas participantes.

8. DO VALOR

8.1 Estima-se o valor total máximo para a proposta desta licitação a quantia de R$

65.785,00 (sessenta e cinco mil e setecentos e oitenta e cinco reais).

9. DO PAGAMENTO

9.1 O pagamento será efetuado em até 07 (sete) dias úteis após entrega da nota fiscal do

serviço executado, acompanhada dos seguintes documentos:

- Certificado de regularidade federal.

- Certificado de Regularidade do FGTS da empresa.

10. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

10.1 O prazo de execução dos serviços de engenharia (PPRA/PCMSO/LTCAT,

LAUDO DE INSALUBRIDADE E LAUDO DE PERICULOSIDADE) será de 03 (três)

meses, a contar da assinatura do contrato. A REALIZAÇÃO DE PALESTRAS

EDUCATIVAS SOBRE PREVENÇÃO DE ACIDENTES NO AMBIENTE DE

TRABALHO, ASSESSORAMENTO E MONITORAMENTO DO PPP - PERFIL

PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCIARIO, REALIZAÇÃO DE VISITAS



PERIÓDICAS serão de serviços contínuos, esses serão pagos mediante comprovação da

realização dos mesmos.

10.2 A vigência do contrato será de 12 meses.

11. DAS PENALIDADES

11.1 Ao contratado total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções legais, a

saber.

a) Advertência.

b) Multa administrativa, graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo, em

seu total, o equivalente a 10% do valor do contrato, cumulável com as demais sanções;

c) Se, no termino do prazo contratual os serviços não estiverem concluídos, será aplicada

a CONTRATADA por dia de atraso, a multa de RS 1.000,00 (mil reais). Para o cálculo

dos dias de atraso serão considerados os abonos homologados.

d) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

e) Declaração de inidoneidade para licitar, e contratar com a Administração pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação, na fonna da lei, perante a autoridade que aplicou a penalidade.

11.2 As penalidades acima aplicar-se-ão também ao proponente que sagrar-se vencedor e

que injustificadamente se recusar a assinar o contrato.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 O município de xxxxxxxxxxxxx revogará ou anulará esta licitação nos termos

do ART. 49 (quarenta e nove) da Lei 8.666/93, no seu todo ou em parte.

12.2 Não serão admitidas a esta licitação as empresas suspensas ou impedidas de licitar,

bem como as que estiverem em regime de falência ou concordata.

12.3 Reserva-se à Comissão de Licitações, o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer a instrução do processo licitatório, em qualquer fase do seu andamento.



12.4 A comissão Permanente de Licitações dirimirá as dúvidas que suscite a TOMADA

DE PREÇOS, desde que arguidas por escritoaté 2(dois)dias úteis da data para entregados

envelopes.

12.5Para dirimircontrovérsia decorrente destecertame, o Foro competente é o da Comarca

de xxxxxxxxxxxx/PR, excluído qualquer outro.

Dê-se lhe a divulgação prevista no art.21 da Lei n" 8.666/93.

xxxxxxxxxxxxxxx, 30 de Abril de 2017.

xxxxxxxxxxxxxxxx

Secretario(a) Municipal de Administração.



ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

Objeto; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS EM ELABORAÇÃO DE PPRA, PCMSO, LTCAT, LAtJDO DE
INSALUBRIDADE, LAUDO DE PERICULOSIDADE, REALIZAÇÃO DE PALESTRAS
EDUCATIVAS SOBRE PREVENÇÃO DE ACIDENTES NO AMBIENTE DE
TRABALHO, ASSESSORAMENTO E MONITORAMENTO DO PPP - PEREIL
PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCIARIO, REALIZAÇÃO DE VISITAS PERIÓDICAS,
CONFORME INSTRUÇÕES NORMATIVAS NR 9, NR 7, NR15., CONFORME ANEXOS:

LOTE ITENS Quantidade Valor

Unitário

Valor

Total

01 PPRA - PROGRAMA

DE PREVENÇÃO DE

RISCOS AMBIENTAIS

01 R$

11.000,00

R$

11.000,00

LOTE

01

PCMSO

PROGRAMA DE

CONTROLE MÉDICO

DE SAÚDE

OCUPACIONAL

01 R$

8.500,00

R$

8.500,00

02 LTCAT - LAUDO

TÉCNICO DAS

CONDIÇÕES

AMBIENTAIS DE

TRABALHO

01 R$

13.000,00

R$

13.000,00

LAUDO

PERICULOSIDADE -

NR15

01 R$

8.000,00

R$

8.000,00

LAUDO

INSALUBRIDADE -

NR16

01 R$

7.000,00

R$

7.000,00

LOTE

02

03 REALIZAÇAO DE

PALESTRAS

EDUCATIVAS

SOBRE PREVENÇÃO

DE ACIDENTES NO

AMBIENTE DE

TRABALHO

04

o
o

R$

1000,00



ASSESSORAMENTO

DA CIPA

01 R$

1.500,00

R$

1500,00

ASSESSORAMENTO

E

MONITORAMENTO

DO PPP

50 R$ 40,00 R$

2.000,00

VALOR TOTAL MÁXIMO R$ 58.000,00

PRAZO: O prazo de entrega do LOTE 01 é de até 60 (sessenta) dias; O LOTE 02 deverá ser
realizado de acordocom a necessidade da administração municipal.

PREÇO MAXEMO: O valorglobal máximo da proposta, subentendendo materiais, entrega, mão-
de-obra, obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas, não poderão ultrapassar o valor global
de R$ 65.785,00 (Sessentae cinco mil e setecentos e oitenta e cinco reais).

PAGAMENTO: O pagamento referente a este processo licitatório será efetuado em moeda

brasileira corrente, em até 07 (sete) dias úteis após a entrega de cadaobjeto e ficará condicionado
à apresentação da fatura e documentos pertinentes devidamente protocolados.

DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: Os serviços serão prestados No município de xxxx, devendo
estarlocalizado emum raio não superior a45(quarenta e cinco) quilômetros dasede doMunicípio,
evitando, assim, ônus à Administração Pública, já explanado no Itemde Habilitação. Momento em
que, ocorrendo atraso injustificado, serão tomadas as medidas cabíveis paraaplicação das sanções
elencados no referido edital.



ANEXO II-

MODELO MINUTA DO CONTRATO

MINUTA DO CONTRATO

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE xxxxxxxxxxxxxx, com sede na cidade de

xxxxxxxxxxxxxx, Estadodo Paraná, inscrito no Cadastro Nacional das PessoasJurídicas/MF, sob

n°XXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Senhor(a) Secretario(a), por delegação

do Prefeito Municipal, CONFORME DECRETO N°. /2014, abaixo assinada, doravante

designado MUNICÍPIO de um lado e, de outro a empresa , estabelecida na

cidade de , Estado , inscrita no Cadastro

Nacional de Pessoas Jurídicas / MF sob n° / neste ato representada por seu

representante legal, ao fmal assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as partes

sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato de

Obras, decorrentes do EDITAL n® xxx/2014 (TOMADAS DE PREÇOS), mediante as seguintes

cláusulas e condições.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

O presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ELABORAÇÃO DE PPRA,

PCMSO, LTCAT, LAUDO DE INSALUBRIDADE, LAUDO DE PERICULOSIDADE,

REALIZAÇÃO DE PALESTRAS EDUCATIVAS SOBRE PREVENÇÃO DE ACIDENTES

NO AMBIENTE DE TRABALHO, ASSESSORAMENTO E MONITORAMENTO DO PPP

- PERFIL PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCIARIO, REALIZAÇÃO DE VISITAS

PERIÓDICAS, CONFORME INSTRUÇÕES NORMATIVAS NR 9, NR 7, NR 15.,

CONFORME ANEXOS:

Qtde Descrição

01 PPRA - PROGRAMA DEPREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS

01 PCMSO - PROGRAMA DE CONTROLE MEDICO DE SAÚDE

OCUPACIONAL

01 LTCAT - LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇOES AMBIENTAIS DE

TRABALHO

01 LAUDO PERICULOSIDADE - NR 15



01 LAUDO INSALUBRIDADE-NR 16

04 REALIZAÇÃO DE PALESTRAS EDUCATIVAS SOBRE PREVENÇÃO DE

ACIDENTES NO AMBIENTE DE TRABALHO

40 ASSESSORAMENTO E MONITORAMENTO DO PPP - PERFIL

PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCIARIO

04 REALIZAÇÃO DEVISITAS PERIÓDICAS

PARAGRAFO PRIMEIRO: Os sérviços a serem executados deverão ser de primeira qualidade e

atender o descrito do anexo I.

PARAGRAFO ÚNICO: Osserviços descritos no item 01 e 02 serão pagos em uma única

parcela após o término da execução do mesmo. E os serviços descritos nos itens 03 será

pago conforme execução dos serviços para o Município, durante a vigência do contrato (12

Meses), no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis da entrega da Nota Fiscal pela Contratante.

PARAGRAFO SEGUNDO: Os serviços deverão ser executados através da Secretaria Municipal

de Administração, e sua execução deverá abranger todos os servidores públicos do Município de

xxxxxxxxxxxxx —PR.

PARAGRAFO TERCEIRO: Os serviços deverão ser iniciados até lO(dez)dias, a partir da data da

assinatura do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A contratada realizara um levantamento para os referidos serviços em

todos os locais de trabalho onde existam servidores públicos trabalhando, ou seja, além do PAÇO

MUNICIAL e demais edifícios da Administração Municipal. '

PARAGRAFO QUINTO: Os serviços a serem prestados deverão atender/ apresentar os seguintes

requisitos mínimos:

a) Elaboração do P.P.R.A —Programa de Prevenção de Riscos Ambientais.

Previsto na NR-9.

1. Deverá ser elaborado, conforme obrigatoriedade na NR 9 do Ministério do Trabalho, o qual

deverá ser apresentado num documento-base, num prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da

assinatura do contrato, o qual deverá conter, no mínimo, a seguinte estrutura:

a) Planejamento anual com estabelecimento de metas, prioridades e cronograma;

b) Estratégia e metodologia de ação;



c) Forma do registro, manutenção e divulgação dos dados;

d) Periodicidade e forma de avaliação do desenvolvimento do P.P.R.A;

e) Antecipação;

f) Reconhecimento qualitativo dos riscos;

g) Reconhecimento quantitativo dos riscos;

h) Estabelecimento de prioridade e metas de avaliação e controle;

i) Avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores;

J) Definição das medidas de controle;

k) Cronograma de ação.

Obs: O reconhecimento dos riscos será feito através de entrevistas com pelo menos um ocupante

de cada função e seus respectivos chefes imediatos e visita "in loco" às instalações.

Requisitos

2. Também a empresa contratada deverá ter em seu quadro técnico, engenheiro de segurança do

trabalho, que sejam funcionários ou prestadores desei-viços habituais, com habilitações registradas

no CREA/PR, sendo queo engenheiro de segurança ficara responsável pelaelaboração do referido

programa.

b) LTCAT, Laudo de Insnlubridade e Laudo de Periculosidade

1. A empresa contratada deverá elaborar laudo pericial de análise de condições insalubres e

perigosas porengenheiro de segurança do trabalho.

2. A empresa contratada para elaborar o LTCAT deverá realizar análise quantitativa de ruídos

continuo, ruído de impacto, por DOSIMETRIA, apresentando os aparelhos que utilizará, os quais

obrigatoriamente deverão ser aqueles especificados pelas Normas Técnicas.

3 - Para elaboração do LTCAT serão utilizadas as seguintes metodologias para quantificação dos

agentes:

Ruído:

- Coleta das amostras: por dosimetria, com base nos procedimentos técnicos estabelecidos pela

NHO 01 da Fundacentro e pelosAnexos 1 e 2 da NR 15 da Portaria 3214/78.

- Interpretação e caracterização dos resultados: com base na determinação dos Anexos 1e 2NR 15

daPortaria 3214/78, NHO 01 daFundacentro e Anexo IVdo Decreto 3048/99 e suas atualizações.



Sobrecarga Térmica:

- Coleta das amostras: pela análise das condições de temperatura e regime de trabalho da suposta

hora mais desfavorável, com base na NHO 06 da Fundacentro.

~ Interpretação e caracterização dos resultados: com base na determinação do Anexo 3 daNR15

Portaria 3214/78 e NHO 06 da Fundacentro.

Umidade:

- O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de visita às instalações, de análise dos

processos de produção e métodos de trabalho e de entrevistas com ao menos um colaborador de

cada função, ratificadas pelo respectivo superior imediato.

- A interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com critérios da ACGIH (informações

para o PPRA) e da Legislação Brasileira - NR 15 (informações com reflexos sobre os adicionais

de insalubridade/MTb e sobre a aposentadoria especial/INSS)

Radiação Não lonízante:

- O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de visita às instalações, de análise dos

processos de produção e métodos de trabalho e de entrevistas com ao menos um colaborador de

cada função, ratificadas pelo respectivo superior imediato.

- A interpretação dos resultados será feita de acordo com os critérios da ACGIH (informações para

o PPRA) e da Legislação Brasileira - NR 15 (informações com reflexos sobre os adicionais de

insalubridade/MTb e sobre a aposentadoria especial/INSS)

c) Estrutura e Equipamentos:

A empresa contratada deverá ter a disposição:

a) Equipamentos adequados, devidamente calibrados em laboratório acreditado pelo Inmetro.

d) Laudo de Avaliação Quantitativo de Agentes Químicos

As avaliações quantitativas da exposição ocupacional a agentes químicos aerodispersos seguiram

os seguintes parâmetros:

- Coleta das amostras: com base na NHO 07 da FUNDACENTRO e nos métodos analíticos 3M,

NIOSH e/ou OSHA.



- Interpretação e caracterização dos resultados: com base nos Limites de Tolerância estabelecidos

pela ACGIH e pelos Anexos 11 e 12 da NR da Portaria 3214/78 e Anexo 13 A, acrescido pela

Portarial4/95 e Anexo IV do Decreto 3048/99 e suas atualizações.

Deverá ser realizada coleta de amostra em campo nos setores acima determinados, respeitando-se

o número de mínimo de amostras e brancos de campo.

A coleta deverá ser realizada com equipamentos aferidos em laboratórios, respeitando-se os dias

de produção normal e quando necessário em função do tipo da amostra, respeitando-se também o

limite de unidade relativa do ar.

Os laudos originais com os resultados do laboratório deverão ser anexados ao laudo de avaliação

quantitativa de agentes químicos, bem como os laudos de aferição dos equipamentos de coleta.

Para a coleta adotar as metodologias especificas para cada agente conforme determina o NIOSH.

Como referencial para conclusão no laudo adotar os limites tanto da NRl 5, como da ACGIH.

O laudo deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho responsável com emissão de

ART- anotação de Responsabilidade Técnica (CREÁ/PR).

c) Agentes Biológicos:

- O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de pesquisa bibliográfica prévia, de

visita às instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho e de entrevistas

com ao menos um colaborador de cada função, ratificadas pelo respectivo superior imediato.

- A interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com os critérios da ACGIH (informações

para o PPRA) e da Legislação Brasileira - NR 15 (informações com reflexos sobre os adicionais

de insalubridade /MTb e sobre a aposentadoria especial/INSS)

- Laudo Técnico de Periculosidade por inflamáveis, conforme anexo 02 da NR 16 da Portaria

3214/78.

- O Laudo deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho responsável com emissão

de ART - Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA/PR.

OBS: O LTCAT deverá ser entregue 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do contrato.

1) Notas:

- O levantamento em campo deverá ser acompanhado por um representante designado pela

Contratante e deverá ser realizada em dia normal de funcionamento do estabelecimento.

- O trabalho deverá ser registrado no CREA/PR, através do respectivo recolhimento da ART -

Anotação de Responsabilidade Técnica.



- o reconhecimento dosriscosdeveráserefetuado através de pesquisabibliográfica prévia,de visita

às instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho e de entrevistas com ao

menos um colaborador de cadafunção, ratificadas pelorespectivo superior imediato.

- Paramelhor qualidade na prestação dosserviços, a contratada deverá ter requisito de qualificação

técnica a saber:

- Engenheiro de Segurança responsável pela pessoa jurídica com registro no CREA/ PR.

- Medico do Trabalho responsável pela pessoajurídica com registro no CRM/PR.

- Pessoa jurídica contratada com registro no CRM/ PR.

- Pessoa Jurídica Contratada com registro no CREA/ PR para emissão da ART dos serviços

através da pessoa jurídica contratada.

g) PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional

- O PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) é o conjunto de procedimentos

que devem ser adotados pelo Município com o objetivo de prevenir e diagnosticar precocemente

os dados à saúde decorrentes do trabalho;

- Para identificaros riscos,o PCMSOtrabalhaem parceriacom o PPRA- Programa de Prevenção

de Riscos Ambientais;

- Algumas de suas exigências básicas são a realização e registros dos seguintes exames em todos

os empregados do Município;

Elaboração do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), visando à

promoção da saúde e integridade dos empregados, considerando os cargos ocupados, a tarefa

executada, a exposição aos agentes nocivos, a idade entre outras variáveis, e deverá conter no

mínimo:

I - Indicação de exames admissionais por cargo e setor de trabalho;

II - Indicação de exames periódicos considerando a atividade que realiza o agente de

exposição, a idade entre outros;

ni - Indicação de exames demissionais, considerando o cargo e atividade desempenhada;

IV - Indicação de exames de retomo ao trabalho e de mudança de cargo/função.

V - O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacionaldeverá se assinado por Médico

do Trabalho.

- O PCMSO deverá ser entregue em um prazo de 60 (sessenta) dias.

PARÁGRAFO SEXTO: A empresa deverá apresenta ART/ CREA recolhida antes do início

dos trabalhos, sob pena de rescisão contratual. Uma via deverá ser entregue no Departamento

de Compras, Licitações e Contratos.



CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO

PARAGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga a executar os serviços, objetos deste

contrato, pelo preço de R$ .

CLÁUSULA TERCEIRA - O PAGAMENTO.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado em até 07 (sete) dias úteis após entrega

da nota fiscal do serviço executado, acompanliada dos seguintes documentos:

- Certificado de regularidade federal.

- Certificado de Regularidade do FGTS da empresa.

PARAGRAFO SEGUNDO - O pagamento será efetuado através da seguinte rubrica orçamentaria:

iiP!0T^«çõEs;r'J:;;

Excrcícío dá despesa
Conta da despesa Fuiicional programátíca

Fpiite de

recursò

PARAGRAFO TERCEIRO - Os pagamentos serão realizados através de transferência on-line para

a conta corrente da Contratada.

CLAUSULA QUARTA - PRAZO (EXECUÇÃO E VIGÊNCLV).

PARAGRAFO PRIMEIRO — O prazó de execução dos serviços de engenharia

(PPRA/PCMSO/LTCAT, LAUDO DE INSALUBRIDADE E LAUDO DE PERICULOSIDADE)

será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO —A vigência do contrato será o prazo de execução, podendo ser

realizada a renovação contratual por igual período utilizando o índice de INPC, por se tratarem de

serviços obrigatórios e continuados.

CLAUSULA QUINTA - MULTA

PARAGRAFO PRIMEIRO - Ao contratado total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as

sanções legais, a saber.

a) Advertência.



b) Multa administrativa, graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo, em

seu total, o equivalente a 10%do valor do contrato, cumulável com as demais sanções;

c) Se, no termino do prazo contratual os serviços não estiverem concluídos, seráaplicada a

CONTRATADA por dia de atraso, a multa de R$ 1.000,00. Para o cálculo dos dias de atraso

serão considerados os abonos homologados.

d) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não, superior a 2 (dois) anos e;

e)Declaração de inidoneidade paralicitar, e contratar com aAdministração pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação,

na forma da lei, perantea autoridade que aplicou a penalidade.

PARAGRADO SEGUNDO - As penalidades acima aplicar-se-ão também ao proponente que

sagrar-se vencedor e que injustificadamente se recusar a assinar o contrato.

CLAUSULA SEXTA - RESCISÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO - O" presente contrato poderá ser reincidido de pleno direito,

independentemente de notificação judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Infringência de qualquer obrigação ajustada.

b) Liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.

c) Se a CONTRATADA, sem previa autorização do MUNICÍPIO, transferir, caucionar ou

transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.

d) E os demais mencionados no Artigo 77 da Lei n® 8.666/93

PARAGRAFO SEGUNDO—A CONTRATADA, indenizará oMUNICÍPIO portodos osprejuízos

que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações

contratuais.

PARAGRAFO TERCEIRO —No caso do MUNICÍPIO precisar recorrer a via judicial para

rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA, sujeita a multa convencional de 10% (dez

por cento) do valor do contrato, além das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados

em 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

CLAUSULA SÉTIMA- DISPOSÇÕES GERAIS.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais;



a) Nenhum serviço fora do contrato poderá ser realizado, sem que haja interesse manifesto da

Contratada.

b) Rescindindo o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA,

esta ficara impedida de participar de novos contratos com o MUNICÍPIO, além das

penalidades previstos no Artigo n° 87 daLei 8.666/93.

CLAUSULA OITAVA - DAS PARTES INTEGRANTES

PARAGRAFO PRIMEIRO - As condições estabelecidas na TOMADA DE PREÇOS n® xx/2014

e na proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes deste
instrumento, independentemente da transcrição.

PARAGRAFO SEGUNDO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos

quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das
obrigações assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de
prazos, renovação e normas gerais deserviços.

CLAUSULA NONA - SUCESSÃO E FORO

As partes firmam o presente instrumento em 4 (quatro) vias (impressas por sistema eletrônico de
dados) de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro da Comarca de

xxxxxxxxxxxxx, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicilio da

CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes

para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas.

xxxxxxxxxxxxxxx/PR, .de de 2.

SECRETARIO CONTRATADA



TESTEMUNHA TESTEMUNHA



ANEXO III-

TERMO DE CREDENCIAMENTO

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO

CARTA DE CREDENCIAMENTO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS OFERECIDOS POR EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA ÁREA
DE ENGENHARIA DESEGURANÇA DO TRABALHO, PARA ELABORAÇÃO DEPPRA
(PROGRAMA DEPREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS), PCMSO (PROGRAMA DE
CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL), LTCAT, LAUDO DE
INSALUBRIDADE E LAUDO DE PERICULOSIDADE, CONFORME INSTRUÇÕES
NORMATIVAS NR 9, NR 7, NR 15., CONFORME ANEXOS.

Pela presente, credenciamos o Sr. , portador daCédula

de Identidade sob n° e CPF sob tf , a participar do

procedimento Licitatório n°, sob modalidade PREGÃO PRESENCIAL,
instaurado por esta Prefeitura.

Na qualidade de representante legal da empresa ,

outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição

de Recursos.

xxxxxxxxxxxxxxxxx, em



ANEXO IV-

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS EM ELABORAÇÃO DE PPRA, PCMSO, LTCAT, LAUDO DE
mSALUBRIDADE, LAUDO DE PERICULOSIDADE, REALIZAÇÃO DE PALESTRAS
EDUCATIVAS SOBRE PREVENÇÃO DE ACIDENTES NO AMBIENTE DE
TRABALHO, ASSESSORAMENTO E MONITORAMENTO DO PPP - PERFIL
PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCIARIO, REALIZAÇÃO DE VISITAS PERIÓDICAS,
CONFORME INSTRUÇÕES NORMATIVAS NR9,NR7,NR15., CONFORME ANEXOS.

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório número , sob a modalidade TOMADA DE PREÇOS,

instaurado por esta Prefeitura, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o

Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

xxxxxxxxxxxxxxxxx/PR,

EMPRESA



ANEXO V-

TERMO DE RENUNCIA

A COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

TERMO DE RENÚNCIA

EMPRESA, abaixo assinada,

participante da licitação número , na modalidade TOMADA DE PREÇOS, por seu

representante credenciando, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei 8.666/93, de 21 de

junho de 1993, obrigando a empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da

Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando, assim,

expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e acordando, em conseqüência, com o

curso do procedimento licitatório, passando-se a abertura dos envelopes de propostas de preço dos

proponentes habilitados.

xxxxxxxxxxxxxx/PR,

EMPRESA



ANEXO VI -

MODELO PROPOSTA DE PREÇO

PREGÃO PRESENCLVL XX/2014

A PROPOSTA DEVERA SER APRESENTADA DE ACORDO COM AS INSTRUÇÕES

CONTIDAS NO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL. NÃO SERÃO ADMITDAS, EM

NENHUMA HIPÓTESE, AS PROPOSTAS QUE FIZEREM REFERENCIAM AS DEOUTROS

PROPONENTES, SOB PENA DEDESCLASSIFICAÇÃO.

LOTE ITENS Quantidade Valor

Unitário

Valor

Total

LOTE

01

01 PPRA - PROGRAMA

DE PREVENÇÃO DE

RISCOS AMBIENTAIS

01 R$ R$

PCMSO

PROGRAMA DE

CONTROLE MÉDICO

DE SAÚDE

OCUPACIONAL

01 R$ R$

02 LTCAT - LAUDO

TÉCNICO DAS

CONDIÇÕES

AMBIENTAIS DE

TRABALHO

01 R$ R$

LAUDO

PERICULOSIDADE -

NR15

01 R$ R$

LAUDO

INSALUBRTDADE -

NR16

01 R$ R$

LOTE

02

03 REALIZAÇAO DE

PALESTRAS

EDUCATIVAS

SOBREPREVENÇÃO

DE ACIDENTES NO

AMBIENTE DE

TRABALHO

04 R$ R$



ASSESSORAMENTO

DA CEPA

01 R$ R$

ASSESSORAMENTO

E

MONITORAMENTO

DO PPP

50 R$ R$

VALOR TOTAL MAXEMO R$

o PAGAMENTO SERA EFETUADO DE ACORDO COM O EDITAL, ACOMPANHADO DE

NOTA FISCAL SOB PENA DE NÃO SER EFETUADO O PAGAMENTO.

VALIDADE DA PROPOSTA / /

PROPONHO-ME A EXECUTAR O OBJETO CONSTANTES DO ANEXO I, OBEDECENDO

AS QUANTIDADES ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NOEDITAL EMANEXO.

DE DE 201

CARIMBO DO CNPJ:

Assinatura do Proponente



ANEXO-vn

CRONOGRAMA DE ENTREGA

(Apresentação Obrigatória —Envelope 1)

Ao Sr.

Pregoeiro da xxxxxxxxxxxxxxxx - PR

PREGÃO PRESENCIAL n° XXXXX
Processo Licitatório n° XXXXXXX

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS EM ELABORAÇÃO DE PPRA, PCMSO, LTCAT, LAUDO DE
INSALUBRIDADE, LAUDO DE PERICULOSIDÁDE, REALIZAÇÃO DE PALESTRAS
EDUCATIVAS SOBRE PREVENÇÃO DE ACIDENTES NO AMBIENTE DE
TRABALHO, ASSESSORAMENTO E MONITORAMENTO DO PPP - PERFIL
PROFISSIOGRAFICO PREVTDENCIARIO, REALIZAÇÃO DEVISITAS PERIÓDICAS,
CONFORMEINSTRUÇÕES NORMATIVAS NR 9, NR 7, NR 15., CONFORME ANEXOS.

1 - CRONOGRAMA E FORMA DE RECEBIMENTO

1.1 - Os serviços serão prestados em local especifico da Proponente, devendo estar localizado em
um raio não superior a 45 (Quarenta e Cinco) quilômetros da sede do Município, evitando, assim,
ônus à Administração Pública.
1.2 - Os serviços a serem fornecidos deverão estar em conformidade com as especificações
constantes do quadro inserto no Anexo X, correspondente à marca apresentada na proposta e
constante da Ata não sendo recebido quaisquer serviços que se encontrem fora das referidas
especificações. Os exames deverão ser entregues conforme instruções dasecretaria solicitante.

Assinatura do Representante Legal

2 - FISCALIZAÇÃO: A administração realizará por meio de seu Departamento de
Fiscalização/ Fiscal de Contratos - vistorias in loco, para averiguar os serviços e se as mesmos
estão condizentes com a Ata e respectivo empenho, quanto a qualidade, quantidade. O fiscal
terá livre acesso para acompanhar os serviços.

3 - Justificativa para Não Aplicação dos Benefícios dos Artigos 47 e 48 d^J^ei
Complementar 123/2006 atualizada pela Lei Complementar 147/201_4:
Objeto ultrapassa q y_ajor, e_ainda Lichaçãg porLote, indivisível;



ANEXO VIII-

MINUTA DE HABILITAÇÃO PRÉVIA
(Apresentação Obrigatória - Junto ao Credenciamento - Fora do envelope)

Ao Sr.

Fregoeiro da XXXXXXXXXXXXXXX-FR

PREGÃO PRESENCIAL n^XK/lQll
Processo Licitatório n** XX/2017

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ELABORAÇÃO DE PPRA, PCMSO, LTCAT, LAUDO
DE INSALUBIODADE, LAUDO DE PERICULOSIDADE, REALIZAÇÃO DE
PALESTRAS EDUCATIVASSOBRE PREVENÇÃO DE ACIDENTES NO AMBIENTE DE
TRABALHO, ASSESSORAMENTO E MONITORAMENTO DO PPP - PERFIL
PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCIARIO, REALIZAÇÃO DE VISITAS PERIÓDICAS,
CONFORME INSTRUÇÕES NORMATIVAS NR 9,NR 7,NR15., CONFORME ANEXOS.

A , por seu representante legal abaixo assinado
(documentos anexos), inscrita no CNPJ sob n° ^ com sede à Rua

) n" j na cidade de , nos termos do artigo 4°, VH,
da Lei Federal n° 10.520/02, declara sob as penas da lei e para os devidos fms de direito que
cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas respectivas cláusulas do edital
em epígrafe.

Sendo a mais fiel expressão da verdade subscrevo-me.

de de 2017.

Assinatura do Representante Legal



ANEXO-IX

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(Junto ao Credenciamento - Fora do envelope)

Ao Sr.

Pregoeiro daXXXXXXXXXXXXXXX-PR

PREGÃO PRESENCIAL n° XX/2017
Processo Licitatório n" XX/2017

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS EM ELABORAÇÃO DE PPRA, PCMSO, LTCAT, LAUDO DE
INSALUBRIDADE, LAUDO DE PERICULOSIDADE, REALIZAÇÃO DE PALESTRAS
EDUCATIVAS SOBRE PREVENÇÃO DE ACIDENTES NO AMBIENTE DE
TRABALHO, ASSESSORAMENTO E MONITORAMENTO DO PPP - PERFIL
PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCIARIO, REALIZAÇÃO DEVISITAS PERIÓDICAS,
CONFORME INSTRUÇÕES NORMATIVAS NR 9, NR 7, NR15., CONFORME ANEXOS.

A , Declaro, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções
e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ,
CNPJ , é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do
enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, cujos termos, declaro conhecer na
íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate nesta
licitação.

de de 2017.

Assinatura do Representante Legal



ANEXO-X

DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO
(Apresentação Obrigatória—Jimto ao Credenciamento - Fora doenvelope)

Eu , CPF e RG , declaro,
para fins cumprimento do disposto na Súmula Vinculante I3/STF de 21 de agosto de 2008, que a
empresa , CNPJ/MF n® , situadaà rua

( ) Não possui em seus quadros sócio coíista oudlriuente que seja cônjuge, companheiro ou
parente, em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de
servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para
oexercício de cargo em comissão oude confiança ou, ainda, defunção gratificada naadministração
pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.

( ) Possuo ograu de parentesco e/ou vínculo por afinidade ou consangüinidade prescrito pela
Súmula Vinculante 13/STF, emrelação aos seguintes agentes públicos:

l.Nome: Ente:

2. Nome: Ente:

3. Nome: Ente:

Nestes termos, assumo total e integral responsabilidade pelas informações acima prestadas, estando
ciente das implicações criminais, cíveis e administrativas que dela podem resultar, em especial, ao
que preceitua oart. 299 do Código Penal Brasileiro, DL 2.848/1940, conforme aseguir seapresenta;

"Ari. 299 - Omitir, em documento público ou
particular, declaração que dele devia constar, ou
nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou
diversa da que devia ser escrita, com o fim de
prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a
verdade sobrefato juridicamente relevante:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa,
se o documento é público, e reclusão de 1 (um) a 3
(três) anos, e multa, se o documento éparticular."

, de de 2016.

Assinatura do Representante Legal



RAZÃO SOCIAL:
ENDEREÇO:

ANEXO-XI

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

CIDADE: RESTADO: CEP
TELEFONE: FAX: CNPJ: .

Declaro que o(a) Sr(a) ,RG número
na condição de representante técnico da empresa acima identificada, visitou nesta data, as
dependências Administrativas e Operacionais da Prefeitura Municipal de
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sob meu acompanhamento, vistoriou as instalações e obteve as
informações complementares necessárias a realização de todos os sei^viços do objeto do processo
licitatório da Tomada de Preços xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx/2017.

de de 2017.

Assinatura do Responsável Prefeitura Municipal de xccAXOXcrcxxx:

Nome:

RG:

Eu, , declaro que, em visita técnica às
instalações Administrativas e Operacionais da Prefeitura de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,
obtive todas as informações necessárias para dimensionar todos os custos necessários para
elaborar a proposta da empresa acima, para a execução dos serviços do objeto da Tomada de
preços xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Assinatura do Responsável da LICITANTE

Nome:

RG:

de de 2017



ANEXO XJI - PROJETO BÁSICO PARA O LOTE 01 E 02- ENGENHARIA DE SEGURANÇA
DO TRABALHO

PROCESSO N" XXXXX

PREGÃO PRESENCIAL N" XXXXX
PROJETO BÁSICO DE REFERÊNCIA PARACONTRATAÇÃO DE EMPRESA (s)
ESPECIALIZADAS EM SEGURANÇA DO TRABALHO PARA
ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOPROGRAMAS DELTCAT, LAUDO DE INSALUBRIDADE,
LAUDO DEPERICULOSIDADE, PPRA, PCMSO, REALIZAÇÃO DE PALESTRAS
EDUCATIVAS SOBRE PREVENÇÃO DEACIDENTES NO AMBIENTE DETRABALHO,
ASSESSORAMENTO E MONITORAMENTO DO PPP - PERFIL PROFISSIOGRAFICO

PREVIDENCIARIO SERVIDORES MUNICIPAIS DE XXXXXXXX.

01. OBJETO

A presente licitação tem por objetivo a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração,
visando a CONTRATAÇÃO DEEMPRESA ESPECL^iLIZADA PARA PRESTAÇÃO DESERVIÇOS
EMELABORAÇÃO DE PPRA, PCMSO, LTCAT, LAUDO DE INSALUBRIDADE, LAUDO DE
PERICULOSIDADE, REALIZAÇÃO DEPALESTRAS EDUCATIVAS SOBRE PREVENÇÃO DE
ACIDENTES NO AMBIENTE DE TRABALHO, ASSESSORAMENTO E MONITORAMENTO DO
PPP - PERFIL PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCIARIO, REALIZAÇÃO DEVISITAS PERIÓDICAS,
através da Secretaria Municipal de XXXXXXX, com recursos próprios, observando as especificações e
condições constantes neste Edital e seus Anexos.

02. JUSTIFICATIVA

Justifica-se a necessidade da contratação de serviços especializados em Segurança do Trabaliio, tendo em
vista ao disposto na Lei n" 9.732 de 11 de 12.98 - Alíquotas Suplementares do Seguro de Acidentes do
Trabalho (SAT), Decreto 3048/99 e Instrução Normativa n". 99/2003, Instrução
Normativa99 do INSS, datado de 05.12.03, Lei n° 6.514 de 22/12/1977, Portaria 3.214/78-através das
Normas Regulamentadoras 9, 15, 16 e 17 e Convenção 161 da OIT (Organização Internacional do
Trabalho), que trata da obrigatoriedade da avaliação, manutenção e reavaliação anualmente, analise dos
ambientes de trabalho com elaboração de Laudos ambientais e elaboração e execução de Laudos Técnicos
das Condições Ambientais - LTCAT, LAUDO DE insalubridade e LAUDO DE Periculosidade,
elaboração, implantação, implementação, acompanhamento e avaliação do Programa de Prevenção de
Riscos Ambientais - PPRA, REALIZAÇÃO DE PALESTRAS EDUCATIVAS SOBRE
PREVENÇÃO DEACIDENTES NOAMBIENTE DE TRABALHO, ASSESSORAMENTO E
MONITORAMENTO DO PPP - PERFIL PROFISSIOGRAFICO PREVIDENCIARIO, afim de
controlar a ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho,
visando a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais.
A Prefeitura de XXXXX fará a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços
elencados no lote n° 1 e n° 2, afím de adequação à legislação previdenciária e trabalhista vigente no país.



Ofício n.9 028/2017

Prefeitura do IVIunicípio de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado - PR, em 06 de junho de 2017.

De: Setor de Licitações

Para: SafeWorl<

ASSUNTO: Copia na Integra do Processo de Licitação Dispensa de Licitação ns 022/2017.

Venho através encaminhar parecer Jurídico respondendo as duvidas de Vossa Empresa em
relação ao protocolo sob o n^ 1361 de 02 de junho de 2017.

Certo de vossas providências coloco-me a disposição para esclarecer dúvidas que de
possam restar. De junho de

Atenciosamente;

MARGO B^TRIS SBIBERT
Presidente Comissão jde Licitações

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do IVIunicípio de Pato Bragado
Estado do Paraná

PARECER jurídico MUNICIPAL

DE: PROCURADORIA JURÍDICA

PARA: PREFEITO MUNICIPAL

LEOMAR ROHDEN

Assunto: Requerimento - Protocolo 1361/2017. SafeWork.

Chegou até esta Procuradoria pedido de fornecimento de cópia

integral do processo de Dispensa de Licitação ns 022/2017, assim como esclarecimento

acerca das razões que justificaram tal procedimento, visto que o valor supera o limite

estabelecido pela Lei 8.666/93.

Em relação ao fornecimento de fotocópias, não vê

impedimento algum quando ao fornecimento, por tratar-se de processo público e que,

em breve estará inclusive a disposição junto ao Portal da Transparência, de forma

digitalizada.

Em relação aos motivos que justificaram a Dispensa,

entendemos que houve equívoco de interpretação da Lei 8.666/93 quando da

formalização do procedimento, motivo pelo qual orientamos o Chefe do Poder

Executivo a revogar o processo de Dispensa de Licitação n^ 022/2017, deixando assim

de contratar o SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI - SESI MARECHAL CÂNDIDO

RONDON, CNPJ 03.802.018/0029-04, através da modalidade escolhida.

Orientamos ainda que, se for do interesse da municipalidade a

contratação de empresa para o fornecimento do referido objeto, utIlize-se da

modalidade llcitatória PREGÃO PRESENCIAL, que é, a princípio, a que proporciona
maior competitividade entre as participantes.

Sem mais, é o parecer.

Pato Bragado - Pr, 04 de junho de 2017.

Jl)í

URDCO

Portaria 058/2017

Av. Willy Barlh, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Meio Ambiente, Medicina e Segurança do Trabalho

À ADMINISTf^ÇÂO DA PREFEITURA MUNICIPAL DEMUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

Ref. Requerimentó Cópia Integral Processo de Dispersa de Licitação 022/2017

SAFEWORK MEIO AMBIENTE MEDICINA ESEGURANÇA DO TRABALHO LTDA. pessoajundica de
direito privado, dewdameníe inscrita no CNPJsob n° 15.205.525/0002-11, vematravésda presente, fomiaii^r
requerimentode cópiaintegraldo PROCESSODEDISPENSA DELlCfTAÇÃO 022f2Úi7, pubGcado no D.O.U

em 0T.Q6.2017, tendocomofornecedor Serviço Social da Industria - SESi-Marechal Cândido Rondon, no valor

de R$53.339,82 (dnquenta e três mil e trezentos e trinta e novereais e oitenta e doiscentavos), tendocomo

Objeto a Ctmtrataçãode Empresa espedallzadaparaelaboração dosrelatórios de PPRA, PCMSO, LTCAT, PPP,

Pale^ras Educativas. Vistas Técnicas e exames ocupacãonais para Servidoiies confomie NR7 e NR 9 do MTE.

Solicitemos ainda, esclarecimentos adicionais dos nu^tívos que levaram a ei^cução de umprocesso de
dispensade licitação, adma dos valores limites pemiitidos pela Lei n® 8666/93, em vezda execução normal de

um processo de Udtaçãó, como já anteriormente realizado por esse Munidpio, sobre p mesmo objeto de

contratação.

Pato Bragada 02 de junho de 2017.

SafeWori^ Me

Recebido em:

)iente Medicina e

Ltda.

iCK)2-11

Município^ Pato Bragado

Nome:

Função:

Data

nç

PBOTOCUlO

ProtocoloN°: ^
02 / oé, /

Meio Ambiente e Segurança do Trabalho - Rua Rio de Janeiro, 1939- Medianeiia/PR - Fone 3264 7886
www.safeworksstcom.br - safewortc@safewoffcsst.com.br

'hy '



Ob|et6; Aquisição de vestuários (trajes típicos) pára grupos tíe danças - Departamento de Cultura, conforme
relacionamos no Termo de Referèntía.

Pf^OCePiMeNTO LtaTATÓMO DESTINADO exaVSmM£NT£ PARA MtCRO BlSâPmAS £ £MPR£SAS Qg
P£QU£NO POttT€lOCAIS g RBCÍONAIS (MíCfÍORfÍ£GIÃO 022 - rOL£DOI NOSTERMOS DOSAfmGOS49 £SQ
DAl£tMUNíOPAtC0MPieMENTAfíNS0S9/20íS,
Abertura: O protocolo dos envelopes será até às lOhlOmin do dÍ3 16 de junho dç 2017. e a abertura dos
envelopes ocorrerá em Sessão Pública às 10h20min horas do mesmo dia, nas dependências da sala de
reuniões da Prefeitura do Município dePato Bragado, sito na Avenida Willy Barth, 283S, Centro, Pato Bragado
-PfU

Edital: O edital estará disponível aos interessados para download no site do municCpíp:
^ytvw.gatQbragado.prgov.far na aba "ücrtações - Licitações abertas".
Pato Bragado - PR» ao primeiro dia do mês de junho de 2017.

leomarRohden

Prefeito do Muniapío

(Nos Termos do Artigo 24 - Lei$.666/93)
DE5CHIÇÃ0 DO OBiETO: Contratação de empreis especiaíizada para elaboração dos relatórios de PPRA
{Programa de PrievcnçSo dc Riscos Ambientais) PCMSO (Programa de Controfe Médico de Saúde
Ocupadonalh LTCAT (laudo Técnico das Contííç^s Ambientais de Trabafho - Pericutosidade e ínsaiubridade)
PPP r- Perfil Profissiográfíco PrevídenciáríD, Palestras Educativas, Visitas Técnicas, e exames admfssionaís,
periódicos, demissionaís, troca de lotaçãoe de função, para Servidores, conformeNR 07 e 09 do Ministério do
Trabalho.

FORNECEDOR: SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTIMA SESI - SESI MARECHAL CAftJDIDO RONDON, CNPJ n.®
03.SQ2J)lS/002d-04.
DO VALOS TOTAL: R$ 53.339,8Z (cinqüenta e três mi! trezentos e trinta e nove reais e oitenta e do!$
centavos).

PROCSSSO DE DlSPeWSA DE UOTACaÒ W.S 02|/201?.

feitura do Município dePato Bragado da garantia da autentítídade deste documento, desde que
gado através do site www.&3tta>ragádo.or,«fflv.fafflòíihkDÍáriQOfídal.

De acordo com a Lei Municipal n® 1232 de 13 de Dezembro de 2011

DE PATO BRAGADO - PR

do^pr.gov.br

*• í /

Página l





Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

DECRETO IM.9 059, DE 06 DE JUNHO DE 2017.
DISPÕE SOBRE AREVOGAÇÃO DE PROCESSO DE LICITAÇÃO.

O Prefeito do Município de Pato Bragado, Estado do Paraná, no uso das
atribuições legais que lhe são atribuídas, e considerando solicitação formalizada pelo Ofício de
n.2 Ó27/2017 , advindo da Comissão permanente de Licitações, e orientação do Departamento
Jurídico, resolve e; J •

DECRETA

Art. 12 Fica Revogado o Processo de Licitação n.s 135, Modalidade
Dispensa de Licitação n.- 022/2017, que tem como Objeto a "Contratação de empresa
especializada para elaboração dos relatórios de PPRA (Programa de Prevenção de Riscos ,
Ambientais) PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), LTCAT (Laudo
Técnico das Condições Ambientais de Trabalho - Periculosidade e insalubridade) PPP - Perfil
Profissiográfico Previdenciário, Palestras Educativas, Visitas Técnicas, e exames admissiohais,
periódicos, demissionais, troca de lotação e de função, para Servidores, conforme NR 07 e'09
do Ministério do Trabalho."

Art. 29 Pelo presente ato ficam intimados os interessados, da decisão
estabelecida no artigo anterior. ;

Art. 32 A revogação do Processo de que trata o artigo procedente,
tf

desobriga o Município a indenização dequalquer espécie.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publíque-se.

Gabinete do Prefeito do Município de Pato Bragado, Estado do Paraná,
em 06 de junho de 2017. -

Visto

Lédmar Rohden ati

REFE^O DO M^ICÍPIO

Dí^iOOFICIAI

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
vsrww.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Par-aná


